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RESUMO 

 

Historicamente, a educação superior brasileira enfrentou desafios de acesso e perma-
nência. Políticas inclusivas têm transformado o ensino superior no Brasil, diversifi-
cando o perfil dos estudantes. Nesse sentido, o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES) constitui um marco ao buscar democratizar a permanência dos 
estudantes, reduzir desigualdades e promover inclusão social. No Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), a Política de Assistên-
cia Estudantil inclui um programa de benefício estudantil para apoiar os estudantes 
em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Pesquisas recentes indicam que as 
políticas de assistência estudantil têm impactado a permanência e a conclusão dos 
estudos no ensino superior do país. Contudo, há poucos estudos que examinam lon-
gitudinalmente o impacto do PNAES na permanência e êxito, por meio de indicadores 
como detalhamento pessoal e desempenho acadêmico no contexto dos Institutos Fe-
derais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFS). Diante disso, este estudo teve como 
objetivo geral verificar a influência do PNAES na permanência e êxito dos estudantes 
do IFRS-Campus Bento Gonçalves, a fim de analisar como as políticas de assistência 
estudantil têm atuado na redução de desigualdades, no favorecimento da permanên-
cia e na redução da evasão no ensino superior público federal. Trata-se de uma pes-
quisa de abordagem quantitativa, que acompanhou o percurso de mais de 3 mil estu-
dantes entre 2014 e 2024, considerando variáveis socioeconômicas, demográficas, 
acadêmicas e o recebimento de auxílio estudantil. Os resultados evidenciaram que os 
perfis mais associados à evasão corresponderam a estudantes com ingresso no en-
sino superior após os 26 anos, do gênero masculino, autodeclarados pretos e pardos, 
pertencentes a famílias com renda familiar per capita de até 0,5 salário mínimo, ma-
triculados em cursos de Licenciatura em Física, Tecnologia em Horticultura e em Tec-
nologia em Alimentos, com frequência inferior a 40% e coeficiente de rendimento 
abaixo de 4,0. O estudo também comprovou que os estudantes beneficiários do pro-
grama de auxílios estudantis apresentaram 55% mais chances de permanecer e con-
cluir seus cursos em comparação aos não contemplados. A partir desses achados, a 
pesquisa propõe um painel de acompanhamento estudantil, baseado em indicadores 
quantitativos de risco, como estratégia institucional de prevenção à evasão e de pro-
moção da permanência e do êxito acadêmico. 

 

Palavras-chave: assistência estudantil; ensino superior; evasão; permanência; 
PNAES. 

  



 

ABSTRACT 

Historically, Brazilian higher education has faced significant challenges related to ac-
cess and student retention. Inclusive policies have progressively transformed the coun-
try’s higher education landscape, diversifying the student profile. In this context, the 
National Student Assistance Program (PNAES) represents a milestone by seeking to 
democratize student retention, reduce inequalities, and promote social inclusion. At 
the Federal Institute of Education, Science and Technology of Rio Grande do Sul 
(IFRS), the Student Assistance Policy includes a financial support program aimed at 
assisting students in situations of socioeconomic vulnerability. Recent research indi-
cates that student assistance policies have had a measurable impact on persistence 
and completion rates in Brazilian higher education. However, few studies have longi-
tudinally examined the impact of PNAES on persistence and academic success 
through indicators such as personal characteristics and academic performance within 
the Federal Institutes of Education, Science, and Technology (IFs). Accordingly, this 
study aimed to verify the influence of PNAES on the persistence and success of stu-
dents at IFRS-Bento Gonçalves Campus, analyzing how student assistance policies 
have contributed to reducing inequalities, promoting retention, and mitigating dropout 
in federal public higher education. This quantitative research followed the academic 
trajectories of more than three thousand students between 2014 and 2024, considering 
socioeconomic, demographic, and academic variables, as well as the receipt of stu-
dent aid. The results revealed that the profiles most associated with dropout were stu-
dents who entered higher education after the age of 26, male, self-declared Black or 
Brown, belonging to families with a per capita income of up to half the minimum wage, 
enrolled in programs such as the Physics Teaching Degree, Horticulture Technology, 
and Food Technology, with attendance below 40% and a grade point average below 
4.0. The study also confirmed that students receiving financial assistance were 55% 
more likely to remain enrolled and complete their programs compared to those who did 
not receive such support. Based on these findings, this study proposes a student mon-
itoring panel grounded in quantitative risk indicators as an institutional strategy to pre-
vent dropout and promote student retention and academic success. 
 
Keywords: student assistance; higher education; dropout; retention; PNAES. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição brasileira de 1988 determina que a educação é um direito de 

todos e estabelece, em seus princípios, a busca de igualdade de condições de acesso 

e de continuidade na escola (Brasil, [2024] a). Portanto, pode-se dizer que a educação 

é um dos elementos essenciais na promoção da igualdade de oportunidades entre as 

pessoas.  

A educação desempenha um papel central na construção e no desenvolvi-

mento da sociedade, uma vez que é um catalisador essencial para o progresso cien-

tífico, social e econômico. Além de ser essencial para o desenvolvimento individual, é 

importante para o planejamento e para a preparação para o mercado de trabalho em 

diferentes níveis de complexidade, contribuindo para o desenvolvimento sustentável, 

crescimento econômico, promoção da autonomia, da igualdade de gênero e da cida-

dania global responsável (ONU, 2016). 

O reconhecimento internacional da importância do desenvolvimento sustentá-

vel para o crescimento e desenvolvimento das nações concretizou-se com a institui-

ção da Agenda 2030, adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU). A inicia-

tiva busca avançar nas três dimensões do desenvolvimento sustentável: social, eco-

nômica e ambiental, a partir de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

O ODS 4, em particular, ressalta a perspectiva de que a educação é o principal recurso 

impulsionador para a transformação dos indivíduos e do desenvolvimento dos países 

(ONU, 2016). 

O ODS 4, que se concentra na consecução da educação de qualidade, apre-

senta desafios ao Brasil, pois conta com agendas e elaboração de políticas públicas 

complexas que exigem monitoramento da qualidade da educação baseada em evi-

dências, bem como padrões e resultados de desenvolvimento de aprendizagem que 

devem ser alcançados em todos os níveis de ensino (ONU, 2016). 

O ensino em nível superior, por sua vez, é considerado uma estratégia de 

transformação social, dado que amplia as oportunidades de mobilidade social e per-

mite que indivíduos tenham acesso a oportunidades de emprego e desenvolvimento 

profissional, contribuindo, consequentemente, para o avanço econômico e tecnológico 

das nações. No entanto, a educação superior enfrenta dilemas: um deles é o alto ín-

dice de evasão, fenômeno influenciado por diversas variáveis e que ocorre em todos 
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os contextos socioeconômicos e culturais (Ferreira et al., 2023; Silva; Sampaio, 2022; 

Véliz Palomino; Ortega, 2023). 

A evasão escolar, entendida de forma geral como a não finalização de um 

percurso de formação iniciado, compõe parte dos debates e das reflexões no âmbito 

geral da educação (Hadjar; Haas; Gewinner, 2023; Véliz Palomino; Ortega, 2023). As 

implicações da evasão geralmente não são favoráveis nem para os estudantes que 

abandonam os estudos, nem para as instituições de ensino ou para a sociedade em 

que estão inseridos (Imperatori, 2017; Paula et al., 2025; Santos; Freire, 2022).  

Nesse sentido, o fenômeno da evasão requer investimento em pesquisa por 

parte das instituições e órgãos governamentais, além de exigir um conhecimento mais 

aprofundado por parte daqueles que devem se responsabilizar pelas intervenções vi-

sando à redução desse fenômeno (Andriola; Araújo, 2023; Barroso et al., 2022).  

No contexto brasileiro, a evasão não deve ser apenas compreendida como 

um problema econômico, relacionado ao desperdício de recursos, mas também como 

uma luta contra as desigualdades sociais (Paula et al., 2025; Paula; Picanço, 2024; 

Silva; Sampaio, 2023). 

No Brasil, o ensino superior é atendido por 316 instituições públicas e 2.264 

privadas. Segundo a edição de 2023 do Censo da Educação Superior (Brasil, 2024), 

o país alcançou o marco de 9.976.782 matrículas de graduação. A modalidade pre-

sencial concentra o maior número de estudantes matriculados: 50,7% (5.063.501), 

sendo que a rede pública responde por 20,7% (2.069.130) desses estudantes (Brasil, 

2024). Nesse contexto, as políticas públicas de apoio à educação superior mostram-

se cada vez mais essenciais. 

Assim, o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), inicialmente 

criado pelo Decreto Nº 7.234, de 19 de julho de 2010 (Brasil, [2025]b), e recentemente 

consolidado pela promulgação da Lei nº 14.914, de 3 de julho de 2024 (Brasil, 

[2025]c), integra uma série de iniciativas que envolvem tanto auxílios financeiros 

quanto apoio pedagógico. Desenvolvido pelas Secretarias de Educação Superior 

(SESU) e de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), o propósito central do 

programa consiste em reduzir as taxas de evasão e de retenção, mediante a inclusão 

social (Brasil, 2024). 

Nesse contexto, os Institutos Federais de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica (IFs) assumiram papel estratégico ao ofertar cursos em diferentes níveis 
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e modalidades, incluindo graduações tecnológicas, licenciaturas, bacharelados e pro-

gramas de pós-graduação, ampliando o acesso à educação superior pública e gra-

tuita, buscam impulsionar o desenvolvimento econômico, social e cultural local e regi-

onal, articulando formação profissional, inovação tecnológica e inclusão social às de-

mandas da comunidade em que estão inseridos (Brasil, 2008). 

Considerando a importância da educação, o IFRS-Campus Bento Gonçalves 

é uma instituição que busca contribuir para a formação integral dos estudantes, ofer-

tando cursos técnicos e de graduação voltados às demandas regionais, ao mesmo 

tempo em que promove a inclusão social por meio de políticas públicas de assistência 

estudantil. Nesse cenário, o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) 

desempenha um papel fundamental ao garantir condições de permanência para estu-

dantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, reforçando o compromisso 

institucional com a democratização do acesso e a redução das desigualdades no en-

sino superior. 

Assim, faz-se necessário conhecer o perfil dos estudantes do ensino superior 

do IFRS-Campus Bento Gonçalves, analisando de forma sistemática as variáveis as-

sociadas à evasão e à conclusão, bem como os efeitos do Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES) sobre a permanência e o êxito acadêmico. Essa abor-

dagem permite compreender em que medida as políticas de assistência estudantil têm 

contribuído para reduzir desigualdades, favorecer a permanência e ampliar as chan-

ces de conclusão dos discentes no ensino superior público federal (Andrade, 2024; 

Ganam; Pinezi, 2021; Lima, 2023; Macedo; Soares, 2020; Monteiro, 2023; Santos; 

Freire, 2022; Silva, 2022; Vieira, 2022). 

 

1.1 TEMA E PROBLEMA 

 

Nas últimas décadas, impulsionado por políticas públicas inclusivas, o cenário 

do ensino superior no Brasil passou por transformações significativas, especialmente 

relacionadas às diversas formas de oferta e expansão do acesso à educação. Essas 

mudanças, por sua vez, têm impactado o perfil dos estudantes, resultando em uma 

diversidade maior em termos de idade, origens étnico-raciais, contexto familiar e edu-

cacional, nível socioeconômico, necessidades específicas, motivações e aspirações 

de carreira (Fior et al., 2022; Silva; Sampaio, 2022). 
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A fim de democratizar o acesso às universidades públicas e privadas, o go-

verno federal criou diversos programas, como o Financiamento ao Estudante do En-

sino Superior (FIES), o Programa de Universidade para Todos (PROUNI), o Sistema 

de Seleção Unificada (SISU), o Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), a Lei de 

Cotas e o Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI).  

Contudo, a socialização do acesso não resolveu os desafios de permanência 

do estudante no ensino superior. Como consequência, as instituições de ensino su-

perior (IEs) convivem com taxas significativas de desempenho acadêmico insatisfató-

rio, reprovações e desistências dos cursos. Logo, o foco na permanência estudantil, 

mediante a mitigação de fatores desencadeadores de evasão, tornou-se componente 

estratégico fundamental para as instituições de ensino superior (Cespedes et al., 

2021; Ferreira et al., 2023; Fior et al., 2022; Silva; Sampaio, 2022). 

No mais recente Resumo Técnico do Censo da Educação Superior (Brasil, 

[2024]b), foram divulgadas as estatísticas referentes ao acompanhamento decenal 

dos alunos que ingressaram em instituições de ensino superior brasileiras em 2014. 

Os resultados apontam que, após dez anos da entrada no curso, apenas 40% dos 

estudantes haviam concluído a graduação, enquanto a taxa de desistência acumulada 

alcançou 59%, restando 1% ainda vinculado às instituições. Esses indicadores evi-

denciam a magnitude da evasão estudantil no país, mesmo diante da ampliação das 

políticas de acesso. 

Quando analisados os dados por categoria administrativa, verifica-se que, nas 

instituições públicas, a taxa de conclusão foi superior (44%), frente a 38% nas priva-

das. Por outro lado, a evasão é maior nas privadas (61%) em comparação às públicas 

(53%), mantendo-se a taxa de permanência em 1% para ambas. Já em relação à 

modalidade de ensino, a presencial apresenta desempenho mais favorável, com 41% 

de concluintes e 58% de evadidos, enquanto na Educação a Distância (EaD) os per-

centuais são ainda mais críticos: apenas 33% de conclusão e 66% de evasão, res-

tando igualmente 1% de permanência (Brasil, 2024).  

A literatura demonstra que a evasão no ensino superior é um fenômeno glo-

bal. A preocupação com o fracasso e a desistência dos estudantes universitários é 

compartilhada por todas as nações devido aos ônus pessoais, sociais e econômicos 

que acarretam (Acevedo, 2023; Addison; Williams, 2023; Buenaño; Beletanga; Man-
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cheno, 2023; Gonzalez-Nucamendi et al., 2023; Hadjar; Haas; Gewinner, 2023; Mar-

tínez-Carrascal; Hlosta; Sancho-Vinuesa, 2023; Qvortrup; Lykkegaard, 2022; Véliz 

Palomino; Ortega, 2023). 

A persistência no âmbito do ensino superior é caracterizada pelas circunstân-

cias em que os discentes avançam até a conclusão do programa educacional, alcan-

çando a qualificação para a qual foram admitidos inicialmente (Addison; Williams, 

2023; Fior et al., 2022; Silva; Sampaio, 2022; Véliz Palomino; Ortega, 2023). Por sua 

vez, a compreensão do fenômeno de evasão é complexa e está associada à transição 

entre instituições e/ou programas acadêmicos, ou à desistência da trajetória profissi-

onal, da universidade ou do ensino superior (Acevedo, 2023; Coimbra; Silva; Costa, 

2021; Ferreira; Bierhalz, 2023). 

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universi-

dades Federais (REUNI), instituído pelo Decreto nº 6.096/2007 (Brasil, [2025]d), esta-

belece em seu artigo 1º o objetivo de “criar condições para a ampliação do acesso e 

permanência na Educação Superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveita-

mento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas Universidades Fede-

rais” (Brasil, [2025]d, art. 1). Dessa forma, o Programa reconhece a permanência 

como elemento fundamental para que a expansão do ensino superior seja acompa-

nhada de condições efetivas de conclusão, reduzindo os índices de evasão. 

Nessa mesma direção, o Documento Orientador para a Superação da Evasão 

e Retenção na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, de 

Brasil (c2014), define a permanência como a capacidade institucional de manter o 

estudante em condições de progredir na formação, assegurando-lhe meios de avan-

çar em sua trajetória acadêmica. O êxito, por sua vez, é compreendido como a con-

clusão efetiva e bem-sucedida do curso, caracterizada pela integralização curricular e 

diplomação. 

Sob esse viés, Santos (2020) argumenta que não existe uma resposta defini-

tiva para o conceito de permanência, uma vez que ele deve ser compreendido como 

um conjunto de possibilidades que permitem ao estudante desenvolver competências 

que ressignifiquem a equidade ao longo de sua trajetória formativa. Ainda, para a au-

tora, o sucesso não se restringe à conclusão do curso, mas também à aplicabilidade 

dos conhecimentos, competências e habilidades adquiridas durante a permanência 

universitária na vida cotidiana, tanto em dimensões pessoais quanto profissionais e 

sociais (Santos, 2020). 
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Estudos mostram que a evasão de estudantes no ensino superior constitui um 

significativo revés no processo educacional. A formação superior é comumente vista 

como um meio de assegurar melhores oportunidades de emprego. Todavia, ainda que 

a diplomação represente um avanço, nem sempre garante a inserção e a valorização 

profissional na mesma proporção em que amplia o acesso. Assim, torna-se funda-

mental refletir sobre os desafios no que se refere à construção das trajetórias profis-

sionais e à redução das desigualdades sociais (Addison; Williams, 2023; Andriola; 

Araújo, 2023; Ferreira et al., 2023; Gonzalez-Nucamendi et al., 2023; Nierotka; Cata-

lano De Bonamino, 2023).  

Ademais, para as instituições de ensino, tanto públicas quanto privadas, a 

evasão estudantil acarreta dificuldades financeiras, organizacionais e acadêmicas, 

dado que, no Brasil, uma parcela significativa das bolsas de estudo e dos financia-

mentos ofertados para estudantes de instituições privadas é custeada com recursos 

públicos, o que reforça o caráter de desperdício de investimentos e a gravidade da 

evasão em ambos os setores (Ferreira et al., 2023; Ferreira; Bierhalz, 2023; Fior et 

al., 2022; Saccaro et al. 2019). 

Para tentar amenizar o problema da evasão, políticas educacionais de perma-

nência no ensino superior passaram a ser adotadas em diversos países. Tais ações 

não se limitam em atender à população pertencente a estratos econômicos menos 

privilegiados, mas incluem minorias sociais, negros, latinos, imigrantes, diversidade 

de gêneros e idade (Heringer, 2022; Hoyt, 2023; Qi; Ma; Ji, 2022; Silva; Sampaio, 

2022). 

Nos Estados Unidos, Heringer (2020) e Hoyt (2023) observaram que a assis-

tência estudantil é constituída por programas de bolsas de auxílio financeiro e em-

préstimos controlados com base no preenchimento de um formulário denominado 

Free Application for Federal Student Aid (FAFSA), que determina, por meio das res-

postas preenchidas pelo estudante, se ele está apto a se candidatar a algum dos au-

xílios disponíveis. Há, ainda, programas de engajamento que promovem o envolvi-

mento dos alunos com a comunidade acadêmica.  

As políticas com vieses financeiros também estão presentes na China, onde 

o governo implementou um sistema múltiplo de bolsas de estudos, bolsas de emprés-

timos, bolsa-trabalho, gratuidade universitária e subsídios alimentares (Qi; Ma; Ji, 

2022). 
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Na Alemanha, os estudantes do ensino superior que enfrentam dificuldades 

financeiras ou que não têm meios para se sustentar enquanto realizam seus cursos 

podem pleitear recursos previstos no Federal Training Assistance Act, acessar o cré-

dito estudantil por meio do Educational Credit Programme e, em algumas universida-

des, os estudantes conseguem acessar recursos junto às associações estudantis e 

obter scholarships (HRK, 2022).  

Na Noruega, as políticas públicas de permanência no ensino superior têm 

como objetivo garantir que os estudantes tenham acesso igualitário e condições ade-

quadas para concluir seus estudos. Essas políticas incluem bolsas de estudo dispo-

níveis para ajudar a cobrir custos adicionais, como livros, moradia e alimentação. Além 

disso, os estudantes podem obter empréstimos com juros baixos para cobrir despesas 

durante os estudos (Askim, 2022). 

Já na Argentina, a assistência estudantil é subsidiada principalmente por ver-

bas federais e inclui bolsas de estudo e programas como bolsa alimentação (Mordu-

chowicz, 2019). Na Colômbia, os programas “Generacion E” e “Más Colombiano que 

Nunca” são exemplos de políticas públicas voltadas para a criação de linhas de crédito 

com o objetivo de facilitar o acesso e a permanência da população de zonas rurais 

nas IES públicas da Colômbia (Guzmán Rincón; Barragán, 2022). 

Na Grécia, de acordo com a European Commission (2022), as famílias rece-

bem subsídios proporcionais ao número de filhos estudantes e, quando a residência 

é distante da universidade, podem contar com um auxílio de alojamento de 1.000 eu-

ros, condicionado à renda familiar. Essas medidas têm como objetivo facilitar o acesso 

ao ensino superior e apoiar os estudantes e suas famílias durante o período acadê-

mico. 

No ensino superior brasileiro, o setor privado também conta com políticas pú-

blicas de financiamento e concessão de bolsas, como mecanismos para minimizar a 

evasão, sendo o Programa Universidade para Todos (ProUni) e o Fundo de Financi-

amento Estudantil (FIES) os principais instrumentos nesse contexto.  

O ProUni, instituído pela Lei nº 11.096/2005 (Brasil, [2025]e), concede bolsas 

integrais e parciais a estudantes de baixa renda, considerando o desempenho no 

ENEM como critério de seleção, de modo a ampliar o acesso e reduzir as barreiras 

financeiras. Já o FIES, criado pela Lei nº 10.260/2001 (Brasil, [2025]f) e reformulado 

pela Lei nº 13.530/2017 (Brasil, [2025]g), possibilita o pagamento das mensalidades 
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por meio de financiamento estudantil, com condições diferenciadas de juros e quitação 

vinculadas à renda após a conclusão do curso.  

Ambos os programas constituem mecanismos relevantes de apoio à perma-

nência de estudantes em instituições privadas de ensino superior, ao assegurar con-

dições materiais mínimas para a continuidade e a conclusão dos cursos (Brasil, 

[2025]e; Brasil, [2025]f; Brasil, [2025]g). 

As instituições públicas de ensino superior no Brasil dispõem do Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), considerado um marco nas políticas vol-

tadas à permanência estudantil. O programa tem como objetivos centrais democrati-

zar as condições de permanência na educação superior, reduzir as taxas de evasão 

e promover a inclusão social por meio da educação. Para alcançar tais metas, o 

PNAES prevê a oferta de diferentes auxílios aos estudantes, como moradia estudantil, 

alimentação, transporte, saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pe-

dagógico (Brasil, [2025]c). 

Nesse sentido, diversos estudos em diferentes contextos nacionais e interna-

cionais têm se dedicado a investigar a relação entre políticas públicas de assistência 

estudantil e a permanência no ensino superior.  

As evidências recentes demonstram que tais políticas exercem impacto posi-

tivo nos índices de permanência e de conclusão dos cursos. Contudo, a literatura en-

fatiza a necessidade de ampliar as análises de caráter longitudinal, de modo a com-

preender de forma mais profunda a relação entre o perfil do estudante, os programas 

de assistência estudantil e a promoção da permanência no ensino superior (Almeida; 

Silva; Ribeiro, 2021; Andriola; Araújo, 2023; Barroso et al., 2022; Buenaño; Beletanga; 

Mancheno, 2023; Cespedes et al., 2021, 2021; Ferreira et al., 2023; Fior et al., 2022; 

Ganam; Pinezi, 202; Garcia; Lara; Antunes, 2021; Qi; Ma; Ji, 2022; Silva; Sampaio, 

2022; Véliz Palomino; Ortega, 2023). 

No âmbito dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), a 

autonomia institucional prevista no Decreto nº 7.234/2010 (Brasil, [2025]b) e Lei nº 

14.914/ 2024 (Brasil, [2025]c), tem resultado em diferentes formas de implementação 

do PNAES, o que dificulta a sistematização de seus resultados.  

Diante disso, torna-se fundamental investigar os impactos do programa sobre 

a ampliação dos índices de conclusão e a redução da evasão, de modo a assegurar 

mais eficiência na utilização dos recursos públicos e aproximar a política das reais 

necessidades dos discentes (Lima, 2023). 
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Assim, constata-se que, mesmo em universidades públicas e gratuitas, o 

acesso e a permanência no ensino superior envolvem múltiplas dimensões que con-

ferem maior complexidade ao tema. Aspectos sociais, econômicos, culturais e educa-

cionais interagem de maneira intrincada, estabelecendo barreiras que dificultam a in-

clusão e comprometem a equidade no sistema de educação superior. 

Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade de se conduzir pes-

quisas mais aprofundadas sobre as trajetórias que conduzem ao êxito acadêmico. 

Tais investigações são fundamentais para fornecer subsídios para políticas públicas 

de assistência estudantil voltadas à conclusão dos cursos, com especial atenção aos 

estudantes que, historicamente, têm sido marginalizados nesse nível educacional. 

Diante disso tudo, parte-se do seguinte problema de pesquisa: qual é a in-

fluência do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) na permanência e 

êxito dos estudantes dos cursos superiores do IFRS-Campus Bento Gonçalves? 

Este estudo tem como recorte geográfico o IFRS-Campus Bento Gonçalves, a 

fim de assegurar a viabilidade metodológica da pesquisa e aprofundar a análise da 

realidade institucional. O campus destaca-se por sua relevância estratégica no IFRS, 

sendo uma das primeiras unidades implantadas no estado e consolidando-se como 

referência na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, de-

sempenhando papel central na expansão e interiorização da educação profissional e 

tecnológica no Rio Grande do Sul. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

A seguir, são apresentados os objetivos que norteiam esta pesquisa.  

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Verificar a influência do Programa Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES) na permanência e êxito dos estudantes de ensino superior do Instituto Fe-

deral de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - Campus Bento Gon-

çalves. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

 

A fim de atingir o objetivo geral, foram delineados os seguintes objetivos es-

pecíficos: 

 

a) quantificar os índices de evasão (2014/1-2024/2) do IFRS-Campus 

Bento Gonçalves; 

b) identificar os perfis sociodemográficos, socioeconômicos e acadêmicos 

mais associados à evasão; 

c) propor elementos que subsidiem a formulação de estratégias institucio-

nais voltadas ao enfrentamento da evasão e ao fortalecimento da permanên-

cia e do êxito estudantil. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 

 

Desenvolver um sistema de ensino superior que seja ao mesmo tempo de 

excelência, acessível e financeiramente sustentável constitui um desafio premente 

para os formuladores de políticas públicas de diversos países. Esse objetivo exige 

uma abordagem que integre a qualidade acadêmica com a inclusão social e a viabili-

dade econômica (Almeida; Silva; Ribeiro, 2021; Coimbra; Silva; Costa, 2021; Dotta; 

Aloise Bertazolli, 2020; Ferreira et al., 2023; Fior et al., 2022; Silva; Sampaio, 2022). 

A implementação de modelos inovadores de gestão e governança que pro-

movam a eficiência e a transparência são essenciais para que o sistema de ensino 

superior tenha sustentabilidade financeira e, consequentemente, investimentos em 

políticas que reduzam as barreiras de acessibilidade e permanência dos grupos his-

toricamente desfavorecidos (Macedo; Soares, 2020; Sá, 2022; Silva; Sampaio, 2022; 

Soares; Amaral, 2022). 

Dessa forma, um sistema de ensino superior eficaz deve garantir a permanên-

cia dos estudantes e a superação de desafios relacionados à evasão e à retenção, 

para que o indivíduo cumpra seu papel no desenvolvimento social, econômico e cul-

tural da sociedade (Coimbra; Silva; Costa, 2021; Ferreira et al., 2023; Fior et al., 2022; 

Pinheiro; Ribeiro; Fernandes, 2023; Silva; Sampaio, 2022). 



27 
 

Nesse sentido, observa-se a necessidade de discussão acerca do monitora-

mento das políticas de assistência estudantil e sua relação com a permanência e con-

clusão dos cursos de graduação (Cespedes et al., 2021; Coimbra; Silva; Costa, 2021; 

Ferreira et al., 2023; Scher; Oliveira, 2020; Silva; Sampaio, 2022) 

O fenômeno de evasão escolar tem sido alvo de diversos estudos na literatura 

científica e é uma problemática da atualidade que atinge tanto as instituições de en-

sino públicas quanto as privadas (Fior et al., 2022; Pinheiro; Ribeiro; Fernandes, 2023; 

Silva; Sampaio, 2022). 

Dentre esses estudos, merecem destaque os seguintes autores Tinto (1975), 

que abordou a integração acadêmica e social como fatores principais para a perma-

nência dos estudantes; Bean (1980), que propôs um modelo baseado em teorias or-

ganizacionais e de psicologia do trabalho; Coulon (1985), que destacou a importância 

da adoção de uma identidade estudantil para a retenção; Astin (1999), que enfatizou 

a teoria do envolvimento estudantil como chave para o sucesso acadêmico; e Cabrera 

et al. (1992), que integraram o compromisso institucional, as interações sociais, a in-

tegração acadêmica e as expectativas financeiras como determinantes na decisão dos 

alunos de continuar ou abandonar seus estudos. 

Um pressuposto comum entre os modelos teóricos que abordam a evasão 

educacional é o de que esse fenômeno resulta de um processo, configurando-se como 

o desfecho final de uma série de fatores cujos efeitos se manifestam muito antes da 

decisão do estudante de abandonar o curso e/ou a instituição. Nesse sentido, a utili-

zação de dados e técnicas que possibilitem análises longitudinais, como este estudo, 

é fundamental para uma compreensão mais aprofundada do fenômeno (Nierotka; Bo-

namino; Carrasqueira, 2023). 

No Brasil, as pesquisas sobre evasão no ensino superior são marcadas pela 

elaboração e divulgação do Relatório da Comissão Especial de Estudos sobre Evasão 

nas Universidades Públicas Brasileiras, (Brasil, 1997). 

De acordo com o relatório do Ministério da Educação (Brasil, 1997), a evasão 

é definida como a saída definitiva do curso de origem sem a conclusão; ou pode ser 

compreendida como a diferença entre ingressantes e concluintes após uma geração 

completa, ou seja, o número de alunos que começaram um curso específico em um 

ano determinado e completaram todos os requisitos curriculares dentro do prazo má-

ximo estabelecido.  
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Portanto, o fenômeno da evasão ocorre quando o estudante se afasta defini-

tivamente do curso de graduação, sem completá-lo. Essa definição evidencia a impor-

tância de acompanhar o trajeto dos estudantes desde seu ingresso até a conclusão 

(Barroso et al., 2022; Ganam; Pinezi, 2021; Garcia; Lara; Antunes, 2021; Nierotka; 

Catalano De Bonamino, 2023; Pinheiro; Ribeiro; Fernandes, 2023). 

Nos últimos anos, a bibliografia sobre evasão no ensino superior brasileiro 

tem se expandido com contribuições relevantes de diferentes autores (Cespedes et 

al., 2021; Coimbra; Silva; Costa, 2021; Ferreira et al., 2022; Ferreira; Bierhalz, 2023; 

Silva; Sampaio, 2023). Esse movimento reforça a importância de aprofundar o enten-

dimento teórico acerca das características dos estudantes das instituições brasileiras, 

de modo a considerar as especificidades sociais, econômicas e institucionais que in-

fluenciam sua trajetória acadêmica (Coimbra; Silva; Costa, 2021; Nierotka et al. 2023). 

Ademais, através da análise descritiva da evasão, é possível identificar variá-

veis críticas específicas que contribuem para esse fenômeno, permitindo a proposição 

de intervenções que busquem prevenir a evasão (Addison; Williams, 2023; Biazotto et 

al., 2022; Buenaño; Beletanga; Mancheno, 2023; Cespedes et al., 2021; Ferreira et 

al., 2023; Fior et al., 2022; Gonzalez-Nucamendi et al., 2023; Hoffmann; Nunes; Mul-

ler, 2019; Martínez-Carrascal; Hlosta; Sancho-Vinuesa, 2023; Moura; Mandarino; 

Silva, 2020). 

Na literatura, há um consenso de que a evasão é uma questão não só educa-

cional, mas também econômica e política. Reduzir os índices de evasão produziria um 

impacto benéfico nas trajetórias individuais dos alunos, além de um impacto financeiro 

e social positivo para as instituições de ensino superior. A concretização do direito à 

educação se assegura mediante a formulação de políticas públicas pelo Estado (Ces-

pedes et al., 2021; Ferreira et al., 2023; Imperatori, 2017; Pinheiro; Ribeiro; Fernan-

des, 2023; Silva; Sampaio, 2022; Vasconcelos, 2010). 

O Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) – instituído via Por-

taria nº 39 do Ministério da Educação (Brasil, 2007), em 2010, regulamentado pelo 

Decreto nº 7.234/2010 (Brasil, [2025]b) e convertido em Política Nacional de Assistên-

cia Estudantil por meio da Lei nº 14.914 em 03 de julho de 2024 (Brasil, [2025]c) – é 

o principal documento norteador da construção das políticas de assistência aos gra-

duandos das Instituições Federais de Educação Superior (IFES).  
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Portanto, revela-se pertinente a análise da efetividade das políticas do 

PNAES, visto que estas se configuram como instrumentos de garantia de direitos vol-

tados à inclusão social e à democratização das condições de permanência estudantil. 

A avaliação de seus resultados mostra-se fundamental para verificar em que medida 

têm contribuído para a redução da evasão e do baixo desempenho no ensino superior 

público federal. 

Levando em consideração que a política de assistência estudantil implantada 

no país não orienta sobre a forma como as ações devem ser executadas pelas insti-

tuições de ensino superior para combater a retenção e a evasão e promover a inclusão 

social, torna-se importante pesquisar sobre a evasão. Além disso, é preciso considerar 

a dificuldade de se observar melhores resultados quanto à porcentagem entre ingres-

santes e concluintes, bem como no cumprimento dos parâmetros exigidos pelo Plano 

Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 e Agenda 2030. 

Segundo a auditoria operacional do Tribunal de Contas da União (TCU) para 

análise das ações de enfrentamento à evasão escolar nas instituições integrantes da 

Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica (EPCT), foi consta-

tado que a evasão na rede EPCT alcançou, em média, 51% nos cursos de graduação 

em 2022 (Brasil, 2024).  

O índice de eficiência acadêmica, indicador utilizado pela Rede Federal EPCT 

para aferir a taxa de conclusão média dos cursos, ficou em 24,60% (TCU, 2024). Esse 

índice está muito distante dos 90% estabelecidos pela Estratégia 12.3 prevista na 

Meta 12 do Plano Nacional de Educação 2014-2024, estabelecido pela Lei 

13.005/2014 (Brasil, [2025]h), que objetiva a elevação gradual da taxa de conclusão 

média dos cursos de graduação. 

Dentre as deficiências apuradas nos planos estratégicos de permanência e 

êxito das instituições da Rede Federal EPCT (Brasil, 2024), tem-se: o conhecimento 

impreciso das taxas de evasão por estudantes pertencentes a grupos vulneráveis so-

cioeconomicamente (cor/raça, deficiência, baixa renda, dentre outros) ou por estudan-

tes matriculados em cursos de licenciatura; ausência de ranqueamento dos principais 

fatores associados à evasão; ausência de priorização das ações de intervenção para 

fazer frente ao fenômeno de evasão; e ausência de fixação de metas de elevação 

gradual das taxas de conclusão média dos cursos  

A ausência de avaliação, pelo Ministério da Educação, acerca da efetividade 

do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) reflete no desconhecimento 
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do impacto do referido programa para a redução das taxas de evasão dos estudantes 

da educação superior pública federal em âmbito nacional. Isso leva ao desconheci-

mento da sua efetiva contribuição para a democratização das condições de perma-

nência e êxito dos estudantes, obscurecendo o processo decisório de priorização e 

alocação de recursos destinados à assistência estudantil (Brasil, 2024). 

Portanto, a evasão, além de comprometer a formação e a qualificação dos 

cidadãos com vistas à atuação profissional nos diversos setores da economia, resulta 

em ociosidade de vagas e desperdício de recursos públicos, dentre outros problemas 

(Andriola; Araújo, 2023; Barroso et al., 2022; Fior et al., 2022; Nierotka; Bonamino; 

Carrasqueira, 2023; Pinheiro; Ribeiro; Fernandes, 2023; Silva; Sampaio, 2022). 

Diante do exposto, a pesquisa sobre a influência do Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES) na trajetória acadêmica dos estudantes do IFRS, es-

pecificamente no Campus Bento Gonçalves, apresenta-se como uma fonte de dados 

relevante que poderá servir de referência para outras IFES no Brasil.  

Ao compreender como a assistência estudantil impacta a trajetória acadêmica 

dos alunos, outras instituições poderão adaptar suas estratégias de apoio, direcio-

nando recursos e esforços para as áreas que exercem maior influência sobre a per-

manência e o sucesso acadêmico. Além disso, os dados obtidos poderão auxiliar na 

implementação de práticas de acompanhamento acadêmico mais eficazes, que iden-

tifiquem precocemente estudantes em risco de evasão, permitindo intervenções opor-

tunas e direcionadas para mitigar esse fenômeno. 

A necessidade de estudos baseados em evidências e análises longitudinais 

sobre a influência do PNAES ganha relevância diante das cobranças de organizações 

internacionais e nacionais para a elevação das taxas de conclusão dos cursos supe-

riores. Organizações como a ONU, por meio da Agenda 2030, destacam a importância 

de garantir educação de qualidade, inclusiva e equitativa para todos, o que inclui a 

necessidade de políticas eficazes que aumentem as taxas de conclusão no ensino 

superior. 

No contexto específico desta dissertação, foi realizada uma revisão sistemá-

tica da literatura nas bases Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) e no Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES), utilizando como descritores os termos “Programa Nacio-

nal de Assistência Estudantil” e “evasão”. Esse levantamento inicial resultou em 78 

trabalhos na BDTD e 15 artigos nos Periódicos CAPES. 
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Figura 1 – Distribuição dos estudos sobre PNAES e evasão na Educação Superior 

segundo base de dados BDTD e Periódicos Capes (2019-2025) 

 
                     Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

Ao refinar a busca com os descritores “Programa Nacional de Assistência Es-

tudantil”, “evasão”, “ensino superior” e “Instituto Federal”, considerando apenas as pu-

blicações dos últimos cinco anos, foram identificados 19 estudos relacionados à te-

mática. Observa-se que a predominância recai sobre abordagens qualitativas, corres-

pondendo a 16 trabalhos, seguido por apenas um estudo de método misto e dois de 

natureza quantitativa.  

Esse panorama revela uma lacuna significativa de pesquisas quantitativas, 

sobretudo de caráter longitudinal, que possam mensurar com maior precisão os im-

pactos efetivos das políticas de assistência estudantil no âmbito da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT). 

 

Quadro 1 – Revisão de Bases BDTD e Periódicos Capes 

Base Metodologia 
Estudos  

Longitudinais 
Autores 

BDTD Qualitativa 
Oliveira (2020); Silva 
(2022); Wittmann 
(2021) 

Santos (2019); Almeida (2019); Paula (2019); 
Oliveira (2020); Silva (2020); Rodrigues (2020); 
Castilho (2019); Rocha (2021); Moureira (2021); 
Wittmann (2021); Silva (2022); Costa (2023); 
Carvalho (2025) 

BDTD  Mista Lima (2023) Lima (2023) 

CA-
PES 

Qualitativa - 
Gomes e Oliveira (2019); Castilho et al. (2023); 
Telles e Melo (2023) 

CA-
PES 

Quantitativa França et al. (2020) 
França et al. (2020), Andrade e Mouta Tavares 
(2023) 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da BDTD (2025) e Periódicos Capes (2025). 
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Sob esse viés, o Tribunal de Contas da União (TCU) alega que as instituições 

de ensino da rede EPCT apresentam uma baixa eficiência no enfrentamento à evasão 

por conta da falta de priorização das principais variáveis possíveis de evasão nos di-

agnósticos qualitativos. Como consequência, ocorreu elevado desenvolvimento de 

ações com baixa probabilidade de serem executadas (TCU, 2024). 

Nesse sentido, os estudos longitudinais permitem observar as mudanças ao 

longo do tempo e identificar padrões de comportamento e resultados entre os estu-

dantes beneficiados pelo PNAES. Essa abordagem é essencial para avaliar não ape-

nas a eficácia das políticas de assistência estudantil, mas também para entender 

como diferentes fatores interagem ao longo da trajetória acadêmica dos alunos.  

Ao reunir dados referentes a vários semestres ou anos, é possível traçar um 

panorama mais claro sobre a permanência dos estudantes, suas taxas de evasão e o 

impacto das assistências financeiras e sociais oferecidas (Nierotka; Bonamino; Car-

rasqueira, 2023). 

A implementação de estratégias informadas por dados empíricos fortalece a 

capacidade das instituições de ensino superior públicas de desenvolver políticas mais 

eficazes e direcionadas, que atendam às necessidades específicas de seus corpos 

estudantis (Sá, 2022; Santos; Freire, 2022; Silva; Sampaio, 2022). Desse modo, a 

consolidação da assistência estudantil se revela fundamental para a universalização 

do acesso à educação superior, ampliando as oportunidades para todos os segmentos 

da população e, consequentemente, contribuindo para a redução das desigualdades 

sociais no Brasil.  

Portanto, esta pesquisa busca contribuir, ao fornecer evidências empíricas so-

bre a influência do PNAES nas trajetórias acadêmicas dos estudantes do IFRS-Cam-

pus Bento Gonçalves, suprindo lacunas na produção científica ao adotar uma aborda-

gem quantitativa e longitudinal. Os resultados poderão orientar gestores e formulado-

res de políticas na implementação de ações mais eficazes de permanência e conclu-

são, fortalecendo a efetividade da assistência estudantil e a promoção de uma educa-

ção superior mais inclusiva e equitativa. 

Ou seja, este estudo tem relevância teórica e prática ao analisar as contribui-

ções provenientes da PNAES e sua relação com a permanência e êxito dos estudan-

tes da educação superior, suprindo, assim, o espaço que há na pesquisa acadêmica 

referente aos temas aqui mencionados. 
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1.4 DELIMITAÇÃO E ADERÊNCIA DO PROJETO À LINHA DE PESQUISA 

 

A democratização do ensino superior, resultante da expansão das matrículas 

de grupos populacionais historicamente marginalizados nesse nível de formação, tem 

sido viabilizada por meio de políticas sociais afirmativas, financiamento e subsídio go-

vernamental, bem como pela oferta de novas modalidades e formatos de cursos. Essa 

ampliação do acesso à educação superior, que visa promover a democratização, a 

equidade e a justiça social, também atende aos propósitos da competitividade da eco-

nomia de mercado (Ferreira et al., 2023; Ganam; Pinezi, 2021; Imperatori, 2017; Ma-

cedo; Soares, 2020; Silva; Sampaio, 2022; Soares; Amaral, 2022).  

Nesse contexto, o mercado educacional se expande, favorecendo a busca por 

uma formação acadêmica que responda simultaneamente às exigências do mercado 

e às necessidades de inovação e desenvolvimento científico. 

O conceito de inovação no âmbito da Educação Superior brasileira encontra 

respaldo inicial na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 

9.394/1996 (Brasil, [2025]i). Em seu artigo 43, a LDB estabelece como finalidades do 

ensino superior, entre outras, “estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 

espírito científico e do pensamento reflexivo” e “incentivar o trabalho de pesquisa e 

investigação científica, visando ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia, bem 

como à criação e difusão da cultura”. Essas orientações destacam a centralidade da 

educação superior na promoção da inovação, articulando conhecimento, ciência e cul-

tura como vetores do desenvolvimento social e tecnológico do país. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024) é uma das políticas do go-

verno federal que traça metas e estratégias que visam ao avanço educacional no país. 

A Meta 12, que trata da elevação nas taxas de matrícula na ES, possui a estratégia 

12.14 que insere o conceito de inovação para ser alcançada (Brasil, [2025h], p.74): 

 

Mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível su-
perior, especialmente a que se refere à formação nas áreas de ciências e 
matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do país, a 
inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica. 

 

A Meta 14 do PNE também apresenta estratégias relacionadas à inovação, 

tendo por objetivo o aumento das matrículas na pós-graduação stricto sensu, ele-
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vando a quantidade de mestres e doutores formados anualmente no Brasil. As estra-

tégias destacam a necessidade de “aumentar qualitativa e quantitativamente o de-

sempenho científico e tecnológico do país e a competitividade internacional da pes-

quisa brasileira”, bem como “incrementar a inovação e a produção e registro de pa-

tentes” (Brasil, [2025h]) 

A inovação no ensino visa à qualidade da prestação dos serviços educacio-

nais, sustentada pela implementação de políticas públicas como o PNE e o PNAES. 

Essas iniciativas visam enfrentar desafios estruturais da educação superior no Brasil, 

entre eles a expansão do sistema, a melhoria da qualidade e a democratização do 

acesso (Brasil, [2025]h, Brasil [2025]c).  

Entre as ações efetivas do PNE, destacam-se a ampliação do acesso e a in-

teriorização das IFES, que provocaram mudanças significativas na dinâmica dos mu-

nicípios e regiões próximas, impulsionando por meio da formação acadêmica e pro-

fissional o desenvolvimento humano local (Brasil, [2025]h). 

A partir desse novo perfil dos discentes promovido pela política de acesso ao 

ensino superior, surge a necessidade de uma política de assistência estudantil que 

contemple ações voltadas ao atendimento de suas necessidades. As características 

socioeconômicas desses estudantes, geralmente, representam um desafio ainda 

maior para as instituições, pois, além da formação acadêmica, as IFES precisam de-

senvolver instrumentos e ações que auxiliem na permanência dos alunos e na mitiga-

ção do impacto do contraste social sobre eles (Ferreira et al., 2023; Imperatori, 2017; 

Silva; Sampaio, 2022). 

Apesar de o PNAES ser considerado uma estratégia eficaz para reduzir a 

evasão e melhorar a qualidade da formação profissional, proporcionando suporte fi-

nanceiro e socioeducativo aos estudantes de instituições públicas de ensino superior, 

o aumento exponencial da demanda e a falta de planejamento acarretam problemas 

na operacionalização das ações de curto e longo prazo.  

Os altos índices de evasão nos cursos de graduação demonstram falhas sig-

nificativas no planejamento e na implementação de políticas educacionais, resultando 

em inúmeros prejuízos para a sociedade, que transcendem o desperdício dos recur-

sos públicos investidos. Isso compromete a formação de profissionais qualificados e 

competitivos, os quais são essenciais para a economia e o desenvolvimento do país 

(Abreu; Ximenes, 2021; Coimbra; Silva; Costa, 2021; Ferreira et al., 2023; Imperatori, 

2017; Santos; Freire, 2022; Soares; Amaral, 2022). 
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As instituições de ensino superior são essenciais no desenvolvimento do país. 

Elas atuam como centros de inovação, em que universidades, governos e empresas 

colaboram em um processo dinâmico de pesquisa, desenvolvimento, financiamento, 

aplicação e comercialização de novas ideias. Desempenham dois papéis fundamen-

tais: primeiro, preparam e formam pesquisadores profissionais por meio do ensino e 

da aprendizagem; segundo, geram conhecimento que serve de base para o desen-

volvimento de tecnologia e inovação, seja por meio de suas próprias pesquisas, seja 

em parceria com outros atores (Unesco, 2023). 

Nesse sentido, a gestão da permanência e êxito no ensino superior está in-

trinsicamente ligada à linha de pesquisa Inovação e Competitividade do PPG de Ad-

ministração da UCS, uma vez que a permanência dos estudantes nas instituições de 

ensino superior é essencial para a formação de profissionais qualificados que alimen-

tam o ciclo de inovação dentro das organizações. Além disso, compreender os aspec-

tos de retenção dos alunos pode auxiliar as instituições de ensino nas questões de 

crescimento, desenvolvimento e sustentabilidade, que são o objetivo desta linha de 

pesquisa do PPGA.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta seção, são apresentados os conceitos relacionados à evasão e reten-

ção no ensino superior, bem como se aborda sobre as políticas públicas voltadas para 

a educação. 

 

2.1 EVASÃO E RETENÇÃO 

 

A vantagem competitiva entre países depende cada vez mais da capacitação 

de seus cidadãos, da qualidade dos conhecimentos que eles produzem e transferem 

para os sistemas produtivos e da habilidade de aplicar e gerar ciência e tecnologia na 

produção de bens e serviços. O acesso ao ensino superior não é apenas uma neces-

sidade econômica, mas também um indicador do nível de democracia e justiça social 

(Nierotka; Bonamino; Carrasqueira, 2023; Sá, 2022; Silva; Sampaio, 2022). 

A evasão e a retenção acadêmicas constituem fenômenos que afetam a rea-

lidade dos cursos de graduação em âmbito global. Para Tinto (1975), evasão é o ato 

de o estudante sair definitiva ou temporariamente da instituição de ensino superior, 

sem a obtenção do diploma. Sob esse viés, Bean (1980) compreende a evasão como 

um processo de decisão comparável à rotatividade em organizações, no qual tanto 

variáveis institucionais quanto fatores externos influenciam a intenção de permanecer 

ou sair. 

Em uma abordagem mais contemporânea, Behr et al. (2020) concebem a eva-

são como um fenômeno multidimensional, de natureza processual, influenciado por 

fatores institucionais e individuais, distinguindo-a de retenção e persistência, que cor-

respondem à continuidade e diplomação. Consoante isso, Véliz Palomino e Ortega 

(2023) argumentam que a motivação e a resiliência desempenham um papel central 

na escolha de permanecer ou sair do ensino superior.  

No entanto, considerando os aspectos sociais e culturais do Brasil, destaca-

se a importância das políticas públicas tanto para garantir o acesso ao ensino superior 

quanto para atrair e manter os alunos nos cursos de graduação, conduzindo-os ao 

sucesso acadêmico (Lima, 2022; Santos; Freire, 2022; Silva; Sampaio, 2023). 

Embora não esteja explicitamente mencionada na LDB (Brasil, [2025]h), a 

questão da evasão está implícita nos princípios gerais da igualdade de condições de 
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permanência, sugerindo que a perda de vínculo pode estar relacionada às desigual-

dades sociais. Além disso, a LDB estabelece a diplomação como uma das finalidades 

da educação superior, indicando que a conclusão do curso com a obtenção de diploma 

é um objetivo desejado. 

 A Lei nº 10.861/2004 (Brasil, [2025]j), que institui o Sistema Nacional de Ava-

liação da Educação Superior (SINAES), foi um importante marco legal na educação, 

pois sistematizou as bases e fundamentos para a criação de uma política de avaliação 

da educação superior. O enfrentamento à evasão está pressuposto nos princípios do 

documento, como a qualidade da educação, o compromisso social, valores democrá-

ticos, consideração pela diferença e pela diversidade, visando a uma sociedade mais 

equitativa (Brasil, [2025]j; Coimbra; Silva; Costa, 2021). 

A evasão entra no Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expan-

são das Universidades Federais (REUNI) como um dos desafios que o programa 

busca enfrentar. O REUNI foi implementado pelo governo brasileiro com o objetivo de 

ampliar o acesso e melhorar a qualidade do ensino superior nas universidades fede-

rais. Reduzir as taxas de evasão é uma meta fundamental do programa, uma vez que 

a permanência e conclusão dos cursos pelos estudantes são essenciais para o su-

cesso das políticas de expansão e inclusão educativa promovidas pelo REUNI (Brasil, 

[2025]d). 

O PNE (2014-2024) prevê a redução dos percentuais de estudantes evadidos 

no ensino superior, designando a estratégia 12.3, que busca “[...] elevar gradualmente 

a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades 

públicas para 90% (noventa por cento) [...]” (Brasil, [2025h]). 

A Figura 2 apresenta a evolução do número de matrículas na educação supe-

rior brasileira entre 1980 e 2023, diferenciando as redes pública e privada, além do 

total geral, com base na série histórica consolidada pelo INEP a partir de 1980. 
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Figura 2 – Evolução do Número de Matrículas no Ensino Superior Brasileiro 1980-

2023 (em milhões) 

Fonte:  Instituto SEMESP (2025). 
 

A partir da análise da Figura 2, verifica-se que tanto a rede pública quanto a 

rede privada apresentaram expansão ao longo do período considerado, impulsiona-

das por políticas e programas governamentais. Nesse contexto histórico e político, 

esses marcos contribuíram para ampliar o acesso, especialmente de grupos histori-

camente sub-representados, o que trouxe novos desafios à permanência e ao êxito 

acadêmico, demandando o fortalecimento de políticas de assistência estudantil (Ara-

újo, 2020; Nierotka et al., 2023).  

Já a Figura 3 apresenta os dados do Censo da Educação Superior (Brasil, 

2024). Conforme pode ser visto, após dez anos de acompanhamento de ingressantes 

de 2014, a taxa de desistência acumulada alcança 59%, demonstrando que a ampli-

ação do acesso não acompanhou avanços proporcionais de permanência. 
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Figura 3 – Evolução dos indicadores de trajetória dos estudantes no curso de in-

gresso em 2014 

 
Fonte: CENSUP (2024). 

 

A taxa de evasão é um dos principais indicadores utilizados para avaliar uma 

instituição de ensino superior. A elevada taxa de desistência, evidenciada na Figura 3 

está diretamente associada a esse indicador, uma vez que revela a proporção de es-

tudantes que não concluíram o curso em relação aos ingressantes.  

Nesse sentido, enquanto taxas mais baixas de evasão refletem maior quanti-

dade de diplomados disponíveis para a sociedade, índices elevados, como o apresen-

tado na Figura 3 sugerem a existência de problemas estruturais e disfuncionalidades 

nas instituições (Lima, 2022). Com isso, o fenômeno de evasão se configura como 

uma preocupação nos cursos de graduação das universidades brasileiras (Coimbra; 

Silva; Costa, 2021; Pinheiro; Ribeiro; Fernandes, 2023). 

A pesquisa sobre evasão no ensino superior nacional teve seu marco em 

1995, quando o Ministério da Educação (MEC) designou uma comissão para analisar 

isso no território brasileiro. A Comissão Especial de Estudos sobre Diplomação, Re-

tenção e Evasão nos Cursos de Graduação em Instituições de Ensino Superior Públi-

cas tinha como um dos objetivos “[...] aclarar o conceito de evasão, considerando suas 

dimensões concretas [...]” (Brasil 1997, p. 13). O estudo definiu evasão do curso de 

graduação como “[...] a saída definitiva do aluno de seu curso de origem, sem concluí-

lo [...]” (Brasil, 1997, p.15). Dentro dessa definição, segmentou o conceito em três 
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níveis de evasão: evasão de curso, que ocorre quando o estudante se desliga do 

curso; evasão da instituição, que se dá quando o estudante se desliga da instituição; 

e evasão do sistema, que acontece quando o estudante abandona o ensino superior 

(Brasil, 1997). 

Na mesma linha, estudos internacionais recentes, como o de Núñez-Naranjo 

et al. (2024), definem a evasão de forma tipológica, distinguindo entre evasão interna 

(mudança de curso dentro da mesma IES), evasão institucional (migração para outra 

universidade) e evasão do sistema (abandono completo do ensino superior). De forma 

semelhante, Berens et al. (2025) entendem a evasão como a saída definitiva do sis-

tema de ensino superior, mas defendem que é fundamental diferenciá-la das transfe-

rências entre universidades, propondo modelos preditivos que separam abandono real 

de mobilidade acadêmica 

Nesse sentido, Vitelli e Fritsch (2016) argumentam que é essencial considerar 

duas dimensões adicionais na definição do fenômeno de evasão: a granularidade e a 

temporalidade. A primeira refere-se ao nível de análise do fenômeno, ou seja, trata-

se da evasão do curso, da instituição ou do sistema. A temporalidade, por sua vez, 

considera o aspecto temporal, isto é, se a evasão ocorre de forma imediata (desistên-

cia), por um período determinado (trancamento) ou de maneira definitiva (abandono 

ou desistência). 

Um dos problemas destacados pelos pesquisadores que se dedicam à com-

preensão da evasão refere-se à própria definição do fenômeno (Borges, 2019; Lima, 

2020; Coimbra; Silva; Costa, 2021; Silveira, 2021; Silva et al, 2020;). Conforme Sil-

veira (2021), não há uma definição única para o termo evasão, sendo assim, a com-

preensão vai além da definição do conceito; envolve, sobretudo, o conhecimento das 

variáveis associadas a ela. 

 Lobo et al. (2007) consideram evasão como a desistência dos alunos de seus 

cursos de graduação antes da conclusão, resultando em abandono definitivo da insti-

tuição de ensino superior. Os autores dividem a evasão escolar em duas categorias 

principais: evasão anual média e evasão total.  

A evasão anual média refere-se à porcentagem de alunos que, não tendo se 

formado, não se matricularam no ano seguinte, indicando as perdas médias anuais 

em um curso, instituição ou conjunto de instituições. Já a evasão total representa a 

quantidade de alunos que, em um determinado período, não se matricularam em um 

curso IES ou sistema de ensino, e não obtiveram diploma. 
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 Para Cislaghi (2008, p. 3), a evasão é um “[...] fenômeno no qual um estu-

dante ingressa num determinado curso, não integraliza o currículo e, consequente-

mente, não é diplomado [...]”. Já Baggi e Lopes (2011) definem a evasão no ensino 

superior como a saída precoce do aluno da instituição antes de concluir o curso, sendo 

um fenômeno complexo e que deve ser compreendido considerando diferentes fatores 

e contextos.  

No documento intitulado Metodologia de Cálculo dos Indicadores de Fluxo da 

Educação Superior, de Brasil (2017), evasão é definida como a saída antecipada do 

aluno antes da conclusão do ano, série ou ciclo, independentemente do motivo (Brasil, 

2017). Já Borges (2019, p. 4) diz que “[...] evasão seria a saída definitiva do aluno da 

universidade sem a conclusão do curso, causada por motivações próprias, sejam de 

ordem material ou subjetiva [...]”. 

Coimbra, Silva e Costa (2021) ampliam os conceitos de evasão implícitos nos 

marcos regulatórios da educação, como na Lei nº 9.394/96 (LDB – Brasil, [2025]i), Lei 

nº 10.861/04 (Sinaes – Brasil, [2025]j, e do Decreto nº 6.096/2007 (Reuni – Brasil, 

[2025]d). Considerando as implicações sociais, sugerem três tipologias de evasão. A 

primeira refere-se à evasão por exclusão, isto é, à perda do vínculo com o curso, 

instituição ou sistema de ensino superior devido a falhas institucionais em suas estru-

turas didáticas e curriculares, ou à incapacidade de combater vulnerabilidades e ga-

rantir o direito à educação. Essa forma de evasão é vista como um problema social e 

um fracasso institucional, exigindo que a instituição tome medidas corretivas.  

A segunda é a evasão para inserção, que é definida como a movimentação 

de estudantes entre cursos, instituições ou sistemas de ensino superior motivada pela 

busca de novas oportunidades. Esse tipo de evasão é considerado uma busca indivi-

dual por melhores opções e felicidade, não sendo tratado como um problema institu-

cional que requeira correção.  

E, por fim, evasão por externalidades, que diz respeito à perda de vínculo com 

o curso, instituição ou sistema de ensino superior causada por fatores externos, invo-

luntários e de força maior. 

Diante de diversos conceitos apresentados, é possível afirmar que a evasão 

se caracteriza pela interrupção prematura de um ciclo educacional, por meio de de-

sistência, independentemente das razões envolvidas. Essa interrupção representa 

uma condição de insucesso em alcançar o objetivo de elevar o aluno a um patamar 
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superior ao do ingresso (Andriola; Araújo, 2023; Barroso et al., 2022; Coimbra; Silva; 

Costa, 2021; Fior et al., 2022; Pinheiro; Ribeiro; Fernandes, 2023). 

A retenção estudantil, por sua vez, pode ser entendida como o prolonga-

mento, além do recomendado, do tempo para integralização do curso, e que pode 

levar à evasão (Brasil, 1997). Esse fenômeno impacta as instituições de diversas ma-

neiras, incluindo a diminuição dos repasses orçamentários pelo governo e o aumento 

dos gastos institucionais para disponibilizar recursos de apoio ao estudante.  

Observa-se, na retenção o fluxo irregular de estudantes, uma alta taxa de 

ocupação e falta de vagas nas disciplinas iniciais, contrastando com a baixa ocupação 

nas disciplinas finais. Para o estudante, a retenção pode resultar em desmotivação 

significativa, dificultar o desenvolvimento acadêmico e retardar a conclusão da gradu-

ação (Araújo; Mariano; Oliveira, 2021). 

Segundo Araújo et al. (2021), as definições de evasão e de retenção estão 

estreitamente associadas, evidenciando a importância da redução da retenção para 

combater os fatores que levam à desistência permanente do estudante. Nesse con-

texto, os determinantes da retenção estão diretamente relacionados aos fatores que 

contribuem para a evasão. 

Como não há consenso sobre a definição desses dois conceitos, é necessário 

adaptá-los conforme o contexto específico abordado em cada pesquisa. Esse cuidado 

não só previne generalizações ou simplificações que distorceriam a realidade, mas 

também permite uma interpretação precisa dos dados quantitativos que refletem o 

desempenho das instituições universitárias (Brasil, 1997 Cislaghi, 2008; Lima, 2020; 

Tinto, 1975). 

Assim, nesta pesquisa, a evasão e a retenção são entendidas no contexto do 

IFRS-Campus Bento Gonçalves conforme o adotado pelo Documento Orientador para 

a Superação da Evasão e Retenção na Rede Federal de Educação Profissional, Ci-

entífica e Tecnológica (Brasil, c2014, p. 21), que explicita que o aluno considerado 

evadido "[...] abandonou o curso, não realizando a renovação da matrícula ou forma-

lizando o desligamento/desistência do curso [...]” e a retenção ocorre quando “[...] es-

tudantes que ainda não concluíram o curso, mesmo tendo transcorrido o tempo pre-

visto de conclusão [...]” (Brasil, c2014, p. 23).  
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Quadro 2 – Conceitos de Evasão e Retenção 

Autor/Documento Conceito de evasão 

Brasil (1997);  
Núñez-Naranjo et al. 
(2024); Berens et al. 
(2025) 

Saída definitiva do aluno de seu curso de origem sem concluí-lo:  
a) evasão de curso; 
b) evasão da instituição; 
c) evasão do sistema. 

Lobo et al. (2007) Desistência dos alunos de seus cursos de graduação antes da conclusão, 
resultando em abandono definitivo da instituição de ensino superior: 

a) evasão anual média;  
b) evasão total. 

Cislaghi (2008); 
Tinto (1975) 

Fenômeno no qual um estudante ingressa em um curso, não integraliza o 
currículo e, consequentemente, não é diplomado. 

Bean (1980); 
Baggi e Lopes 
(2011) 

Saída precoce do aluno da instituição antes de concluir seu curso. 

Brasil (2014) O aluno considerado evadido é aquele que "abandonou o curso, não reali-
zando a renovação da matrícula ou formalizando o desligamento/desistência 
do curso" (Brasil, c2014, p. 21). 

Vitelli e Fritsch 
(2016) 

Evasão deve considerar granularidade (curso, instituição, sistema) e a tem-
poralidade (imediata/desistência, temporária/trancamento, definitiva/aban-
dono) 

INEP (2017) Saída antecipada do aluno antes da conclusão do ano, série ou ciclo, inde-
pendentemente do motivo. 

Borges (2019); Behr 
et al. (2020); Véliz 
Palomino e Ortega 
(2023) 

Saída definitiva do aluno da universidade sem a conclusão do curso, cau-
sada por motivações próprias, podendo ser de ordem material ou subjetiva. 

Coimbra, Silva e 
Costa (2021) 

Evasão por exclusão (falhas institucionais), evasão para inserção (busca de 
melhores oportunidades) e evasão por externalidades (fatores externos, por 
exemplos, saúde, óbito etc.). 

Silveira (2021) A compreensão da evasão envolve o conhecimento das variáveis associa-
das ao fenômeno. 

Barroso et al. (2022); 
Fior et al. (2022); Pi-
nheiro et al. (2023); 
Andriola et al. (2023) 

Interrupção prematura de um ciclo educacional por meio de desistência, in-
dependentemente das razões, representando uma condição de insucesso 
em alcançar o objetivo educacional. 

Autor/Documento Conceito de retenção 

Brasil (1997) Prolongamento além do tempo recomendado para a integralização do curso. 

Brasil (2014) Retenção ocorre quando "estudantes que ainda não concluíram o curso, 
mesmo tendo transcorrido o tempo previsto de conclusão" (Brasil, c2014, 
p.23) 

Araújo, Mariano e 
Oliveira (2021) 

Prolongamento além do tempo previsto para a conclusão do curso, resul-
tando em desmotivação e atraso na graduação. 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

Apresentadas as definições de evasão e de retenção, a seguir, passa-se a 

falar sobre os aspectos causais relacionados à evasão.  
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2.2 ASPECTOS CAUSAIS DA EVASÃO  

 

Na literatura, diversos estudos procuram investigar os fatores que impactam 

a evasão e a retenção no ensino superior. Os enfoques são distintos, porém, todos 

consideram a relação entre o estudante e a IES e as circunstâncias que causam ou 

não a interrupção dessa relação antes da conclusão do curso (Barroso et al., 2022; 

Cislaghi, 2008; Pinheiro; Ribeiro; Fernandes, 2023; Tinto, 1975). 

Tinto (1975; 1987; 1993) propôs um modelo teórico que busca explicar o fe-

nômeno da evasão no ensino superior, enfatizando a importância do ajuste entre o 

estudante e a instituição de ensino. Segundo essa abordagem, o grau de integração 

acadêmica e social do estudante é determinante para sua permanência no sistema 

educacional. As experiências positivas do estudante em ambas as esferas (acadêmica 

e social) contribuem para o fortalecimento de seu compromisso com a instituição e 

com o objetivo de concluir o curso, reduzindo, assim, as chances de evasão.  

Nessa perspectiva, as IES precisam assumir um papel ativo no processo de 

integração. Segundo o modelo longitudinal de Tinto (1975), para conhecer os motivos 

da evasão, deve-se partir da análise de características pessoais (idade, raça, sexo, 

habilidades acadêmicas anteriores), aspectos sociais (amizades, sentimento de per-

tencimento, apoio familiar, recursos financeiros), institucionais (currículo, serviços de 

apoio ao estudante, cultura institucional) e interacionais (relações com colegas, pro-

fessores, orientação acadêmica, desenvolvimento pessoal e social) (Tinto, 1975; 

1987; 1993).  

Bean e Metzner (1985) ampliaram as discussões iniciadas por Tinto ao de-

senvolverem um modelo voltado para os estudantes não tradicionais, incorporando 

variáveis ambientais e materiais ao processo de evasão. Ao contrário da ênfase em 

aspectos de integração social presente em outros referenciais, esses autores desta-

caram que a decisão de abandonar os estudos não é predominantemente cognitiva 

nem sempre voluntária, mas frequentemente condicionada por fatores externos, como 

responsabilidades familiares, carga de trabalho e restrições financeiras. Nesse sen-

tido, propuseram o chamado “modelo de desgaste do estudante não tradicional”, no 

qual as condições práticas e econômicas assumem papel central na explicação das 

dificuldades de permanência e na interrupção das trajetórias acadêmicas. 

Segundo Borges (2019), no contexto brasileiro, esses estudantes seriam os 

primeiros de suas famílias a frequentarem a universidade (de primeira geração), não 



45 
 

brancos, sem possibilidade de dedicação exclusiva aos estudos, e fora da faixa etária 

ideal (18 a 24 anos). Esses alunos enfrentam um desgaste maior devido aos desafios 

econômicos diários, o que aumenta significativamente as chances de evasão. 

Na pesquisa de Cabrera et al. (1992), a influência financeira foi identificada 

como um fator crítico na persistência dos estudantes na educação superior. Eles des-

cobriram que questões financeiras afetam diretamente a capacidade de os alunos 

continuarem os estudos, impactando tanto a estabilidade emocional quanto o desem-

penho acadêmico.  

A pesquisa mostrou que estudantes com dificuldades financeiras enfrentam 

maiores desafios em termos de acesso a recursos educacionais, como livros e mate-

riais, e em relação à participação em atividades extracurriculares que poderiam enri-

quecer a própria experiência acadêmica e social.  

A segurança financeira e o suporte econômico, como bolsas de estudo e au-

xílios, desempenham um papel significativo na redução do estresse financeiro e no 

aumento das chances de permanência dos alunos na universidade. Os autores des-

tacaram que as percepções sobre o valor da educação e o retorno financeiro potencial 

de um diploma influenciam a motivação dos estudantes para superar dificuldades fi-

nanceiras e persistir em seus estudos (Cabrera et al., 1992). 

Cislaghi (2008) contribuiu com a elaboração de um quadro causal abrangente, 

que possibilita a visualização de um possível conjunto de causas para a evasão em 

IES brasileiras. Para o autor, antes de ingressar no ensino superior, vários aspectos 

pessoais influenciam o comprometimento do estudante, como atributos individuais 

(gênero, raça, habilidades acadêmicas), contexto familiar (incluindo status socioeco-

nômico, ambiente familiar, valores e expectativas) e experiências prévias (tanto soci-

ais quanto acadêmicas, como formação educacional anterior e histórico escolar, além 

do engajamento em relacionamentos sociais).  

O estudo destaca a relevância das condições socioeconômicas dos estudan-

tes. Segundo o autor, muitas vezes, os alunos enfrentam dificuldades financeiras que 

os obrigam a priorizar o trabalho em detrimento dos estudos. Outros aspectos menci-

onados como preditores da evasão são: deficiência na preparação acadêmica prévia 

dos estudantes, motivação e apoio institucional através de programas de tutoria, acon-

selhamento acadêmico e psicológico, bem como programas de apoio financeiro (Cis-

laghi, 2008). 
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Os fatores são comumente classificados em três níveis: pessoal, interno ao 

meio acadêmico e fatores externos ao meio acadêmico (Brasil,1997). No nível pes-

soal, incluem-se aspectos como saúde, motivação em relação ao curso, histórico aca-

dêmico, habilidades de estudo, desafios de aprendizagem do indivíduo e questões 

financeiras do estudante ou da família.  

Os fatores internos ao ambiente universitário referem-se à estrutura e ao cur-

rículo dos cursos superiores, à qualificação pedagógica dos professores e às oportu-

nidades acadêmicas disponibilizadas aos estudantes, como projetos de pesquisa, pro-

gramas de extensão e oportunidades de monitoria. Já os fatores externos envolvem o 

mercado de trabalho, o reconhecimento e a valorização das profissões, questões so-

cioculturais e as dificuldades financeiras enfrentadas pela instituição (Brasil, c2014). 

Em geral, a literatura busca identificar os efeitos das múltiplas variáveis asso-

ciadas à evasão no ensino superior. Observa-se que grande parte desses estudos se 

concentra em uma única instituição ou, em alguns casos, em cursos específicos. Essa 

delimitação decorre, sobretudo, da disponibilidade e do acesso às informações aca-

dêmicas, socioeconômicas e institucionais, que permanecem restritas a cada univer-

sidade ou faculdade, dificultando a realização de análises em âmbito nacional. Mesmo 

quando se recorre ao Censo da Educação Superior, muitas variáveis relevantes como 

a utilização de auxílios estudantis, os indicadores de desempenho acadêmico não se 

encontram disponíveis de maneira detalhada, o que reforça a necessidade de recortes 

institucionais. Ademais, a evasão configura-se como um fenômeno heterogêneo, cu-

jos determinantes podem variar de acordo com características regionais e do perfil 

discente. 

No México, Gonzalez et al. (2023), ao analisarem dados de uma universidade 

no período de 2014 a 2021, utilizaram técnicas de análise da aprendizagem que pos-

sibilitaram observar simultaneamente informações sociais e de desempenho acadê-

mico dos estudantes. O estudo identificou como fatores de maior impacto no aban-

dono estudantil o desempenho nas primeiras semanas do curso, a média obtida em 

níveis anteriores de escolaridade, a nota em matemática, o resultado no vestibular, a 

idade do estudante, a condição de financiamento por bolsas, o nível de proficiência 

em inglês e o número de disciplinas abandonadas no início do semestre. A combina-

ção dessas variáveis mostrou-se fundamental para a previsão da evasão, permitindo 

a identificação precoce de estudantes em risco e a definição de estratégias de apoio 

acadêmico mais eficazes. 
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No Equador, Buenano et al. (2023) utilizaram o método de sobrevivência de 

COX para analisar os dados do sistema de universidade cofinanciada de Quito. A 

pesquisa acompanhou alunos que ingressaram entre setembro de 2014 e fevereiro 

de 2016. Os resultados indicaram que aspectos relacionados à instituição de ensino, 

como a qualidade do suporte acadêmico, programas de tutoria e assistência finan-

ceira, desempenham um papel significativo na redução das taxas de evasão universi-

tária.  

No mesmo campo de estudo, Von Hippel e Hofflinger (2021), no Chile, anali-

saram, através de regressão logística, dados de cinco universidade para a previsão 

de abandono universitário com base em diversas variáveis, como pontuações de exa-

mes, dados demográficos dos alunos, auxílio financeiro. Os resultados revelaram que 

programas de sucesso estudantil, como adaptação à vida universitária e bolsas de 

estudo, contribuem significativamente para a permanência estudantil.  

Já Addison e Williams (2023) conduziram um estudo no Campus Santo Agos-

tinho da Universidade das Índias Ocidentais Santo Agostinho, em Trinidad e Tobago. 

Utilizaram como ferramenta estatística o Modelo de Regressão Logística para exami-

nar a relação entre as várias dimensões que incluem uma combinação de variáveis 

como demografia dos alunos (sexo, idade, corpo docente, situação de matrícula, etc.), 

social (status econômico), acadêmica (pontuações/notas anteriores, médias de notas, 

etc.) e financeiras (bolsas de estudo, testes de recursos, autofinanciamento, etc.). 

Os autores, após analisarem os dados de registro de 3 anos de coorte, con-

cluíram que fatores individuais, como desempenho acadêmico, motivação e compro-

metimento, e fatores institucionais, como serviços de aconselhamento acadêmico e 

serviços de apoio ao aluno, são essenciais para o sucesso acadêmico dos estudantes. 

Na Austrália, Nieuwoudt e Pedler (2021) investigaram as razões que levam os 

estudantes a considerar abandonar ou permanecer nos estudos. Utilizando análises 

estatísticas de questionários aplicados em uma universidade regional do norte do 

país, os autores descobriram que a decisão dos estudantes é influenciada principal-

mente pelo sentimento de pertencimento, pela segurança dentro da cultura da univer-

sidade e pelos serviços de apoio ao estudante prestados pela instituição. 

Em Luxemburgo, Hadjar et al. (2023) buscaram, em sua pesquisa, conceituar 

o abandono estudantil, pois, segundo os autores, há uma falta de monitoramento sis-

temático da evasão acadêmica, dificultando a estimativa das taxas de abandono no 

ensino superior no país.  
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Considerando as características individuais e institucionais a partir da Teoria 

da persistência, de Tinto, os autores identificaram que estudantes provenientes de 

famílias não acadêmicas ou desfavorecidas enfrentam maior risco de abandono de-

vido à falta de recursos sociais, culturais e econômicos. Variáveis como falta de com-

promisso dos estudantes com o ensino superior, apoio institucional, incluindo orienta-

ção, mentoria entre pares, workshops informativos e programas de apoio específicos 

desempenham um papel determinante na permanência dos alunos e na promoção da 

conclusão dos programas de estudo. 

Já nos Estados Unidos (EUA), Lin et al. (2020), em uma universidade de 

grande porte do país, empregou o método de análise de sobrevivência para estimar 

os efeitos dos tipos de pacotes de ajuda financeira na persistência dos alunos em 

programas de crédito. Os resultados da pesquisa indicam que os programas de crédito 

aumentam as matrículas nas faculdades, melhoram a permanência e reduzem os cus-

tos das mensalidades, acelerando os caminhos para os diplomas universitários.  

Além disso, o estudo demonstra que a distribuição de diferentes tipos de ajuda 

financeira entre os estudantes em relação à demografia, status socioeconômico e raça 

ou etnia influencia a persistência dos alunos, tem impacto significativo na persistência 

dos alunos. 

No contexto brasileiro, Hoffmann et al. (2019), utilizando a base de dados do 

Censo de Educação Superior (CENSUP), entre os anos de 2009 a 2014, indicaram 

variáveis relacionadas ao perfil discente e docente, forma de ingresso, gênero, faixa 

etária, matrícula e desempenho acadêmico, bem como a qualidade dos cursos como 

elementos centrais na explicação do fenômeno da evasão. Na mesma linha, Arcanjo 

(2022) acrescenta outros fatores que podem afetar a permanência do estudante nas 

IES, como o turno, nível acadêmico, recebimento de apoio social, participação em 

atividades extracurriculares e escola de conclusão do ensino médio (pública ou pri-

vada). 

As pesquisas de Paula e Picanço (2024) e de Paula et al. (2025) evidenciam 

a relevância do perfil socioeconômico e da origem social dos estudantes na determi-

nação da permanência ao destacarem a influência de fatores como raça, renda, es-

colaridade parental e seletividade do curso sobre a probabilidade de abandono. De 

modo semelhante, Santos et al. (2024) identificaram que características como sexo, 
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faixa etária, tipo de escola de origem, renda e desempenho acadêmico estão forte-

mente associadas à evasão, ressaltando a importância de análises que combinem 

aspectos individuais e contextuais. 

Outro eixo comum refere-se ao impacto das políticas de ação afirmativa e de 

assistência estudantil. Os estudos de Andriola e Araújo (2023), Castro (2023) e Mas-

sini-Cagliari et al. (2021) mostraram que, embora a Lei de Cotas e a política de reserva 

de vagas tenham contribuído para ampliar o acesso ao ensino superior, os estudantes 

cotistas ainda enfrentam desafios significativos para permanecer nos cursos. Em di-

ferentes áreas do conhecimento, esses alunos apresentam índices de evasão superi-

ores aos não cotistas, o que evidencia que a democratização do ingresso, embora 

essencial, não tem sido acompanhada, em todos os casos, por condições institucio-

nais adequadas de permanência. Nesse sentido, Morais et al. (2025) reforçam que a 

condição de cotista, assim como a idade de ingresso, são variáveis significativas na 

análise da sobrevivência acadêmica. 

Os achados de Felizardo et al. (2022), Lopes et al. (2023), Souza et al. (2025) 

e Santos (2025) convergem ao destacar o peso do deslocamento e da distância geo-

gráfica como condicionantes da evasão, evidenciando que estudantes oriundos de 

outras cidades ou estados enfrentam maiores dificuldades de permanência. Tais re-

sultados reforçam a necessidade de políticas institucionais que integrem apoio finan-

ceiro, pedagógico e logístico, de modo a enfrentar as múltiplas dimensões do fenô-

meno. 

Na mesma perspectiva de suporte estudantil, o estudo de Saccaro et al. 

(2019) analisou os fatores associados à evasão no ensino superior brasileiro, focando 

em cursos das áreas de Ciência, Matemática e Computação e de Engenharia, Produ-

ção e Construção em instituições públicas e privadas. Utilizando uma abordagem de 

análise de sobrevivência, o estudo avaliou variáveis como dados sociodemográficos 

(idade, sexo, renda familiar), desempenho acadêmico (notas, progressão nos cursos), 

tipo de instituição, curso específico, fatores econômicos (custo das mensalidades, bol-

sas de estudo, FIES, PROUNI) e fatores institucionais (infraestrutura, qualidade do 

ensino).  

Os resultados mostraram uma alta taxa de evasão, especialmente no primeiro 

ano, com cerca de 25% dos alunos abandonando o curso. Além disso, percebeu-se 

que os alunos contemplados com a Bolsa Permanência têm o seu tempo de sobrevi-
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vência elevado em 1,751 vezes, quando comparado com aqueles que não são bene-

ficiários. Para o caso dos estudantes matriculados em cursos de cinco anos, o tempo 

de sobrevivência é 1,878 maior.  

A participação em programas de apoio, como bolsas permanência e auxílios 

moradia, mostraram ter um impacto positivo na redução da evasão, especialmente em 

instituições públicas. Estudantes beneficiários do PROUNI integral em instituições pri-

vadas também apresentaram maior tempo de sobrevivência. Ficou evidente na pes-

quisa que estratégias de apoio financeiro e podem contribuir significativamente para 

reduzir a evasão e aumentar a permanência dos estudantes tanto instituições públicas 

quanto privadas. 

De forma semelhante, Silva e Sampaio (2022), em pesquisa realizada com 

dados do CENSUP referentes ao período de 2010 a 2017, analisaram os efeitos do 

Programa Bolsa Permanência entre estudantes de instituições privadas, empregando 

técnicas quantitativas de análise de sobrevivência. Os autores verificaram que carac-

terísticas como ser mulher, ter idade mais avançada e receber o benefício do pro-

grama aumentam a probabilidade de conclusão do curso.  

De maneira divergente, Ferreira et al. (2024) analisaram o desempenho aca-

dêmico de estudantes da Universidade de Brasília (UnB) contemplados e não con-

templados com assistência estudantil, considerando diferentes cursos e formas de in-

gresso. Os resultados mostraram que, de modo geral, o auxílio não gerou impacto 

significativo no desempenho dos estudantes. 

Em sua pesquisa, Fior et al. (2022) analisaram os impactos diretos e media-

dos da autoeficácia, rendimento, sexo, idade, recebimento de bolsas de auxílio social 

e ingresso em curso de opção preferencial. O estudo revelou que a autoeficácia está 

correlacionada com o desempenho e engajamento acadêmico e com a satisfação com 

a experiência universitária. O estudo demonstrou a importância de fatores como sexo, 

idade, captação de auxílio financeiro e matrícula em cursos de preferência como vari-

áveis significativas para análise da evasão. Outra contribuição relevante inclui a aná-

lise da influência das responsabilidades familiares e dos compromissos de trabalho 

na evasão de estudantes mais velhos. 

Ambiel et al. (2021), por outro lado, em sua análise de predição à evasão com 

estudantes trabalhadores e não trabalhadores, analisaram os motivos para potencial 

evasão do ensino superior por meio de sete fatores: institucionais (estrutura, serviços 
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e relações institucionais); falta de suporte (dificuldades financeiras e conflitos famí-

lia/trabalho); vocacionais (escolha do curso e permanência por interesse profissional); 

desempenho (notas, reprovações e proficiência no conteúdo); interpessoais (relacio-

namento com pares próximos); carreira (perspectiva de futuro profissional); autonomia 

(responsabilidades e exigências acadêmicas e domésticas).  

Com base nisso, os fatores vocacionais, interpessoais, falta de suporte, car-

reira e desempenho acadêmico mostraram-se significativos para os dois grupos, en-

quanto propostas preditivas relacionadas a fatores institucionais, autonomia e auxílios 

financeiros, como bolsa de estudos, não apresentaram significância na amostra. 

Nierotka et al. (2023) investigaram quais características dos estudantes e das 

IES estão associadas à evasão e à conclusão de curso, usando dados longitudinais 

da Universidade Federal da Fronteira Sul referentes a estudantes ingressantes em 

2013 e à sua situação de matrícula 6 anos após o ingresso. Os autores identificaram 

que variáveis sexo, idade, local onde reside, tipo de curso e receber apoio social são 

fatores preditores para evasão e permanência dos estudantes.  

Lopes et al. (2023) pesquisaram a evasão de calouros no contexto da Univer-

sidade Federal do Recôncavo da Bahia, dos ingressantes pelo Sistema de Seleção 

Unificada (SISU) entre os anos de 2010 e 2019, compreendendo 43 cursos de gradu-

ação. Através de associações entre os seguintes fatores: sexo, idade de ingresso, 

admissão por sistema de cotas, cidade de origem e edição do SISU, por meio de 

análise descritiva e dos modelos de regressão logística. 

Os autores detectaram que: as mulheres tendem a apresentar uma menor 

probabilidade de desistirem do curso em comparação com os homens; pertencer a 

uma faixa etária mais avançada pode contribuir para a evasão; os estudantes cotistas 

têm probabilidade menor de evadir quando comparados aos não cotistas; e o local 

onde o estudante reside, assim como condições de moradia e transporte, podem in-

fluenciar na evasão. 

Desta forma, verifica-se semelhanças nos diversos estudos realizados no con-

texto nacional e internacional. Gonzalez et al. (2023), no México, e Buenano et al. 

(2023), no Equador, identificaram que a qualidade do suporte acadêmico, programas 

de tutoria e assistência financeira são essenciais para reduzir a evasão. Da mesma 

forma, Von Hippel (2020), no Chile, Addison e Williams (2023), em Trinidad e Tobago, 

Nieuwoudt e Pedler (2021), na Austrália, e Hadjar et al. (2023), em Luxemburgo, des-
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tacaram a importância de programas de apoio estudantil e serviços de aconselha-

mento para a permanência acadêmica. Saccaro et al. (2019), Fior et al. (2022), Silva 

e Sampaio (2022), Nierotka et al. (2023), no Brasil, identificaram que programas de 

bolsas permanência e auxílios sociais contribuem para a redução da evasão. 

As variáveis demográficas aparecem recorrentemente como preditores signi-

ficativos de evasão no ensino superior. Nos Estados Unidos, Addison e Williams 

(2023) e Lin et al. (2020) identificaram que fatores como sexo, idade e condição soci-

oeconômica exercem influência direta sobre a permanência estudantil. No Brasil, Ho-

ffmann et al. (2019), Arcanjo (2022), Lopes et al. (2023), Santos et al. (2024) reforça-

ram esse achado ao destacarem que gênero e faixa etária constituem elementos cen-

trais na análise do risco de abandono acadêmico. 

Os estudos mencionados exemplificam uma compreensão comum de que a 

evasão no ensino superior é um fenômeno multicausal influenciado por uma combi-

nação de diversos fatores acadêmicos, demográficos, institucionais e econômicos, 

conforme variáveis apresentadas no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Variáveis utilizadas nos estudos 

(continua) 

Tipos de  
Variáveis 

Variáveis Autores 

 
 
 
Sociodemográficas 

a) Sexo 
b) Idade 
c) raça 
d) origem geográfica 

Addison e Williams (2023), Arcanjo (2022), 
Buenano et al. (2023), Castro (2023), Felizardo et 
al. (2022), Fior et al. (2022), Gonzalez et al. (2023), 
Hadjar et al. (2023), Hoffmann et al. (2019), Lin et 
al. (2020), Lopes et al. (2023), Morais (2025), Nie-
rotka et al. (2023), Paula e Picanço (2024), Paula et 
al. (2025), Saccaro et al. (2019), Santos et al. 
(2024), Souza et al. (2024) e Von Hippel e Hofflinger 
(2021) 

 
 
Acadêmicas 

a) desempenho acadê-
mico 
b) notas 
c) área do curso 
d) frequência 

 Addison e Williams (2023), Ambiel et al. (2021), Bu-
enano et al. (2023), Castro (2023), Ferreira et al. 
(2024), Fior et al. (2022), Gonzalez et al. (2023), 
Hoffmann et al. (2019), Lin et al. (2020), Lopes et al. 
(2023), Massini-Cagliari et al. (2021), Morais (2025), 
Nierotka et al. (2023), Paula e Picanço (2024), 
Paula et al. (2025), Saccaro et al. (2019), Santos et 
al. (2024), Souza et al. (2024) e Von Hippel e Ho-
fflinger (2021)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 



53 
 

(continuação) 

 
 
 
Socioeconômicas 
 
 
 
 

a) renda 
b) bolsa de estudos 
c) trabalho/emprego 
d) auxílios financeiros 
e) apoio social 
f) origem socioeconô-
mica  

Ambiel et al. (2021), Andriola e Araújo (2023), Ar-
canjo (2022), Buenaño et al. (2023), Castro (2023), 
Fior et al. (2022), Hoffmann et al. (2019), Lin et al. 
(2020), Lopes et al. (2023), Massini-Cagliari et al. 
(2021), Nieuwoudt e Pedler (2023), Nierotka et al. 
(2023), Paula e Picanço (2024), Paula et al. (2025), 
Saccaro et al. (2019), Santos (2025), Santos et al. 
(2024), Silva e Sampaio (2022), Souza et al. (2024) 
e Von Hippel e Hofflinger (2021). 

 
 
 
Institucionais 

a) apoio institucional 
b) engajamento 
c) participação em pro-
gramas  
d) qualidade do suporte 
acadêmico 
e) serviços de apoio 
f) satisfação 

Addison e Williams (2023), Ambiel et al. (2021), 
Buenano et al. (2023), Hadjar et al. (2023), Hoff-
mann et al. (2019), Lin et al. (2020), Nieuwoudt e 
Pedler (2021) e Von Hippel e Hofflinger (2021). 

Psicológicas a) motivação 
b) autoeficácia 
c) satisfação 
d) comprometimento 

Addison e Williams (2023), Fior et al. (2022) e Nieu-
woudt e Pedler (2023). 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

A verificação dos fatores que influenciam a evasão no ensino superior possi-

bilita compreender de que maneira diferentes variáveis repercutem nos indicadores 

educacionais. Esses indicadores, ao sintetizarem aspectos complexos da trajetória 

acadêmica em medidas quantitativas, permitem avaliar com maior precisão a quali-

dade do ensino oferecido, além de identificar desigualdades e orientar a formulação 

de políticas públicas mais assertivas. 

 

2.3 INDICADORES DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL 

 

A Agenda 2030, alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), associa qualidade à promoção da inclusão, da equidade e da aprendizagem 

ao longo da vida, enfatizando valores como cidadania global, cultura de paz e susten-

tabilidade. Nesse contexto, a qualidade não se restringe a resultados acadêmicos, 

mas incorpora dimensões éticas, sociais e culturais que projetam a educação como 

um vetor estratégico para a justiça social e o desenvolvimento humano (ONU, 2016). 

No Brasil, o Ministério da Educação (MEC) adota uma perspectiva mais ope-

racional, vinculando qualidade à mensuração por meio de critérios e indicadores ins-

titucionais, como infraestrutura, corpo docente e desempenho acadêmico (Brasil, 

b2017. Já a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) amplia essa 
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visão ao considerar a especificidade da rede EPT, definindo qualidade como a inte-

gração entre eficiência, inovação, inclusão social e articulação com o mundo do tra-

balho (Brasil, c2014).  

Essa concepção evidencia a centralidade da formação técnica contextuali-

zada, voltada para a empregabilidade, inovação e desenvolvimento regional (Brasil, 

c2014). Por sua vez, o Tribunal de Contas da União (TCU) enfatiza a dimensão da 

efetividade das políticas públicas, relacionando qualidade à capacidade do sistema 

educacional de cumprir metas, promover inclusão e garantir o uso eficiente e transpa-

rente dos recursos públicos (Brasil, 2005). 

Dessa forma, observa-se que as instituições convergem ao reconhecer a equi-

dade, a inclusão e os resultados educacionais como elementos essenciais da quali-

dade na educação. Nessa perspectiva, com o objetivo de otimizar o uso dos recursos 

públicos e alinhando-se ao conceito de administração gerencial nas IES, diversos in-

dicadores de gestão e avaliação das universidades têm sido propostos e implementa-

dos em vários países (Andriola; Araújo, 2023; Silva; Sampaio, 2022; Teixeira; Quito, 

2021). 

No Brasil, a política educacional se materializa no PNE, em que o monitora-

mento, por meio de indicadores, é fundamental para verificar o alcance das metas 

estabelecidas (Brasil, 2014). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), Lei nº 9.394/96 (Brasil, [2025]i), estabelece, em seu artigo 3º, a gestão de-

mocrática como princípio fundamental. Já o artigo 56 determina a criação de órgãos 

colegiados deliberativos com participação ativa dos diversos segmentos da comuni-

dade institucional, local e regional, reforçando a responsabilidade compartilhada pela 

melhoria contínua da qualidade do ensino. 

As IES brasileiras são regularmente monitoradas, fiscalizadas e avaliadas 

pelo MEC e por suas entidades vinculadas, como o CNE, o INEP e a CAPES. Essas 

instituições, de forma direta ou indireta, conferem o selo de qualidade às atividades 

acadêmicas desenvolvidas no país (Brasil, 2004). 

O SINAES, instituído pela Lei nº 10.861/2004 (Brasil, [2025]j), tem como ob-

jetivo promover a melhoria da qualidade do ensino superior por meio da avaliação de 

instituições, cursos e desempenho dos estudantes. Essa avaliação é realizada pelo 

INEP, sob a coordenação e supervisão da CONAES. O INEP, por meio de portarias 

anuais, define os cursos a serem avaliados, os indicadores de qualidade, os critérios 
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de cálculo e os procedimentos de manifestação das IES quanto aos resultados obti-

dos.  

O Quadro 4 destaca os indicadores de qualidade utilizados pelo INEP. 

 

Quadro 4 – Indicadores de Qualidade da Educação Superior utilizados pelo INEP 

Indicador Definição 

Exame Nacional de De-
sempenho dos Estudan-
tes (ENADE) 

Avaliação aplicada a estudantes ingressantes e concluintes de cursos 
selecionados, com o objetivo de medir o rendimento em relação a con-
teúdos programáticos, habilidades e competências, permitindo aferir a 
qualidade dos cursos de graduação. 

Indicador de Diferença en-
tre os Desempenhos Ob-
servado e Esperado (IDD) 

Calculado a partir da diferença entre o desempenho dos estudantes no 
ENADE e o desempenho esperado, considerando características aca-
dêmicas e socioeconômicas de ingresso. Avalia o valor agregado pela 
instituição no processo educativo. 

Conceito Preliminar de 
Curso (CPC) 

Indicador atribuído periodicamente aos cursos de graduação, combi-
nando resultados do desempenho dos estudantes, qualificação do 
corpo docente, infraestrutura e recursos pedagógicos disponíveis. 

Índice Geral de Cursos da 
Instituição (IGC) 

Mede a qualidade global da instituição de ensino superior, a partir da 
média ponderada dos CPCs dos cursos de graduação e da avaliação 
da pós-graduação realizada pela CAPES. 

Fonte: INEP (2025). 

 

A partir da aplicação desses indicadores, o INEP disponibiliza periodicamente 

dados que permitem avaliar o desempenho das IES brasileiras em diferentes dimen-

sões de qualidade, além de identificar tendências e destacar o posicionamento relativo 

das instituições no cenário nacional. 

Entre os resultados mais recentes, observa-se que o Indicador de Diferença 

entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD), nas instituições públicas fede-

rais e estaduais, bem como nas comunitárias, indica que cerca de 30% dos cursos 

alcançaram classificação nas faixas superiores1 (4 e 5). O CPC demonstra que 35,9% 

dos cursos avaliados situaram-se nessas mesmas faixas, revelando, ainda, uma ten-

dência de crescimento no número de docentes titulados em mestrado e doutorado. Já 

o IGC, ao combinar os resultados do CPC com os conceitos da pós-graduação atribu-

ídos pela CAPES, indica que 27,7% das instituições obtiveram desempenho nas fai-

xas 4 e 5, com destaque para as universidades federais (INEP, 2024). 

A Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), em seu mo-

delo de gestão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(EPCT), complementa os indicadores do INEP ao ampliar a análise da qualidade da 

 
1 Nessas avaliações, as notas variam de 1 a 5, sendo: 1 e 2 – insatisfatório; 3 – satisfatório; 4 e 5 – de 
excelência. 
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educação para além do desempenho acadêmico e institucional. Essa abordagem in-

corpora dimensões demográficas, socioeconômicas, de alcance das políticas públicas 

de acesso e permanência, bem como da eficiência na utilização dos recursos públicos. 

As informações de desempenho, governança e transparência da Rede EPCT são dis-

ponibilizadas por meio da Plataforma Nilo Peçanha (PNP) e reguladas pelo Tribunal 

de Contas da União (TCU), conforme disposto no Acórdão nº 2.267/2005 (PNP, 2020).  

 

Quadro 5 – Indicadores de Qualidade da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica 

(continua) 

 Indicador Descrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Indicadores  
acadêmicos 

Relação de Inscritos por 
vagas 

Proporção entre o número de inscritos em pro-
cessos seletivos e o número de vagas oferta-
das. 

Relação de Inscritos por 
vagas 

Proporção entre o número de inscritos em pro-
cessos seletivos e o número de vagas oferta-
das. 

Taxa de evasão anual Percentual de estudantes que abandonam o 
curso ao longo de um ano. 

Conclusão por ciclo Percentual de alunos que concluem seus cur-
sos dentro de um ciclo educacional. 

Evasão por ciclo 
 

Percentual de alunos que abandonam seus cur-
sos dentro de um ciclo educacional. 

Retenção por ciclo Percentual de alunos que permanecem matri-
culados dentro de um ciclo educacional. 

Índice de Eficiência Acadê-
mica 

Medida da eficiência na formação dos alunos, 
considerando a conclusão dos cursos em rela-
ção ao número de ingressantes. 

Índice de titulação do corpo 
docente 

Percentual de professores com titulação de 
mestrado ou doutorado dentro da instituição. 

Relação de matrículas por 
professor 

Proporção entre o número de matrículas e o 
número de professores. 

Relação de matrículas pre-
senciais por professor 

Proporção de matrículas em cursos presenciais 
por professor. 

Índice de verticalização Medida da integração e continuidade entre dife-
rentes níveis de ensino oferecidos pela institui-
ção 

Taxa de ocupação Percentual de ocupação das vagas oferecidas 
pela instituição 

 
 
 
Indicadores  
financeiros 

Gasto corrente por matrí-
cula 

Custo médio por aluno matriculado, conside-
rando despesas correntes da instituição. 

Gasto de pessoal  Mede os gastos com pessoal em relação aos 
gastos totais  

Gasto com investimentos Este indicador mede os gastos com investimen-
tos em relação aos gastos totais da Instituição. 

Gastos totais Gasto total da instituição 
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(continuação) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Indicadores  
socioeconômicos 
 
 
 
 
 
 
 

Matrículas por RFPC<0,5 
SM 

número de matrículas de estudantes cuja renda 
familiar per capita é inferior a meio salário mí-
nimo (0,5 SM) 

Matrículas por 0,5 < = 
RFPC < 1,0 SM 

número de matrículas de estudantes cuja renda 
familiar per capita está entre meio salário mí-
nimo (0,5 SM) e um salário mínimo (1,0 SM) 

Matrículas por 1,0 < = 
RFPC < 1,5 SM 

número de matrículas de estudantes cuja renda 
familiar per capita está entre um salário mínimo 
(1,0 SM) e um salário mínimo e meio (1,5 SM) 

Matrículas por 1,5 < = 
RFPC < 2,5 SM 

número de matrículas de estudantes cuja renda 
familiar per capita está entre um salário mínimo 
e meio (1,5 SM) e dois salários mínimos e meio 
(2,5 SM) 

Matrículas por 2,5 < = 
RFPC < 3,5 SM 

número de matrículas de estudantes cuja renda 
familiar per capita está entre dois salários míni-
mos e meio (2,5 SM) e três salários mínimos e 
meio (3,5 SM) 

Matrículas por RFP > 3,5 número de matrículas de estudantes cuja renda 
familiar per capita é superior a três salários mí-
nimos e meio (3,5 SM) 

Matrículas por RFP não de-
clarada 

número de matrículas de estudantes que não 
declararam a sua renda familiar per capita 

Fonte: elaborado pela autora conforme os dados da Plataforma Nilo Peçanha (2025). 

 

Além dos indicadores de qualidade, o INEP verifica o fluxo de estudantes na 

educação superior a partir de três indicadores básicos, taxa de conclusão acumulada, 

taxa de permanência e taxa de desistência acumulada (Brasil, 2017). Nos casos das 

IFES, são incluídos os indicadores de desempenho propostos pelo TCU em conjunto 

com a Secretaria Federal de Controle Interno e a Secretaria de Educação Superior 

(SESU) do Ministério da Educação (Brasil, 2005). O Quadro 6 apresenta esses indi-

cadores. 

 

Quadro 6 – Indicadores de Fluxo da Educação Superior 

(continua) 

Indicador Descrição Órgão responsável 

Taxa de Conclusão 
Acumulada (TCA) 

Mede a proporção de estudantes que conse-
guem concluir seus cursos dentro de um pe-
ríodo de tempo considerado ideal. 

INEP 

Taxa de Permanência 
(TAP) 

Mede a proporção de estudantes que conti-
nuam matriculados em um curso de gradua-
ção ao longo de um determinado período. 

INEP 

Taxa de Desistência 
Acumulada (TDA) 

Mede a proporção de estudantes que desis-
tem de um curso de graduação ao longo de 
um determinado período, em relação ao total 
de estudantes que inicialmente ingressaram 
no curso. 

INEP 
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(continuação) 

Taxa de Sucesso na 
Graduação (TSG) 

Mede a relação entre o número de alunos di-
plomados e o total de alunos ingressantes, 
considerando um período de quatro a cinco 
anos para cursos de graduação presencial. 

TCU 

Taxa de Conclusão da 
Graduação (TCG) 

Mede a relação entre o número de alunos 
concluintes e o total de alunos ingressantes 
em determinado curso e período, conside-
rando o tempo médio de conclusão do curso. 

TCU 

Fonte: elaborado pela autora (2025) com base nos dados do INEP (2017) e PNP (2020). 

 

De modo geral, os indicadores da educação superior no Brasil configuram um 

sistema integrado de monitoramento que contempla múltiplas dimensões da quali-

dade, da equidade e da eficiência institucional, em consonância com as diretrizes do 

PNE e com os eixos do ODS 4.  

Os indicadores do INEP – como o ENADE, IDD, CPC e IGC - permitem aferir 

o desempenho acadêmico e institucional, enquanto os indicadores de fluxo - TCA, 

TAP, TDA, TSG e TCG - acrescentam uma perspectiva longitudinal sobre permanên-

cia, conclusão e desistência, fatores essenciais para compreender a trajetória discente 

e o alcance das metas nacionais (INEP, 2017; PNP, 2020). 

Complementarmente, os indicadores disponibilizados pela PNP ampliam a 

análise para aspectos socioeconômicos, financeiros e de eficiência acadêmica, ofere-

cendo uma visão mais abrangente sobre o impacto das políticas públicas de acesso 

e permanência (PNP, 2020).  

Em conjunto, os indicadores de qualidade e fluxo da educação superior no 

Brasil oferecem informações estatísticas confiáveis e transparentes, fundamentais 

para o monitoramento do desempenho das instituições. Esses dados permitem que 

órgãos públicos e privados acompanhem a evolução do sistema educacional, orien-

tem a formulação de políticas educacionais, estabeleçam padrões mínimos de quali-

dade e identifiquem tendências e desafios setoriais (INEP, 2024; PNP, 2024). 

 

2.4 POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO BRASIL AO LONGO DO 

TEMPO 

 

Historicamente, o ensino superior brasileiro teve seu começo em 1808, 

quando a corte portuguesa se transferiu para o Brasil, no entanto, até 1889, esse en-

sino era voltado para a formação de juristas, médicos e engenheiros. 
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O sistema de educação superior no país desenvolveu-se lentamente, sem ex-

pressivo impacto nas transformações sociais e econômicas da sociedade (Neves; 

Martins, 2016). Segundo Vasconcelos (2010), foi somente na década de 1930 do sé-

culo XX que a educação começou a ser oficialmente reconhecida como um direito 

público regulamentado pelo Estado, no entanto, nas suas respectivas constituições, 

esses direitos ainda não estavam completamente garantidos. 

Em 1931, no governo Vargas2, foram propostas medidas de providência e be-

neficência aos discentes universitários reconhecidos como baixa renda, que recebe-

riam bolsas de estudos, inicialmente por meio de auxílios para alimentação e moradia. 

Foi assim que teve início a assistência estudantil no país (Imperatori, 2017). 

Na Constituição de 1934 (Brasil, [2025]k), foi assegurado a assistência aos 

estudantes, em seu art.157, que designa que a União, os Estados e o Distrito Federal, 

deveriam reservar uma parte de seus patrimônios territoriais para a formação de fun-

dos para educação. Conforme o inciso 2º, “[...] parte dos mesmos fundos se aplicará 

em auxílio a alunos necessitados, mediante fornecimento gratuito de material escolar, 

bolsas de estudos, assistência alimentar, dentária e para vilegiaturas [...]” (Brasil, 

[2025]k, art. 157, inc. 2). Já na Constituição de 1946, art. 172, ficou determinado que 

“[...]cada sistema de ensino terá, obrigatoriamente, serviços de assistência educacio-

nal que assegurem aos alunos necessitados, condições de eficiência escolar [...]” 

(Brasil, [2025]l, art. 172). 

Entre as décadas de 1950 e 1970, com o crescimento da industrialização pós-

Segunda Guerra, o governo federal iniciou um processo de construção de uma rede 

de universidades federais, além de universidades estaduais, municipais e particulares. 

Entretanto, nesse período, ocorreu um aumento significativos de matriculados no en-

sino superior, sem o adequado planejamento, ocasionando a queda da qualidade de 

ensino e construindo uma imagem “mercantilista” e negativa da iniciativa privada, que 

persiste até hoje (Vasconcelos, 2010; Neves; Martins, 2016). 

A LDB de 1961, Lei n.º 4.024 (Brasil[2025]m), previa assistência social, mé-

dico-odontológico e de enfermagem aos alunos. Na década de 1970, a LDB Nacional 

n.º 5.692 de 1971 (Brasil, [2025]n) ampliou os benefícios e previa que a assistência 

educacional assegurasse aos alunos eficiência escolar, incluía auxílios para aquisição 

 
2 A chamada Era Vargas corresponde ao período da história política brasileira em que Getúlio Vargas 
esteve no poder, de 1930 a 1945 (Governo Provisório, Governo Constitucional e Estado Novo) e de 
1951 a 1954 (segundo governo, eleito pelo voto direto). 



60 
 

de material escolar, transporte, vestuário, alimentação, tratamento médico e dentário 

e outras formas de assistência familiar.  

Ainda na década de 1970, foi criado o Departamento de Assistência ao Estu-

dante (DAE), vinculado ao Ministério da Educação e Cultura, responsável pela imple-

mentação de programas de apoio aos estudantes. Entre suas iniciativas, destacavam-

se as bolsas de trabalho, que proporcionavam oportunidades de atuação profissional 

em instituições públicas ou privadas, e as bolsas de estudo, voltadas à manutenção 

discente, sem a exigência de atividades em contrapartida. (Imperatori, 2017, Brasil, 

[2025])3. 

Até o início dos anos 1980, o ensino superior se estabeleceu e assumiu o 

papel de instituição de pesquisa e ampliou a pós-graduação, porém, não se libertou 

das amarras burocráticas impostas pela Ditadura Militar4, e a expansão desse ensino 

foi contida (Vasconcelos, 2010). 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, [2025]a) consolidou os direitos sociais 

e políticos reivindicados no processo de redemocratização. Com isso, a educação, ao 

lado de outras políticas sociais, foi então reconhecida como direito social, prevendo, 

como dever do Estado, a garantia de atendimento ao educando em todas as etapas 

da educação básica (Brasil, [2025]a). 

A regulamentação da política de educação ocorreu pela LDB, Lei n. 9.394 de 

20 de dezembro de 1996 (Brasil, [2025]i), que trouxe também aspectos relacionados 

à assistência dos discentes na educação, estabelecendo, em seu art. 4°, inciso VIII, 

que “[...] atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 

de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde” (Brasil, [2025]i, art. 4).  

Entretanto, essa lei não incluiu os recursos destinados à assistência estudantil 

como despesas obrigatórias, nem distribuiu uma alocação específica para essa finali-

dade. Desse modo, resultou em uma diminuição desses investimentos em relação ao 

Produto Interno Bruto (PIB) (Carvalho; Silva, 2020). 

 
3 BRASIL. Decreto nº 69.927, de 13 de Janeiro de 1972. Institui em caráter nacional, o Programa 
"Bolsa de Trabalho". Brasília: Câmera dos Deputados, [2025]. Disponível em: https://www2.ca-
mara.leg.br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-69927-13-janeiro-1972-418292-publicacaooriginal-1-
pe.html. Acesso em: 6 set. 2025.  
4 A Ditadura Militar foi o regime político vigente no Brasil entre 1964 e 1985, instaurado após o golpe 
de 31 de março de 1964, marcado pela suspensão de direitos políticos, censura, repressão a opositores 
e centralização do poder. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-69927-13-janeiro-1972-418292-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-69927-13-janeiro-1972-418292-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-69927-13-janeiro-1972-418292-publicacaooriginal-1-pe.html
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No que se refere à educação superior, a assistência estudantil foi regulamen-

tada anos mais tarde. No entanto, ao longo do tempo, observa-se que as ações rela-

cionadas à assistência estudantil de forma geral foram se expandindo e se consoli-

dando. Ao passo que o número de vagas do ensino superior público diminuía, a oferta 

de vagas no setor privado aumentou. Segundo Neves e Martins (2016, p. 98):  

 

Surge, nesse período, uma nova modalidade de Ensino Superior, que adotou 
um ethos empresarial, voltado para ganhos lucrativos, que se distanciava das 
instituições privadas até então existentes, majoritariamente constituídas por 
escolas confessionais sem fins lucrativos. 

 

Assim, a estrutura de ensino superior foi consolidada pela Constituição de 

1988 (Brasil, [2025]a) e normatizada pela LDB de 1996 (Brasil, [2025]i), em dois seg-

mentos: o público (IES públicas, federais, estaduais e municipais) e o privado (IES 

confessionais, particulares, comunitárias e filantrópicas). Como consequência dessa 

segmentação, no ano de 2025, das 2.580 instituições de ensino superior, 316 são 

públicas, sendo 121 federais, 138 estaduais e 57 municipais e 2.264 são privadas 

(INEP, 2024). 

A maior parte das matrículas no ensino superior brasileiro concentra-se na 

rede privada, uma vez que o Estado não possui infraestrutura suficiente para atender 

à demanda por vagas. Nesse contexto, foi criado, em 2004, o Programa Universidade 

para Todos (PROUNI), institucionalizado pela Lei nº 11.096/2005 (Brasil, [2025]o), 

como estratégia de democratização do acesso por meio da oferta de bolsas em insti-

tuições privadas. 

No âmbito do setor público, a ampliação da oferta foi viabilizada pelo REUNI, 

criado pelo Decreto nº 6.096/2007 (Brasil, [2025]d). Tal política teve como objetivos 

principais expandir o acesso aos cursos de graduação, aumentar a oferta de cursos 

noturnos para melhor aproveitamento da infraestrutura existente e promover a cons-

trução ou adequação de espaços físicos nas universidades federais. 

De forma complementar, a Lei nº 12.711/2012 (Brasil, [2025]p) regulamentou 

o sistema de cotas, prevendo que metade das vagas nas instituições federais de en-

sino superior fosse destinada a egressos de escolas públicas. Desse total, 50% deve-

riam ser ocupados por estudantes oriundos de famílias com renda per capita de até 

um salário mínimo. A legislação também incorporou cotas raciais para pretos, pardos 

e indígenas, em proporção equivalente à representatividade desses grupos em cada 
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unidade da federação, conforme dados do Censo da Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). (Brasil, [2025]p). Dessa forma, a política buscou arti-

cular critérios socioeconômicos e raciais, reforçando a democratização do acesso ao 

ensino superior público. 

Nesse contexto, o PNAES, criado pelo Decreto nº 7.234/2010 (Brasil, [2025]b) 

e recentemente institucionalizado pela Lei nº 14.914/2024 (Brasil, [2025]c), foi institu-

ído para apoiar a permanência de estudantes, reconhecendo que a ampliação de va-

gas, por si só, não é suficiente para garantir a conclusão dos cursos. 

O PNAES assegura o atendimento prioritário a estudantes matriculados em 

cursos de graduação presenciais e na educação profissional técnica de nível médio, 

podendo, conforme a disponibilidade orçamentária, incluir também alunos de mes-

trado e doutorado. Busca, com isso, a garantia da permanência na educação pública 

federal, a redução das desigualdades sociais e regionais, a diminuição das taxas de 

evasão e retenção, a promoção do desempenho acadêmico e da diplomação, além 

do apoio a estudantes estrangeiros em cooperação internacional e do incentivo à par-

ticipação em atividades de extensão, pesquisa e competições acadêmicas. 

A Lei nº 14.914/2024 (Brasil, [2025]c), que institui a PNAES, consolidou um 

conjunto de programas voltados a garantir a permanência e o sucesso dos estudantes 

no ensino superior. Entre eles, destacam-se: o Programa de Assistência Estudantil 

(PAE), de apoio financeiro e orientação; o Programa de Bolsa Permanência (PBP), 

voltado a estudantes em vulnerabilidade, sobretudo quilombolas e indígenas; e inicia-

tivas específicas de apoio à alimentação (PASES), moradia (PEM), transporte (PATE), 

acessibilidade (INCLUIR), permanência parental (PROPEPE), acolhimento em biblio-

tecas (PAB) e saúde mental (PAS). Há, ainda, o Promisaes, voltado a estudantes es-

trangeiros, o qual promove o intercambio. 

Dessa forma, o PNAES engloba auxílios financeiros destinados a assegurar 

que os estudantes possam prosseguir seus estudos sem interrupções decorrentes de 

dificuldades econômicas, além de prever que as instituições federais de ensino supe-

rior e da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica ofereçam ser-

viços complementares de apoio estudantil (Brasil, [2025]c).  

A institucionalização do programa pela Lei nº 14.914/2024 (Brasil, [2025]c) 

constitui um marco para a política educacional brasileira, ao transformar a assistência 

estudantil em política de Estado. Dessa forma, busca garantir maior estabilidade e 
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previsibilidade orçamentária, reduzir desigualdades, promover equidade e consolidar 

o direito à educação superior de qualidade. 

Quadro 7- Principais marcos da assistência estudantil no ensino superior 

Período Contribuição para a assistência estudantil 

1808–1930 Inexistência de políticas estruturadas de assistência; ensino superior restrito às 
elites. 

Década de 1930 Início da assistência estudantil com concessão de auxílios de alimentação e mo-
radia a estudantes de baixa renda. 

1934–1946 Inclusão da assistência educacional nas Constituições, reconhecendo a respon-
sabilidade do Estado. 

1961–1971 Ampliação legal da assistência estudantil pelas LDBs, incluindo saúde, alimen-
tação, transporte e material escolar. Criação do Departamento de Assistência 
ao Estudante (DAE) e institucionalização de bolsas de estudo e trabalho 

1988–1996 Consolidação da educação como direito social, porém sem garantia orçamentá-
ria específica para a assistência estudantil. 

2004–2012 Ampliação do acesso ao ensino superior, intensificando a demanda por políticas 
de permanência. 

2010–2024 Criação e institucionalização do PNAES, consolidando a assistência estudantil 
como política de Estado. 

Fonte: elaborado pela autora (2025) 

 

2.4.1 O PNAES como política pública de permanência e êxito 

 

Para assegurar o controle e a eficácia do programa, a própria Lei do PNAES 

(Brasil, [2025]c), no art. 7º, parágrafo único, inciso IV, determina que as IFES devem 

criar mecanismos de acompanhamento e avaliação do programa. Isso evidencia a 

necessidade de desenvolver meios para sua avaliação contínua, uma vez que o aper-

feiçoamento das ações governamentais pelas entidades públicas utiliza indicadores 

como instrumentos de suporte ao diagnóstico, elaboração, implementação, monitora-

mento e avaliação de políticas públicas. Portanto, é essencial que as IFES adotem 

práticas efetivas de monitoramento e avaliação para assegurar que os objetivos do 

PNAES sejam plenamente atingidos, contribuindo para a inclusão e apoio dos estu-

dantes em condições de vulnerabilidade. 

Nesse sentido, Lima (2023) argumenta que a definição de permanência inclui 

aspectos relacionados à infraestrutura e aos espaços acadêmicos, à formação dos 

professores, às práticas de avaliação e à administração educacional dentro do pro-

cesso de formação. Assim, o sucesso na trajetória acadêmica vai além da responsa-

bilidade exclusiva do aluno, englobando, também, a abordagem sistemática na to-

mada de decisões para enfrentar os desafios e continuar na educação formal. 
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Estudos recentes demonstram a necessidade de pesquisas na área de políti-

cas públicas voltadas para permanência dos discentes. Cespedes et al. (2021), Flores 

(2022), e Silva (2021) concordam que o PNAES tem um efeito positivo na permanên-

cia e no desempenho acadêmico dos estudantes beneficiados. Os autores afirmam 

que o programa ajuda a reduzir a evasão, melhora os coeficientes de rendimento e 

aumenta a taxa de formação. 

Cespedes et al. (2021) realizaram uma análise dos dados dos ingressantes 

na Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), entre 2012 e 2016, comparando 

estudantes beneficiários do Programa de Auxílio Para Estudantes (Pape) com aqueles 

que não recebiam o benefício, sendo ambos com renda familiar per capita de até 1,5 

salário mínimo. O Pape é financiado pelo PNAES e visa apoiar alunos em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica.  

Os resultados indicaram que os beneficiários do Pape apresentam menor per-

centual de evasão e melhores coeficientes de rendimento, além de uma menor dis-

persão desses coeficientes. Os autores constataram, também, que a porcentagem de 

desistência é menor entre os estudantes auxiliados e que a taxa de formação é maior. 

O estudo conclui que, apesar da necessidade da ampliação dos recursos do PNAES 

para ampliação do programa, os auxílios estudantis foram essenciais para melhorar o 

desempenho acadêmico dos estudantes em todos os campi da UNIFESP (Cespedes 

et al., 2021) 

Ao comparar a taxa de desperdício de matrícula entre estudantes de gradua-

ção da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) que receberam o bene-

fício do PNAES e aqueles que não solicitaram, Flores (2022) constatou que os bene-

ficiários apresentaram uma taxa de desperdício menor. Entre os anos de 2012/1 e 

2019/2, a taxa de reprovação dos alunos com o benefício foi de 15% dos créditos 

matriculados, enquanto para os alunos sem o benefício foi de 21%. No período de 

2020/1 a 2020/2, a taxa de reprovação dos alunos com o benefício caiu para 9%, em 

contraste com 17% entre os não beneficiados. Os dados da pesquisa revelaram que 

o apoio do PNAES tem um efeito positivo no desempenho acadêmico dos alunos be-

neficiados, reduzindo a taxa de desperdício de matrícula (Flores, 2022).  

A partir das informações disponíveis no Sistema de dados da Universidade 

Federal do Rio Grande (FURG), Silva (2021) elaborou um banco de dados com ca-

racterísticas observáveis dos estudantes, abrangendo o período de 2014 a 2019. Esse 

banco de dados permitiu realizar uma análise estatística que evidenciou o perfil dos 
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alunos nos campi fora da sede da FURG. A avaliação do PNAES foi feita por meio da 

comparação do desempenho entre o grupo tratado (beneficiários) e o grupo controle 

(não beneficiários), utilizando como variável de interesse o coeficiente de rendimento. 

A pesquisa identificou que o coeficiente de rendimento é até 20,73 pontos percentuais 

mais alto para os estudantes beneficiários do programa. 

De maneira semelhante, Oliveira et al. (2024) identificam que os estudantes 

assistidos apresentam maiores possibilidades de manter rendimento satisfatório jus-

tamente por contarem com suporte financeiro que possibilita dedicação mais efetiva 

às atividades acadêmicas. De forma complementar, Menezes et al. (2023) verificaram, 

por meio de análise estatística, que os alunos beneficiados apresentaram médias de 

cursos superiores em comparação aos não assistidos, além de alcançarem taxas mais 

elevadas de conclusão. Tais evidências reforçam a ideia de que a assistência estu-

dantil, ao mitigar desigualdades, exerce influência direta e positiva sobre o coeficiente 

de rendimento dos estudantes 

Lima (2023) verificou que, entre os anos de 2017 a 2021, 71% dos alunos de 

cursos superiores no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 

Paulo (IFSP) evadiram. Ao analisar os cancelamentos de matrícula no mesmo perí-

odo, o autor verificou que, dos 1.134 alunos que cancelaram suas matrículas, 84% 

não conseguiram receber assistência estudantil. Em sua pesquisa com 1.597 alunos 

do IFSP nesse mesmo período, constatou que 64% dos egressos que receberam au-

xílio continuaram seus estudos na instituição. Esses dados indicam que a permanên-

cia dos alunos do ensino superior pode estar relacionada aos programas de assistên-

cia estudantil. 

Na mesma linha de pesquisa, Santos (2022) analisou o papel da assistência 

estudantil no percurso acadêmico de estudantes autodeclarados pretos nos cursos de 

licenciaturas na Universidade Federal do Recôncavo Baiano (UFRB). Através de en-

trevistas com estudantes, o pesquisador identificou que a assistência estudantil é es-

sencial para a permanência na universidade e a continuidade dos estudos. Além dos 

auxílios financeiros, o apoio psicológico foi fundamental para a maioria dos discentes, 

que relataram ansiedade devido às demandas excessivas de estudos.  

Todavia, Oliveira (2020), Ferreira (2020) e Ferreira (2021) apresentam resul-

tados que sugerem limitações na eficácia do PNAES. Oliveira (2020) conduziu uma 

análise sobre a evasão estudantil utilizando questionários aplicados a estudantes 
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egressos da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) que receberam assistên-

cia estudantil entre os anos de 2012 e 2018. A pesquisa revelou que, embora tenham 

recebido o suporte oferecido pelo PNAES, muitos alunos ainda enfrentaram dificulda-

des que levaram à evasão dos cursos.  

Entre essas barreiras, a falta de recursos financeiros continua sendo uma das 

principais causas. Muitos estudantes, mesmo recebendo auxílio, encontraram dificul-

dades para cobrir despesas pessoais e acadêmicas, como transporte, alimentação e 

material didático. A incompatibilidade de horários entre o estudo e trabalho foi um dos 

motivos apontados com frequência pelos estudantes pesquisados. 

Ferreira (2020) avaliou a assistência estudantil na Universidade Federal de 

Brasília (UFBA), utilizando dados das avaliações socioeconômicas e menções de dis-

ciplinas dos semestres de 2018 e 2019. A pesquisa observou o desempenho acadê-

mico anterior e posterior ao amparo das políticas de assistência estudantil da univer-

sidade. Os resultados indicaram que a concessão de assistência estudantil não teve 

um impacto significativo no desempenho acadêmico dos estudantes, com efeitos no-

táveis apenas em cursos da área de Humanas. 

A pesquisa sugere que o desempenho acadêmico pode não ser um indicador 

adequado para avaliar a eficácia da política de assistência estudantil, mas pode ser 

útil para o acompanhamento e para a implementação de ações que visem reduzir a 

evasão. Na mesma Universidade, Ferreira (2021) avaliou o PNAES, por meio da com-

paração das taxas de evasão e retenção dos estudantes participantes e não partici-

pantes dos programas entre os anos de 2010 e 2014.  

Ao analisar esses dois indicadores, o autor identificou que não houve diferen-

ças significativa entre as taxas de evasão entre os grupos. Conforme Ferreira (2021), 

isso demonstra que o PNAES cumpriu seu objetivo de promover igualdade entre os 

estudantes em vulnerabilidade econômica. Contudo, a taxa de retenção dos estudan-

tes participantes do programa de assistência estudantil foi maior que a do grupo não 

participante, sugerindo que ainda há necessidade de se avaliar as estratégias do pro-

grama. 

Nessa perspectiva, o fenômeno da evasão no ensino superior tem sido expli-

cado por diferentes abordagens teóricas. Tinto (1975; 1993), por exemplo, relaciona 

a evasão à integração social e acadêmica; já Bean (1980) e Cabrera et al. (1992) 

ampliam a discussão ao destacarem fatores de qualidade, satisfação, condições fi-

nanceiras e apoio social como determinantes.  
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Pesquisas mais recentes têm reforçado a compreensão desse fenômeno 

como um processo multifatorial e dinâmico, que não pode ser explicado por uma vari-

ável isolada. Nessa perspectiva, a evasão é entendida como resultado da interação 

de dimensões psicológicas, institucionais, sistêmicas e elementos externos ao ambi-

ente educacional o que evidencia sua complexidade e a necessidade de análises in-

tegradas para sua compreensão (Behr et al., 2020; Véliz Palomino; Ortega, 2023; 

Núñez-Naranjo et al., 2024; Cislaghi, 2008; Coimbra; Silva; Costa, 2021).  

Nesse contexto, a assistência estudantil emerge como uma política pública 

estratégica para mitigar desigualdades e ampliar as condições de permanência, con-

forme demonstrado em estudos que evidenciam o impacto positivo do PNAES sobre 

a redução da evasão e a melhoria do desempenho acadêmico (Céspedes et al., 2021; 

Flores, 2022; Silva, 2021; Santos, 2022). Todavia, pesquisas como as de Oliveira 

(2020) e Ferreira (2021) indicam limitações quanto à cobertura e aos resultados do 

programa, revelando a necessidade de análises mais sistemáticas e de longo prazo. 

Dessa forma, evidencia-se a necessidade de ampliar os estudos sobre o im-

pacto da assistência estudantil nas trajetórias acadêmicas, considerando a diversi-

dade de perfis sociais, étnicos e econômicos dos estudantes. Torna-se igualmente 

fundamental complementar as investigações existentes, de modo a subsidiar a formu-

lação de mecanismos que promovam maior equidade no ambiente educacional. 

Nesse sentido, este estudo busca avançar na compreensão da incidência das 

políticas de assistência estudantil sobre a permanência e o êxito acadêmico, contribu-

indo com evidências empíricas que orientem o aperfeiçoamento das políticas públicas 

de permanência no ensino superior, especialmente no contexto dos Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia. 
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2.4.2 Política de assistência estudantil no IFRS 

 

No Brasil, a rede federal de educação profissional e tecnológica é composta 

por universidades federais e antigas escolas técnicas federais, que, a partir da Lei nº 

11.892/2008 (Brasil, [2025]q), passaram a ser denominadas Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia. Conforme o artigo 2º dessa lei, os IFs são institui-

ções de educação superior, básica e profissional, com currículos diversificados e mul-

ticampi, especializadas na oferta de educação profissional e tecnológica em diferentes 

modalidades de ensino. Eles fundamentam-se na integração de conhecimentos técni-

cos e tecnológicos com suas práticas pedagógicas (Brasil, [2025]q). 

Nesse contexto, cabe ressaltar a relevância dos IFs na promoção da educa-

ção superior e, para tanto, a necessidade de subsídios para garantir o acesso e per-

manência dos discentes nos cursos. Vasconcelos (2010) explica que a assistência 

estudantil, enquanto um direito social, tem o objetivo de fornecer os recursos neces-

sários para superar os obstáculos que possam prejudicar o desempenho acadêmico 

dos estudantes. Busca-se, com isso, permitir que os alunos se desenvolvam plena-

mente durante a graduação, alcançando um bom desempenho curricular e, assim, 

reduzindo as taxas de abandono e trancamento de matrícula. 

No âmbito do IFRS, os objetivos do PNAES estão inseridos na Política de 

Assistência Estudantil, conforme Resolução n.º 086 de 03 de dezembro de 2013, a 

qual desenvolve duas formas de atuação: ações de caráter universal e o programa de 

benefício estudantil. 

A Política de Assistência Estudantil do IFRS de 20135 entende “ações de ca-

ráter universal” como os programas e/ou projetos que atendem todos os estudantes 

conforme sua necessidade, desde o acompanhamento psicopedagógico a ações de 

promoção à saúde, ou seja, não define critérios para o atendimento. O programa de 

benefício estudantil, por sua vez, tem por finalidade subsidiar as despesas dos estu-

dantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica no intuito de reduzir os índices 

 
5 INSTITUTO FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL (IFRS). Resolução n. 86, de 3 de dezembro de 
2013. Aprova a Política de Assistência Estudantil do IFRS. Consup, 11 ago. 2017. Disponível em: 
https://ifrs.edu.br/documentos/resolucao-consup-no-086-de-03-de-dezembro-de-2013-aprova-politica-
de-assistencia-estudantil-do-ifrs/. Acesso em: 6 set. 2025. 

https://ifrs.edu.br/documentos/resolucao-consup-no-086-de-03-de-dezembro-de-2013-aprova-politica-de-assistencia-estudantil-do-ifrs/
https://ifrs.edu.br/documentos/resolucao-consup-no-086-de-03-de-dezembro-de-2013-aprova-politica-de-assistencia-estudantil-do-ifrs/
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de retenção e evasão escolar, buscando ampliar as condições de permanência e êxito 

acadêmico (IFRS, 2017)6. 

A Política de Assistência Estudantil do IFRS atende prioritariamente àqueles 

que se encontram em vulnerabilidade socioeconômica com a oferta de ações, como 

o Auxílio Permanência e o Auxílio Moradia. O gerenciamento acontece sob ofício das 

Coordenações de Assistência Estudantil, setores de referência no apoio ao estudante 

em cada uma das 17 unidades do IFRS.  

O Quadro 8 demonstra a organização dos tipos de auxílios.  

 

Quadro 8 – Descrição dos Auxílios Estudantis 

Tipo de auxí-
lio 

Descrição Objetivo Grupos de destinatários Valores dos au-
xílios 

Auxílio Per-
manência 
 
 

Repasse fi-
nanceiro dire-
tamente ao 
estudante 
para subsidiar 
despesas aca-
dêmicas ge-
rais 

Auxiliar nas 
despesas aca-
dêmicas e re-
duzir desigual-
dades sociais  

a) Grupo 1: extrema desi-
gualdade social  
b) Grupo 2: alta desigual-
dade social 
c) Grupo 3: média 
desigualdade social 
d) Grupo 4: baixa desigual-
dade social  

G1: R$ 373,00 
 
G2: R$ 267,00 
 
G3: R$ 160,00 
 
G4: R$ R$ 53,00 

Auxílio Mora-
dia 

Auxílio finan-
ceiro mensal 
para cobrir 
parte das des-
pesas com 
moradia para 
estudantes 
que necessi-
tam mudar 
para a região 
do campus. 

Facilitar a per-
manência do 
estudante na 
região do cam-
pus. 

a) estudantes que preci-
sam mudar para o municí-
pio/região do campus 
b) estudantes que não resi-
dem com familiares, exceto 
com dependentes menores 
c) estudantes sem imóvel 
próprio no município/região 
do campus, exceto em re-
giões de difícil acesso 

R$ 303,00 

Fonte: IFRS (2024). 

 

A comunidade estudantil que pode ser beneficiada pelo PNAES está prevista 

no art. 5º do Decreto n.º 7.234/2010 (Brasil, [2025]b), o qual prioriza os estudantes 

oriundos da escola pública ou cuja renda familiar é de até um salário-mínimo e meio. 

Recentemente, o art. 6º da Lei nº14.914/2024 (Brasil, [2025]c) ampliou as disposições 

do público que pode ser beneficiado pelo PAE, abrangendo egressos da rede privada 

como bolsistas integrais, matriculados em vagas reservadas pela Lei nº 12.711/2012 

(Brasil, [2025]p), estudantes pertencentes a famílias com renda bruta familiar mensal 

per capita de até um salário mínimo, estudantes com deficiência, estudantes oriundos 

 
6 INSTITUTO FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL (IFRS). Resolução n. 86, de 3 de dezembro de 
2013. Aprova a Política de Assistência Estudantil do IFRS. Consup, 11 ago. 2017. Disponível em: 
https://ifrs.edu.br/documentos/resolucao-consup-no-086-de-03-de-dezembro-de-2013-aprova-politica-
de-assistencia-estudantil-do-ifrs/. Acesso em: 6 set. 2025. 

https://ifrs.edu.br/documentos/resolucao-consup-no-086-de-03-de-dezembro-de-2013-aprova-politica-de-assistencia-estudantil-do-ifrs/
https://ifrs.edu.br/documentos/resolucao-consup-no-086-de-03-de-dezembro-de-2013-aprova-politica-de-assistencia-estudantil-do-ifrs/
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de abrigos, estudantes quilombolas, indígenas ou de comunidades tradicionais e es-

tudantes estrangeiros em vulnerabilidade socioeconômica ou refugiados. 

 No IFRS-Campus Bento Gonçalves, a seleção ocorre por meio de edital. 

Além de estar regularmente matriculado em curso presencial, o estudante deve parti-

cipar de um processo de avaliação socioeconômica e ser classificado como vulnerável 

socioeconômico através de avaliação da Assistente Social do campus, com base no 

Instrumento de Pontuação do Serviço Social (IPSS).  

Os alunos em condição de vulnerabilidade social atendidos pelo PNAES tam-

bém tiveram a possibilidade de realizar gratuitamente suas refeições (almoço ou jan-

tar) no campus. Além disso, usufruíram, assim como os demais estudantes da insti-

tuição, de serviços de enfermagem, psicologia, assistência social, atendimento espe-

cializado ofertado pelo Núcleo de Atendimento a Pessoas com Necessidades Educa-

cionais Específicas (NAPNE), bem como acompanhamento pedagógico, quando ne-

cessário. 

Observa-se que o IFRS, em sua política de assistência e permanência estu-

dantil, estruturou uma ampla rede de apoio aos discentes, ampliando a concepção de 

assistência ao integrar iniciativas direcionadas ao desenvolvimento pleno do estu-

dante no ensino superior, reforçando a importância do suporte pedagógico e de di-

mensões subjetivas para potencializar as oportunidades de conclusão do curso. 

 

2.4.3 Estratégias do IFRS para reduzir a evasão 

 

O IFRS, por meio da Pró-Reitoria de Ensino e da Diretoria de Assuntos Estu-

dantis, tem implementado ações voltadas à permanência e êxito dos seus estudantes. 

Um dos principais instrumentos para esse fim é o Observatório de Permanência e 

Êxito do IFRS, criado em setembro de 2018 como uma iniciativa estratégica de moni-

toramento e análise da trajetória educacional dos discentes (IFRS, 2018). 

O Observatório é uma plataforma pública que disponibiliza indicadores insti-

tucionais, acervos de estudos, diagnósticos, vídeos e informações sobre os fatores 

que afetam a permanência e a evasão. Entre as principais finalidades do Observatório 

de Permanência e Êxito do IFRS está a produção e sistematização de dados que 

permitam uma compreensão aprofundada da realidade educacional da instituição. 

Isso inclui o mapeamento dos perfis dos estudantes ingressantes e egressos, a orga-

nização de informações sobre os territórios onde os campi estão inseridos, bem como 
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a análise das trajetórias acadêmicas dos discentes, considerando aspectos como per-

manência, retenção, evasão e conclusão (IFRS,[20205]b). 

Complementarmente, o IFRS conta com o Plano Estratégico de Permanência 

e Êxito dos Estudantes, aprovado pela Resolução nº 064/2018 (IFRS, [2025]b). O 

plano foi estruturado em cinco fases principais: (I) formação da Comissão Institucional 

(CIAAPE) e das subcomissões locais nos campi, com caráter multidisciplinar e repre-

sentação de diversos setores institucionais; (II) construção de indicadores quantitati-

vos, utilizando dados do SISTEC e da Plataforma Nilo Peçanha para mapear taxas de 

evasão, retenção e matrícula regular, entre outros; (III) diagnóstico qualitativo, por 

meio de questionários aplicados a estudantes em curso, estudantes evadidos e servi-

dores, para identificação das causas contextuais da evasão; (IV) elaboração do Plano 

Estratégico Institucional, com sistematização dos dados e proposição de estratégias 

de intervenção e metas; e (V) elaboração dos Planos Estratégicos dos campi, a partir 

dos diagnósticos locais, com validação de ações específicas adequadas a cada reali-

dade (IFRS, [2025]b). 

Por meio do Plano Estratégico de Permanência e Êxito, o IFRS definiu metas 

quantitativas e qualitativas que visam, entre outros objetivos, à elevação da taxa de 

conclusão dos cursos, a redução dos índices de evasão e retenção, e a ampliação da 

taxa de permanência e êxito, especialmente nos cursos técnicos e superiores. Entre 

as metas destacam-se ações voltadas à formação continuada de servidores, fortale-

cimento da comunicação institucional, acompanhamento psicopedagógico dos estu-

dantes, e o fortalecimento de programas institucionais (IFRS,[2025]b). 

As estratégias adotadas buscam atuar sobre as múltiplas causas da evasão 

escolar. No âmbito institucional, propõe-se a melhoria da infraestrutura física e peda-

gógica, a flexibilização curricular, o aprimoramento da gestão acadêmica e a amplia-

ção das políticas de assistência estudantil. No que tange aos fatores individuais, as 

ações incluem o apoio psicossocial, a orientação acadêmica, o estímulo à participação 

em projetos de extensão e pesquisa, bem como o fortalecimento do vínculo entre es-

tudantes e comunidade acadêmica. Também se prevê a articulação com políticas pú-

blicas externas e o diálogo com os arranjos produtivos locais como formas de garantir 

maior aderência entre os cursos ofertados e a realidade socioeconômica dos estudan-

tes (IFRS, [2025]b). 
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Uma das ações centrais é a atuação das subcomissões locais, que, com base 

nos diagnósticos específicos por curso e modalidade, devem implementar interven-

ções adequadas à realidade de cada campus. Entre as estratégias destacam-se o 

desenvolvimento de programas de apoio pedagógico, a ampliação da assistência es-

tudantil (como auxílios financeiros, moradia e alimentação), a reorganização curricular 

com maior flexibilidade, e a institucionalização de práticas de acolhimento e escuta 

ativa dos estudantes (IFRS, [2025]b). 

O documento institucional define um ciclo anual de monitoramento e avaliação 

dos Planos Estratégicos de Permanência e Êxito dos campi, visando aprimorar conti-

nuamente as ações de retenção e sucesso acadêmico (IFRS, [2025]b). O processo 

inicia-se com a criação dos Planos Estratégicos, seguida pelo levantamento de indi-

cadores quantitativos e qualitativos por curso e modalidade, e pela validação dos fa-

tores causais de evasão e retenção, ajustando-os conforme a realidade local. 

Em seguida, ocorre a validação das metas e ações propostas e sua inclusão 

nos Planos de Ação Institucional e dos Campi. Anualmente, realiza-se a avaliação das 

metas e ações previstas, bem como a elaboração de um Relatório Anual de Perma-

nência e Êxito, contendo o acompanhamento das ações e a análise dos resultados 

obtidos. 

Esses resultados são inseridos no Relatório de Gestão Anual e nos Relatórios 

de Ações e Resultados dos Campi, sendo posteriormente apresentados à comunidade 

acadêmica e aos Conselhos institucionais. Por fim, procede-se à reavaliação e rees-

truturação dos Planos para o ano seguinte, assegurando a melhoria contínua do pro-

cesso (IFRS, [2025]b). A Figura 4 representa esse ciclo. 
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Figura 4 – Ciclo anual de monitoramento e avaliação dos Planos Estratégicos de 

Permanência e Êxito dos campi IFRS 

 
Fonte: Plano estratégico de permanência e êxito dos estudantes do IFRS (2018). 

 

Apesar de ter contribuído nos anos de 2018 e 2019 para a construção das 

metas e finalidades inseridas no Plano Estratégico Institucional e no Observatório de 

Permanência e Êxito do IFRS, o Campus Bento Gonçalves ainda não elaborou seu 

próprio Plano Estratégico de Permanência e Êxito. Essa condição representa uma 

limitação na verificação e implementação das políticas de permanência, comprome-

tendo a construção de ações de enfrentamento à evasão.  

No que se refere às ações de assistência estudantil e às estratégias de en-

frentamento da evasão, o Campus Bento Gonçalves tem buscado responder às de-

mandas de seus estudantes por meio de iniciativas como os serviços de enfermagem, 

psicologia e assistência social, o atendimento especializado ofertado pelo Núcleo de 

Atendimento a Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE) e o 

acompanhamento pedagógico. Somam-se a essas medidas a concessão dos auxílios 

permanência, moradia e alimentação, que, em conjunto, configuram uma rede de 
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apoio essencial para mitigar desigualdades, favorecer a permanência e ampliar as 

condições de êxito acadêmico, ainda que tais iniciativas não estejam formalmente sis-

tematizadas em um plano próprio.  

Essas práticas dialogam diretamente com a Política de Ações Afirmativas do 

IFRS (Resolução nº 022/2014)7, a qual orienta a instituição a promover medidas vol-

tadas à inclusão, ao respeito à diversidade e à defesa dos direitos humanos, priori-

zando estudantes em situação de vulnerabilidade. Nesse sentido, embora desenvol-

vidas de forma parcial e fragmentada, as ações do campus materializam os princípios 

de igualdade de acesso, permanência e êxito previstos na política institucional, evi-

denciando a necessidade de consolidar estratégias locais mais articuladas e sistema-

tizadas (IFRS [2025]a). 

Apresentado acerca das políticas voltadas para a educação e sobre evasão e 

retenção, passa-se a falar sobre a metodologia desta pesquisa.  

 

 

 

 

 
7 IFRS. Resolução nº 022, de 25 de fevereiro de 2014. IFRS, [2025]. Disponível em: 
https://ifrs.edu.br/wp-content/uploads/2017/09/resolucao-22-14.pdf. Acesso em: 6 set. 2025. 

https://ifrs.edu.br/wp-content/uploads/2017/09/resolucao-22-14.pdf
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo aborda os procedimentos metodológicos que foram utilizados 

para alcance dos resultados, os quais foram elencados tendo como base os objetivos 

da pesquisa. A Figura 5 apresenta a abordagem de pesquisa, a natureza e estratégia, 

população, bem como a técnica de coleta e análise dos dados. 

 

Figura 5 – Procedimentos Metodológicos 

 
Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

A presente pesquisa caracteriza-se por uma abordagem quantitativa, por meio 

da qual foi possível mensurar variáveis e identificar padrões de associação relaciona-

dos à permanência e ao êxito acadêmico. Trata-se de uma pesquisa de natureza apli-

cada, uma vez que busca contribuir para a solução de problemas concretos relacio-

nados à evasão estudantil e à efetividade das políticas de assistência. O caráter des-

critivo se justifica pela intenção de apresentar, analisar e interpretar as informações 

obtidas, sem intervenção do pesquisador sobre os fenômenos observados. 

O estudo adota a forma de censo, uma vez que contempla a totalidade dos 

discentes matriculados no recorte temporal definido, permitindo uma visão abrangente 

da trajetória acadêmica desses sujeitos e das variáveis que influenciam seus percur-

sos. 

Na primeira etapa, empregou-se a estatística descritiva, a fim de organizar e 

sintetizar as informações referentes ao perfil sociodemográfico, acadêmico e de 

acesso aos auxílios estudantis. Foram utilizadas medidas de frequência absoluta e 
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• Caráter: 
Descritivo
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coleta em Banco 
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Campus Bento 
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Assistência 
estudantil 
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relativa, além de medidas de tendência central e dispersão, possibilitando uma visão 

panorâmica do conjunto de dados. Essa etapa permitiu identificar padrões gerais e 

caracterizar a população estudada. 

Na segunda etapa, recorreu-se a técnicas de estatística inferencial, que pos-

sibilitaram testar associações e diferenças significativas entre grupos. O teste do Qui-

quadrado de Pearson (χ²) foi utilizado para verificar a associação entre variáveis ca-

tegóricas, adotando-se nível de significância de 5% (p < 0,05). Para avaliar diferenças 

nas médias de desempenho entre grupos, empregou-se a Análise de Variância 

(ANOVA). Além disso, foi aplicado o modelo de regressão logística binária com vistas 

a estimar a probabilidade de conclusão ou evasão em função da variável recebimento 

de auxílio estudantil. 

 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa adotou uma abordagem quantitativa. O objetivo foi verificar a 

influência do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) na permanência 

e êxito dos alunos dos cursos superiores do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) – Campus Bento Gonçalves, no período de 

2014 a 2024. 

A partir dos objetivos apresentados na seção 1.2, este estudo possui caráter 

descritivo com a utilização de abordagem quantitativa de pesquisa. Pesquisas de na-

tureza descritiva visam identificar a relação entre variáveis, focando na descoberta, 

análise, descrição, classificação e interpretação dos fatos (Lakatos, 2021). 

Conforme Lakatos (2021), estudos quantitativo-descritivos para avaliação de 

um programa buscam analisar os efeitos e resultados de um programa ou método 

específico de atividades, serviços ou auxílios. Esses estudos abrangem uma ampla 

variedade de objetivos, como os relacionados à educação, saúde e outras áreas. 

De acordo com Pereira (2016), a pesquisa quantitativa se caracteriza pelo uso 

da quantificação tanto na coleta de informações quanto no tratamento dos dados, 

através de técnicas estatísticas que podem variar das mais simples, como percentu-

ais, médias e desvio-padrão, até as mais complexas, como coeficientes de correlação, 

análises de regressão, análises multivariadas, entre outras. 

Os estudos quantitativos se destacam pela uniformidade na coleta e no trata-

mento dos dados, o que requer a obtenção de informações comparáveis para um 
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mesmo conjunto de unidades observáveis, como indivíduos e instituições, depen-

dendo do problema de pesquisa. Além disso, a pesquisa quantitativa possibilita a pre-

dição, por meio da inferência estatística, e a identificação de padrões e tendências. 

Uma de suas principais vantagens é a capacidade de generalizar os resultados de 

uma amostra probabilística para toda a população (Markoni; Lakatos, 2022).  

Em relação à sua natureza, esta pesquisa é classificada como aplicada, pois 

seu objetivo é produzir novos conhecimentos para auxiliar na tomada de decisões dos 

gestores ao estabelecer a política de assistência estudantil.  

No que tange à coleta de dados e, com prévia autorização da Direção Geral 

do IFRS-Campus Bento Gonçalves, Comitê de Ética da Universidade de Caxias do 

Sul e Comitê de Ética do IFRS, foram utilizadas informações presentes nos bancos 

de dados dos sistemas internos Softwares Q-Acadêmico e Sistema Integrado de Ges-

tão de Atividades Acadêmicas (SiGAA) hospedados no site do IFRS-Campus Bento 

Gonçalves.  

As informações pessoais dos alunos foram omitidas e todos os dados foram 

analisados sem identificação dos indivíduos. Informações adicionais sobre esse tema 

estão apresentadas no Apêndice A. 

 

3.2 CAMPO DE ESTUDO  

 

Para a elaboração deste estudo, foram selecionados os estudantes de cursos 

de graduação presenciais do IFRS-Campus Bento Gonçalves, com ingresso entre os 

semestres de 2014/1 e 2014/2. A escolha desse recorte temporal justifica-se pelo fato 

de que, nesse período, teve início a implementação da Política de Assistência Estu-

dantil no âmbito do IFRS, marco relevante para a análise proposta. 

Pelas determinações da Lei 12.711/2012 (Brasil, [2025]p), Lei 13.184/2015 

(Brasil, [2025]r), Lei 13.409/2016 (Brasil, [2025]s), Decreto 7.824/2012 (Brasil, 

[2025]t), Decreto nº 9.034/2017 (Brasil, [2025]u), Portaria Normativa nº 18/2012 (Bra-

sil, [2025]u) do Ministério da Educação, Portaria Normativa nº 9/2017 (Brasil, 2017) do 

Ministério da Educação; Resolução nº 022/2014 do Conselho Superior do IFRS e Re-

solução nº 046/2018, que altera a Resolução nº 053/2017 do Conselho Superior do 

IFRS que regulamentam as normas para o Processo Seletivo dos Cursos.  

O IFRS possui 10 modalidades de ingresso, conforme Quadro 9. 
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Quadro 9 – Formas de Ingresso no IFRS 

Cota Tipo de escola Raça PCD Renda familiar bruta per capita 

C1 Acesso universal Acesso universal Acesso 
Univer-
sal 

Independente de renda 

C2 Pública Negra/negro 
(preta/preto, 
parda/pardo) ou  
indígena (PPI) 

Sim Igual ou inferior a 1,5 salário mínimo 

C3 Pública Negra/Negro 
(Preta/Preto, 
Parda/Pardo) ou  
Indígena (PPI) 

Não Igual ou inferior a 1,5 salário mínimo 

C4 Pública - Sim Igual ou inferior a 1,5 salário mínimo 

C5 Pública - Não Igual ou inferior a 1,5 salário mínimo 

C6 Pública Negra/negro 
(preta/preto, 
parda/pardo) ou  
Indígena (PPI) 

Sim Independente de renda 

C7 Pública Negra/negro 
(preta/preto, 
parda/pardo) ou  
Indígena (PPI) 

Não Independente de renda 

C8 Pública - Sim Independente de renda 

C9 Pública - Não Independente de renda 

C10 Acesso universal - Sim Independente de renda 

Fonte: elaborado pela autora conforme dados dos editais de processo seletivo do IFRS (2024). 

 

Dentre as modalidades de ingresso, quatro dessas são destinadas aos alunos 

de baixa renda (C2, C3, C4 e C5). Com isso, os alunos que ingressam por baixa renda 

podem automaticamente solicitar os benefícios do PNAES sem a necessidade de pas-

sar por avaliação socioeconômica. Os demais ingressantes podem solicitar os bene-

fícios do PNAES, após o ingresso, através de análise socioeconômica realizada pela 

assistente social do Campus. 

Para fins deste estudo, foram considerados como alunos beneficiários do 

PNAES os estudantes que dentro do período de análise 2014/1 até 2024/2 solicitaram, 

pelo menos, uma vez o auxílio estudantil. Quanto à opção de reserva de vaga, será 

levado em consideração a vaga que o aluno indicou no momento da inscrição para o 

ingresso.  

No que diz respeito aos cursos, foram analisados todos os cursos superiores 

presenciais ofertados no Campus de Bento Gonçalves: Bacharelado em Agronomia, 

Licenciatura em Física, Licenciatura em Letras-Língua Portuguesa, Licenciatura em 

Matemática, Licenciatura em Pedagogia, Licenciatura em Pedagogia-PARFOR, Tec-
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nologia em Alimentos, Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Tec-

nologia em Horticultura, Tecnologia em Logística e Tecnologia em Viticultura e Enolo-

gia. 

 

3.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA E ANÁLISE DOS DADOS  

 

A coleta de dados para este estudo foi realizada utilizando-se fontes e siste-

mas de informação disponibilizados pelo IFRS-Campus Bento Gonçalves. Primeira-

mente, foram acessados os bancos de dados institucionais Q-Acadêmico (Sistema 

Acadêmico) e Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA), que 

contêm informações detalhadas sobre o histórico acadêmico dos estudantes, inclu-

indo dados de matrícula, desempenho acadêmico e situação socioeconômica.  

Além disso, foram consultados arquivos físicos disponibilizados pelo setor fi-

nanceiro da instituição, os quais continham informações sobre a concessão e o paga-

mento dos auxílios aos estudantes, editais de processos seletivos e de oferta de au-

xílios, como permanência e moradia, e documentos disponíveis no site da instituição, 

os quais forneceram informações sobre as políticas de apoio e os critérios de conces-

são desses benefícios.  

Os arquivos analisados abrangem o período de 10 anos (2014-2014) e con-

têm dados de estudantes de graduação matriculados exclusivamente na modalidade 

presencial. Considerando que alguns estudantes cursaram mais de um curso ao longo 

desse período e que a base de dados registra o status de cada aluno em todos os 

períodos letivos em que esteve vinculado academicamente, adotou-se, para fins de 

contagem nas análises, o critério de contabilizar como um novo estudante cada in-

gresso em curso distinto. 

Complementarmente, a pesquisa utilizou dados secundários extraídos do 

Censo da Educação Superior e da Plataforma Nilo Peçanha, ambos acessíveis online, 

que possibilitaram uma análise comparativa sobre o perfil dos estudantes. Os dados 

foram coletados, selecionados, organizados e codificados utilizando-se como ferra-

menta planilhas do Microsoft Office Excel. 

A seleção das variáveis consideradas neste estudo fundamenta-se em pes-

quisas nacionais e internacionais que investigaram fatores associados à permanência, 

ao êxito e à evasão no ensino superior. Trabalhos recentes têm destacado a relevân-

cia de aspectos socioeconômicos, demográficos, acadêmicos e institucionais como 
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determinantes das trajetórias estudantis. Nesse sentido, os estudos de Addison e Wil-

liams (2023), Ambiel, Cortez e Salvador (2021), Buenaño, Beletanga e Mancheno 

(2023), Fior et al. (2022), Gonzalez-Nucamendi et al. (2023), Hadjar, Haas e Gewinner 

(2023), Hoffmann, Nunes e Muller (2019), Lopes, Ribeiro e Lisboa (2023), Moura, 

Mandarino e Silva (2020), Nierotka et al. (2023) e Saccaro, França e Jacinto (2019) 

oferecem evidências empíricas que orientaram a definição das variáveis analisadas.  

A fim de atender aos objetivos específicos do estudo foram selecionadas e 

analisadas as variáveis apresentadas no Quadro 10. 

 

Quadro 10 – Variáveis do estudo 

                                                                                                                                                  (continua) 

Objetivo específico Variáveis Descrição 

 
a) Quantificar os  
índices de evasão 
dos estudantes dos 
cursos superiores 
do IFRS – Campus 
Bento Gonçalves, 
no período de 
2014/1 a 2024/2 
 

 
 
Situação da 
 Matrícula 
 

Matriculado 

Transferido Externo 

Transferido Interno 

Trancado 

Cancelado 

Evadido 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
b) Identificar os per-
fis sociodemográfi-
cos, socioeconômi-
cos e acadêmicos 
mais associados à 
evasão 

Idade De  
Ingresso no 
Curso 

em anos - numérica 

Sexo Feminino/Masculino 

 
 
Período Inicial do 
Curso 

2014/1, 2014/2, 2015/1, 2015/2, 2016/1, 2016/2, 2017/1, 
2017/2, 2018/1, 2018/2, 2019/1, 2020/1, 2021/1, 
2021/2., 2022/1, 2022/2, 2023/1, 2023/3, 2024/1 e 
2024/2. 
*No período 2020/2 não houve processo seletivo devido 
à pandemia da covid-19 

 

Percentual de 
Frequência 

Percentual de presença nas atividades acadêmicas - 
numérica 

Coeficiente de 
rendimento 

Métrica das notas em relação à carga horária 

Curso Bacharelado em Agronomia 
Licenciatura em Física 

Licenciatura em Letras – Língua Portuguesa 
Licenciatura em Matemática 
Licenciatura em Pedagogia 

Licenciatura em Pedagogia-PARFOR 
Tecnologia em Alimentos 

Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas 
Tecnologia em Horticultura 

Tecnologia em Logística 
Tecnologia em Viticultura e Enologia 
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(continuação) 

 Turno Diurno  
Vespertino 

Noturno 

Cota de ingresso Acesso Universal 
PCD 

Renda 
Cor/Raça 

Renda familiar 0<RFP<=0,5 
0,5<RFP<=1 
1<RFP<=1,5 

1,5<RFP<=2,5 
2,5<RFP<=3,5 

RFP>3,5 

Escola de origem Pública/Privada 

Cidade que re-
side 

Distância de deslocamento até a sede do Campus 

Cor/raça Brancos, pretos, pardos, indígenas e quilombolas 

 
c) Propor elementos 
que subsidiem a for-
mulação de estraté-
gias institucionais 
voltadas ao enfren-
tamento da evasão 
e ao fortalecimento 
da permanência e 
do êxito estudantil 
 

Benefícios do 
PNAES 

Auxílio Permanência 
Auxílio Moradia 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

Ademais, os indicadores de fluxo e qualidade da educação superior, monito-

rados por órgãos como o INEP, o TCU e a Plataforma Nilo Peçanha, conferem vali-

dade à operacionalização das variáveis adotadas. Assim, a análise realizada encon-

tra-se em consonância com as políticas educacionais vigentes, o que possibilitou tes-

tar a hipótese central da pesquisa de que os benefícios do PNAES exercem influência 

na permanência e no êxito acadêmico dos estudantes. 

 

3.4 PROCESSO DE ANÁLISE DE DADOS 

 

Inicialmente, empregou-se a estatística descritiva, com o objetivo de caracte-

rizar o perfil dos estudantes e identificar padrões gerais nas variáveis investigadas.  

Para caracterizar os perfis dos discentes contemplados e não contemplados 

pelo Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), conduziu-se, uma análise 

descritiva dos dados, esta etapa metodológica, realizada mediante o software estatís-

tico JASP (versão 0.19.3) 
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Foram utilizadas medidas de frequência e proporções, permitindo uma visão 

panorâmica sobre a distribuição dos discentes por situação de matrícula, faixa etária, 

sexo, raça/cor, distância de residência, situação socioeconômica, desempenho aca-

dêmico, curso, turno, cota, escola de origem e recebimento de auxílios estudantis. 

Essa etapa possibilitou compreender de forma ampla a composição da população e 

mapear a trajetória acadêmica. 

Na sequência, recorreu-se a técnicas de estatística inferencial, embora a pes-

quisa utilize dados censitários, abrangendo a totalidade dos estudantes dos cursos 

superiores presenciais do IFRS - Campus Bento Gonçalves no período analisado, a 

utilização de procedimentos inferenciais mostrou-se necessária para compreender a 

magnitude, a direção e a significância estatística das associações entre as variáveis 

estudadas. O teste do Qui-quadrado foi aplicado para avaliar relações entre variáveis 

categóricas, enquanto a ANOVA permitiu verificar diferenças significativas nas médias 

de desempenho acadêmico entre grupos. 

Para mensurar o impacto dos benefícios do PNAES no desempenho acadê-

mico, implementou-se uma análise comparativa dos indicadores de conclusão e eva-

são entre os beneficiários dos auxílios estudantis e os não beneficiários. 

 Adicionalmente, o modelo de regressão logística binária foi utilizado para ve-

rificar a influência do auxílio estudantil na permanência e êxito. 

O raio de deslocamento entre a residência e o campus foi estimado a partir 

da informação declarada pelos estudantes no sistema acadêmico acerca da cidade 

de residência. Para o cálculo da distância, utilizou-se a ferramenta Google Maps, con-

siderando o trajeto viário mais curto entre o centro urbano da cidade de origem e o 

endereço do campus do IFRS – Bento Gonçalves. Cabe destacar que essa forma de 

mensuração apresenta limitações, uma vez que o cálculo considerou o centro urbano 

da cidade de residência como ponto de partida, não contemplando as variações in-

traurbanas decorrentes de bairros mais afastados ou trajetos individuais percorridos 

pelos estudantes. Além disso, não foram considerados fatores como tempo de deslo-

camento, condições de tráfego ou a utilização de diferentes meios de transporte. As-

sim, os valores obtidos devem ser interpretados como uma estimativa aproximada da 

distância entre a residência e o campus. 

Algumas variáveis precisaram ser agrupadas para o processo de análise de 

dados, são elas: situação de matrícula, cota de ingresso, cidade de residência e be-

nefícios do PNAES. As categorizações estão apresentadas no Quadro 11. 
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Quadro 11 – Variáveis agrupadas 

                                                                                                                               (continua) 

Variável Categorias originais Categorias agrupadas 

 
 

 
 
 
 

Situação da 
 Matrícula 

 

Ativo 

Concludente 

Estagiário Concludente 

Matrícula com Vínculo Institucional 

Projeto Final (concludente) 
 

Ativo 

Transferido Interno Ativo 

Formado 
Concluído 

Concluído 

Cancelado 
Cancelamento compulsório 
Evasão 
Transferido externo 

Evadido 

Trancado Trancado 

Falecido Falecido 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cota de Ingresso 

-Ampla concorrência 
 

C1: Acesso universal é quando o 
estudante não se enquadra em ne-
nhum tipo de reserva de vagas e 
concorre na classificação geral.   

-Reserva de Vaga Escola Pública com 
renda <= 1,5 SM por pessoa, autode-
clarado preto, pardo ou indígena 
 

C3: Candidato que cursou integral-
mente o ensino fundamental (para 
técnicos integrados e concomitan-
tes) ou ensino médio (para cursos 
subsequentes e superiores de gra-
duação) em escola pública, auto-
declarado negro (preto, pardo) ou 
indígena, com renda familiar bruta 
por pessoa igual ou inferior a 1,5 
salário mínimo.   
 

-Reserva de Vaga Escola pública com 
renda <= 1,5 SM por pessoa e Pessoa 
com Deficiência 

C4: Pessoa com Deficiência (PcD) 
que veio de escola pública e tem 
baixa renda. 
 

-Ensino público e renda inferior 
-Reserva de Vaga Escola Pública  
com renda <= 1,5 SM por pessoa 
-Reserva de Vaga Escola Pública  
com renda <= 1,5 SM por pessoa 

 

C5: Candidato que estudou em es-
cola pública com renda familiar 
igual ou inferior a 1,5 salário mí-
nimo. 
 

-Ensino púbico, renda superior, preto, 
pardo, indígena 
-Alunos de Escola Pública, sem com-
provação renda, autodeclarado preto, 
pardo ou indígena 
-Candidatos Sem comprovação renda, 
autodeclarado preto, pardo ou indígena 
-Preto, Pardo e Indígenas independen-
tes da escola de origem (PPIIEO) 
-Reserva de Vaga Escola Pública com 
renda > 1,5 SM por pessoa, autodecla-
rado preto, pardo ou indígena 

C7: Candidato que estudou em es-
cola pública e é preto, pardo, qui-
lombola ou indígena (PPI), inde-
pendentemente de renda.  
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(continuação) 

 
 
 
 
 
 
 
 

Cota de Ingresso 

- Ensino público, renda superior e PcD 
-Alunos de Escola Pública, sem com-
provação renda, com deficiência 
-Reserva de Vaga Escola Pública com 
renda > 1,5 SM por pessoa e Pessoa 
com Deficiência 
 

C8: Pessoa com Deficiência (PcD) 
que estudou em escola pública, in-

dependentemente de renda.  
 

-Ensino público e renda superior 
-Alunos de Escola Pública, sem com-
provação renda 
-Reserva de Vaga Escola Pública com 
renda > 1,5 SM por pessoa 
 
 
 

C9: Candidato que cursou integral-
mente o ensino fundamental (para 
técnicos integrados e concomitan-
tes) ou ensino médio (para cursos 
subsequentes e superiores de gra-
duação) em escola pública, inde-
pendentemente de renda.  
 

Reserva de Vaga para Pessoa com De-
ficiência 
 

C10: Pessoa com Deficiência 
(PcD) independentemente de ser 
de escola pública ou da renda. 
 

 
 

Distância de deslo-
camento até o cam-

pus IFRS-BG 

 
 
Cidade que reside 

0–20 km: alunos locais 
21–50 km: deslocamento diário 
possível 
51–200 km: provável necessidade 
de moradia temporária 
200+ km: alunos de outras regiões 

Benefícios do 
PNAES 

Auxílio Permanência 
Auxílio Moradia 

0-(não recebe auxílio PNAES) 
1-(recebe auxílio do PNAES) 

Fonte: elaborado pela autora (2025) 
 

 

O próximo capítulo apresenta os resultados obtidos com as análises. 
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4 RESULTADOS 

 

A pesquisa utilizou registros de informações provenientes do banco de dados 

institucional, abrangendo o período de ingresso dos estudantes de 2014/1 até 2024/2, 

com um total de 3.425 estudantes analisados. As informações consolidadas encon-

tram-se apresentadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Quantitativo da situação de matrícula dos estudantes dos cursos superio-

res presenciais IFRS-BG (2014-2024) 

Situação de matrícula Contagem de Situação de matrícula Percentual 

Ativo 961 28,06% 

Concluído 611 17,84% 

Evadido 1449 42,30% 

Falecido 8 0,23% 

Trancado 396 11,57% 

Total geral 3425 100,00% 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A distribuição geral do corpo discente por situação de matrícula revelou que a 

maior parte dos alunos se encontrava na condição de evadido, o que representou 

42,30% do total. Observou-se que 28,06% dos estudantes permaneceram com matrí-

cula ativa e 11,57% com matrícula trancada, enquanto apenas 17,84% concluíram o 

curso. 

As taxas de evasão, conclusão e permanência (ativos + trancados), apresen-

tadas nesta análise, foram calculadas conforme as orientações do Documento Orien-

tador para a Superação da Evasão e Retenção na Rede Federal (Brasil, c2014). Cada 

coorte foi definida pelo ano letivo de ingresso e acompanhada até o último ano dispo-

nível de dados, identificando-se, ao final, a situação de matrícula de cada estudante. 

Essa abordagem permitiu mensurar a proporção de discentes que concluíram a inte-

gralização curricular, bem como quantificar o percentual de desligamentos ocorridos 

antes da conclusão e o de alunos que permaneceram em situação ativa ou trancada 

ao término do período de acompanhamento. 

Conforme apresentado na Figura 6, após um acompanhamento de dez anos 

da coorte de ingressantes de 2014, verificou-se que 36,64% dos estudantes haviam 

concluído o curso. A taxa de evasão nesse grupo foi de 61,21%, enquanto 1,72% dos 
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estudantes permaneciam vinculados à instituição, seja na condição de matrícula ativa, 

seja de trancamento, ao final do período analisado.  

Esse resultado indicou que, mesmo transcorrido um prazo significativamente 

superior ao tempo médio previsto para a integralização curricular, a conclusão da gra-

duação não foi alcançada pela maioria dos estudantes, reforçando a necessidade de 

atenção às especificidades institucionais que impactam a permanência e o êxito aca-

dêmico. 

 

Figura 6 – Evolução das taxas de evasão, conclusão e permanência de acordo com 

o ano de ingresso dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Os dados do PNAES, analisados neste estudo a partir da variável referente 

ao recebimento ou não de auxílio estudantil, indicaram que, no período investigado 

(2014-2024), 19,94% dos estudantes foram contemplados, enquanto 80,06% não re-

ceberam o benefício. Esses dados são apresentados na Tabela 2. 

  

61,21% 59,22% 54,49% 48,62% 43,63% 40,82%
51,75%

36,42% 33,56% 26,82%
14,29%

36,64% 34,95%
35,26%

33,23%
27,83%

14,25%
6,99%

1,99%
0,00%

0,00%

0,00%

1,72% 5,50% 10,26%
18,15%

28,07%
44,93% 40,56%

60,93% 66,78%
72,91%

85,71%

0,00%

20,00%

40,00%

60,00%

80,00%

100,00%

120,00%

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

P
er

ce
n

tu
al

 (
%

)

Ano Ingresso

Evasão Conclusão Permanência (Ativos+Trancados)



87 
 

Tabela 2 – Distribuição da situação de matrícula e quantitativos de auxílio estudantil 

dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

Situação de Ma-
trícula 

Quantitativo de alunos com auxílio 
estudantil 

Quantitativo de alunos sem auxílio 
estudantil 

Ativo 198 763 

Concluído 175 436 

Evadido 237 1212 

Falecido 1 7 

Trancado 72 324 

Total geral 683 2742 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Considerando a baixa representatividade do grupo de discentes falecidos e 

por não estarem relacionados aos objetivos desta dissertação, a partir desta etapa, os 

oito casos correspondentes foram excluídos das análises subsequentes, a fim de pre-

servar a significância dos resultados. 

Na sequência, os indicadores de situação de matrícula serão analisados em 

relação ao perfil dos estudantes, considerando características sociodemográficas, so-

cioeconômicas e acadêmicas. 

 

4.1 DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS 

 

A compreensão do perfil sociodemográfico dos estudantes é fundamental 

para a análise da permanência e da evasão no ensino superior, uma vez que essas 

variáveis podem influenciar significativamente a trajetória acadêmica (Addison; Willi-

ams, 2023; Cislaghi, 2008; Fior et al., 2022; Lopes et al. 2023; Nierotka et al. 2023; 

Saccaro et al., 2019).  

Nesta seção, são apresentados os resultados relativos às características so-

ciodemográficas dos estudantes analisados, são essas variáveis: idade, sexo, 

cor/raça e distância entre a residência do estudante e o IFRS-Campus Bento Gonçal-

ves. 

 

4.1.1 Idade 

 

A distribuição etária no momento de ingresso no curso apresentou uma média 

de 26 anos. A variabilidade dos dados, medida pelo desvio padrão, foi de 9,3 anos, o 
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que indicou uma dispersão moderada em torno da média e evidenciou a heterogenei-

dade das idades de ingresso. Os valores mínimo e máximo (16 e 68 anos, respectiva-

mente) revelaram uma amplitude considerável, abrangendo desde adolescentes até 

indivíduos em idade mais avançada.  

 

Figura 7 – Histograma densidade da idade dos estudantes no ingresso no curso su-

perior IFRS-BG (2014-2024) 

   

 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A análise estatística descritiva dos dados, apresentada na Tabela 3, demons-

trou diferenças significativas entre os grupos. Os estudantes concluídos apresentaram 

idade média de ingresso significativamente menor (23,5 anos, DP = 8,18) em compa-

ração aos evadidos (26,9 anos, DP = 9,19).  

 

Tabela 3 – Distribuição da média de idade dos estudantes no ingresso do curso su-

perior IFRS-BG (2014-2024) 

  situação de matrícula e idade de ingresso no curso 

 Ativo Concluído Evadido Trancado 

Válidos 961 611 1449 396 

Média 25,66 23,50 26,92 28,01 

Desvio padrão 9,51 8,18 9,19 9,92 

Mínimo 16,00 16,00 16,00 16,00 

Máximo 65,00 60,00 68,00 67,00 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Para verificar se havia associação estatística entre as variáveis da pesquisa, 

foi aplicado o teste inferencial do Qui-quadrado. Esse teste permitiu analisar se as 
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variáveis categóricas estavam relacionadas. Adotou-se um nível de significância de 

5% (p < 0,05), sendo consideradas estatisticamente significativas as associações cujo 

valor de p fosse inferior a esse limite (Luiz, 2024).  

Foram analisados os percentuais de situação de matrícula por agrupamento 

de faixa etária conforme demonstrado na Tabela 4. O teste Qui-quadrado forneceu o 

resultado de (Χ²(15) = 105,16, p < 0,001), o que indicou uma associação estatistica-

mente significativa entre as variáveis selecionadas, demonstrando que a idade de in-

gresso no curso apresentou relação com o desfecho acadêmico. 

 

Tabela 4 – Distribuição da situação de matrícula por faixa etária dos estudantes dos 

cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A análise evidenciou que a faixa etária de ingresso exerceu influência signifi-

cativa sobre os desfechos acadêmicos. Entre os estudantes mais jovens (16 a 25 

anos), verificou-se a maior proporção de concluintes (21,94%), embora a evasão 

ainda seja elevada (38,25%). Já no grupo de 26 a 35 anos, os índices de evasão 

alcançaram mais da metade dos ingressantes (51,92%), enquanto apenas 11,64% 

concluíram. Nas faixas de 36 anos ou mais, a evasão manteve-se sempre acima de 

40%, com taxas de conclusão bastante reduzidas (entre 12,62% e 13,29%).  

Os estudantes acima de 56 anos praticamente não concluíram os cursos, com 

predominância de evasão ou trancamento. Assim, constatou-se que, embora os mais 

jovens tenham concentrado o maior número absoluto de evadidos, proporcionalmente 

apresentaram melhor desempenho em termos de conclusão, enquanto os ingressan-

tes mais velhos estiveram mais sujeitos à evasão indicando que essa faixa etária en-

controu maiores barreiras para finalizar a graduação. 

 

 

 

 

Situação Matrícula 

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 604 29,58% 210 24,45% 94 28,92% 38 24,05% 15 48,39% 0 0% 961 28,12%

Concluído 448 21,94% 100 11,64% 41 12,62% 21 13,29% 1 3,23% 0 0% 611 17,88%

Evadido 781 38,25% 446 51,92% 136 41,85% 72 45,57% 13 41,94% 1 50% 1449 42,41%

Trancado 209 10,24% 103 11,99% 54 16,62% 27 17,09% 2 6,45% 1 50% 396 11,59%

Total 2042 100% 859 100% 325 100% 158 100% 31 100% 2 100% 3417 100%

Total

Faixa Etária Início do Curso

16-25 26-35 36-45 46-55 56-65 66-75



90 
 

As Tabelas 5 e 6, apresentam os dados estatísticos descritivos da situação 

de matrícula e recebimento de auxílio estudantil. 

 

Tabela 5 – Distribuição da situação de matrícula e recebimento de auxílio estudantil 

por faixa etária IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Entre os estudantes mais jovens, de 16 a 25 anos, os beneficiários do auxílio 

apresentaram maior taxa de conclusão (27,41%) em comparação aos não beneficiá-

rios (20,27%) e menor evasão (34,10%) em relação a (39,51%). No grupo de 26 a 35 

anos, o contraste foi ainda mais evidente: os contemplados concluíram em 18,71%, 

quase o dobro dos não assistidos (10,28%), além de registrarem taxa de evasão infe-

rior (41,73%) quando comparados a 53,89%. Já entre os ingressantes de 36 a 45 

anos, o efeito do auxílio mostrou-se ainda mais expressivo, com uma taxa de conclu-

são de 23,91%, mais que o dobro dos não beneficiários (10,75%) e redução significa-

tiva da evasão (28,26%). comparado a 44,09% nos estudantes não beneficiários. 

 

Tabela 6 – Distribuição da situação de matrícula e recebimento de auxílio estudantil 

por faixa etária IFRS-BG (2014-2024) 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Na faixa etária de 46 a 55 anos, a evasão foi o desfecho predominante entre 

os não beneficiários (48,59%), mas reduziu de forma expressiva entre os estudantes 

Situação Matrícula

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 469 29,99% 135 28,24% 170 23,61% 40 28,78% 78 27,96% 16 34,78%

Concluído 317 20,27% 131 27,41% 74 10,28% 26 18,71% 30 10,75% 11 23,91%

Evadido 618 39,51% 163 34,10% 388 53,89% 58 41,73% 123 44,09% 13 28,26%

Trancado 160 10,23% 49 10,25% 88 12,22% 15 10,79% 48 17,20% 6 13,04%

Total 1564 100% 478 100% 720 100% 139 100% 279 100% 46 100%

Faixa Etária Início do Curso

26-35 36-45

Com Auxílio

16-25

Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio

Situação Matrícula 66-75

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 34 23,94% 4 25% 12 42,86% 3 100% 0 0% 0 0%

Concluído 14 9,86% 7 43,75% 1 3,57% 0 0% 0 0% 0 0%

Evadido 69 48,59% 3 18,75% 13 46,43% 0 0% 1 50% 0 0%

Trancado 25 17,61% 2 12,50% 2 7,14% 0 0% 1 50% 0 0%

Total 142 100% 16 100% 28 100% 3 100% 2 100% 0 0%

46-55 56-65

Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio Com Auxílio

Faixa Etária Início do Curso
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que receberam auxílio (18,75%). Em contrapartida, a conclusão mostrou-se muito 

mais elevada entre os assistidos (43,75%) em comparação aos não assistidos 

(9,86%), evidenciando o impacto positivo direto do auxílio na finalização do curso. Já 

os percentuais de alunos ativos permaneceram próximos (23,94% sem auxílio e 25% 

com auxílio). Na faixa de 56 a 65 anos, os beneficiários (n=3) apresentaram 100% de 

permanência ativa, sem registros de evasão ou trancamento, enquanto entre os não 

beneficiários prevaleceram a evasão (46,43%) com apenas 3,57% de concluintes. 

Por fim, na faixa de 66 a 75 anos (n=2), não houve registro de beneficiários e 

os dois estudantes estavam distribuídos entre evasão (50%) e trancamento (50%), 

sem casos de conclusão. 

A Tabela 7 apresenta a síntese da influência dos auxílios na conclusão e eva-

são comparando-se os não beneficiários e beneficiários. 

Tabela 7 - Influência do auxílio estudantil na conclusão e evasão por faixa 

etária em pontos percentuais 

  Influência do auxílio estudantil em pontos percentuais (p.p) 

Faixa Etária Conclusão Evasão 

16-25 +7,14 -5,41 

26-35 +8,43 -12,16 

35-45 +13,16 -15,83 

46-55 +33,89 -29,84 

56-65 - - 

66-75 - - 

Nota: Valores positivos indicam que o percentual foi maior entre os estudantes com auxílio e valores 
negativos indicam redução do percentual com o recebimento do auxílio 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A análise evidenciou que o auxílio estudantil exerceu efeito protetivo contra a 

evasão em todas as faixas etárias, embora os jovens (16 a 25 anos) tenham concen-

trado o maior número de beneficiários (70%) do total de contemplados, o impacto do 

auxílio mostrou-se ainda mais decisivo entre os ingressantes em idade avançada. 

Nas faixas acima de 36 anos, as diferenças entre beneficiários e não benefi-

ciários foram mais marcantes, com destaque para os 46 a 55 anos, em que a taxa de 

conclusão dos assistidos foi mais de quatro vezes superior à dos não beneficiários 

(43,75% frente a 9,86%) e a evasão reduziu drasticamente (18,75% em relação a 

48,59%). Portanto, observa-se que o auxílio estudantil exerceu impacto mais expres-

sivo entre os estudantes de maior idade de ingresso, contudo, esse grupo foi menos 
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contemplado pelas políticas de assistência, o que evidenciou uma lacuna na abran-

gência dos auxílios estudantis. 

 

4.1.2 Sexo 

 

No perfil dos estudantes analisados, observou-se uma distribuição relativa-

mente equilibrada entre os sexos, com leve predominância do sexo feminino (51,82%) 

em relação ao masculino (48,18%). 

Ao se analisar os desfechos acadêmicos segundo o sexo, identificou-se dife-

rentes distribuições. Os homens apresentaram maior proporção de evasão (46,14%) 

em comparação às mulheres (38,94%). Além disso, verificou-se que o índice de tran-

camento entre as mulheres superou em 3,12 pontos percentuais em relação aos ho-

mens. Por outro lado, as mulheres demonstraram uma taxa de conclusão superior 

(19,58%) em relação aos homens (16,05%), evidenciando uma diferença significativa 

nos desfechos acadêmicos entre os sexos. 

A aplicação do teste do Qui-quadrado indicou uma associação estatistica-

mente significativa entre as variáveis situação da matrícula e sexo (χ²(3) = 23,66; p < 

0,001). Esse resultado sugeriu que a distribuição das frequências de evasão e con-

clusão diferiu de forma significativa entre os grupos masculino e feminino. Os dados 

estão apresentados na Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Distribuição da situação de matrícula e sexo dos estudantes dos cursos 

superiores IFRS-BG (2014-2024) 

  Sexo 

 Feminino Masculino Total 

Situação de matrícula  N Percentual N Percentual N Percentual 

Ativo 503 28,39% 458 27,84% 961 28,12% 

Concluído 347 19,58% 264 16,05% 611 17,88% 

Evadido 690 38,94% 759 46,14% 1449 42,41% 

Trancado 232 13,09% 164 9,97% 396 11,59% 

Total 1772 100% 1645 100% 3417 100% 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

Considerando que as condições de permanência se manifestaram de forma 

distinta entre homens e mulheres, a investigação da distribuição dos auxílios estudan-

tis entre homens e mulheres permitiu identificar possíveis assimetrias no acesso às 

políticas de apoio. 



93 
 

A Tabela 9 apresenta os dados da distribuição dos auxílios estudantis entre 

os sexos.  

 

Tabela 9 – Distribuição dos auxílios estudantis por grupo feminino e masculino dos 

estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 Sem auxílio Com auxílio Total 

Sexo N Percentual N Percentual N Percentual 

Feminino 1330 48,63% 442 64,81 1772 51,86% 

Masculino 1405 51,37% 240 35,19% 1645 48,14% 

Total 2735 100% 682 100% 3417 100% 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Verificou-se, entre os estudantes que não receberam auxílio, uma distribuição 

por sexo relativamente equilibrada, com 48,63% de mulheres e 51,37% de homens. 

Em contraste, no grupo de estudantes que receberam auxílio, ocorreu uma acentuada 

predominância feminina: 64,81% dos beneficiários eram mulheres, enquanto apenas 

35,19% eram homens. Essa diferença resultou em uma razão de aproximadamente 

1,84 mulheres para cada homem entre os beneficiados. 

O teste do Qui-quadrado foi aplicado para avaliar a associação entre as vari-

áveis sexo e recebimento de auxílio. Os resultados indicam uma associação estatisti-

camente significativa (χ²(1) = 57,25; p < 0,001), permitindo concluir que houve dife-

rença expressiva na proporção entre homens e mulheres no que se refere ao acesso 

aos auxílios estudantis. 

Os dados apresentados na Tabela 10 demonstram que o recebimento de au-

xílio estudantil esteve associado a melhores indicadores acadêmicos para ambos os 

sexos, refletindo em um aumento significativo nas taxas de conclusão (acréscimo de 

9,5 pontos percentuais entre mulheres e 9,0 entre homens) e na redução da evasão 

(diminuição de 10,6 pontos percentuais entre mulheres e 5,2 entre homens).  
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Tabela 10 - Distribuição da situação da matrícula, sexo e auxílio estudantil dos estu-

dantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 Sexo 

  Feminino Masculino 

 Sem auxílio Com auxílio Sem auxílio Com auxílio 

Situação de matrícula N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual 

Ativo 370 27,82% 133 30,09% 393 27,97% 65 27,08% 

Concluído 229 17,22% 118 26,70% 207 14,73% 57 23,75% 

Evadido 553 41,58% 137 31,00% 659 46,90% 100 41,67% 

Trancado 178 13,38% 54 12,22% 146 10,39% 18 7,50% 

Total  1330 100% 442 100% 1405 100% 240 100% 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Dessa forma, pode-se afirmar que tanto o sexo quanto o acesso ao auxílio 

estudantil exerceram influência significativa sobre os desfechos acadêmicos no IFRS-

Campus Bento Gonçalves. De um lado, verificou-se que as mulheres apresentaram 

desempenho relativamente mais favorável do que os homens, com maior proporção 

de conclusão e menor índice de evasão, embora tenham registrado taxas mais eleva-

das de trancamento.  

De outro, a distribuição dos auxílios estudantis evidenciou uma assimetria im-

portante, marcada pela predominância feminina entre os beneficiários, o que sugere 

maior aderência das mulheres às políticas de apoio institucional. Ademais, os resulta-

dos demonstraram que o recebimento de auxílio esteve associado a melhorias ex-

pressivas nas trajetórias acadêmicas de ambos os sexos, traduzidas em elevação das 

taxas de conclusão e redução da evasão 

 

4.1.3 Cor/raça 

 

A análise da variável cor/raça revelou uma predominância significativa de es-

tudantes que se autodeclararam brancos, representando (81,53%) do total, seguida 

de estudantes autodeclarados pardos (12,32%) e pretos (3,42%). Os demais grupos 

apresentaram participações muito reduzidas: indígenas (0,32%), amarelos (0,20%) e 

aqueles sem informação registrada (2,19%).  
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Esses dados evidenciaram uma composição racial homogênea, com ampla 

maioria de estudantes autodeclarados brancos, o que resultou em uma sub-represen-

tação dos demais grupos raciais no contexto acadêmico da instituição. Na Tabela 11, 

são apresentados os dados de distribuição de matrícula por cor/raça.  

 

Tabela 11 – Distribuição da situação de matrícula por cor/raça dos estudantes dos 

cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Ao se analisar a relação entre composição racial e situação da matrícula, ob-

servou-se que o grupo de estudantes autodeclarados brancos apresentou maior pro-

porção de conclusão quando comparado aos outros grupos raciais  

Os estudantes autodeclarados pretos e pardos evidenciaram desvantagens 

comparativas. A soma das taxas de evasão e trancamento entre esses grupos ultra-

passou 60%, com índices de conclusão inferiores aos observados no grupo de estu-

dantes autodeclarados brancos. 

O grupo de estudantes indígena, em particular, apresentou a mais alta taxa 

de evasão proporcional (63,64%) e não registrou nenhum estudante concluinte. De 

maneira semelhante, no grupo de estudantes autodeclarados amarelos – com apenas 

sete estudantes no total –, 28,57% evadiram, 14,29% trancaram, e nenhum concluiu. 

O número reduzido de indivíduos nesses dois grupos impediu generalizações estatís-

ticas mais significativas. Já entre os estudantes que não informaram sua cor/raça, 

54,67% evadiram, 20% concluíram e 16% estão ativos.  

Ao estabelecer uma relação entre os percentuais nos diferentes grupos, veri-

ficou-se que estudantes autodeclarados brancos apresentaram melhores indicadores 

de permanência e êxito, enquanto estudantes autodeclarados pretos, pardos e indí-

genas registraram taxas mais elevadas de evasão e menores índices de conclusão, 

evidenciando desigualdades persistentes no acesso, na permanência e no sucesso 

no ensino superior. 

Situação de Matrícula N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 4 57,14% 811 29,11% 3 27,27% 12 16,00% 101 23,99% 30 25,64% 961 28,12%

Concluído 0 0,00% 523 18,77% 0 0,00% 15 20,00% 59 14,01% 14 11,97% 611 17,88%

Evadido 2 28,57% 1139 40,88% 7 63,64% 41 54,67% 198 47,03% 62 52,99% 1449 42,41%

Trancado 1 14,29% 313 11,23% 1 9,09% 7 9,33% 63 14,96% 11 9,40% 396 11,59%

Total Geral 7 100% 2786 100% 11 100% 75 100% 421 100% 117 100% 3417 100%

Cor/Raça

Amarela Branca Indígena Sem Inf. Parda Preta Total
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Comparando os grupos raciais com maior proporção de estudantes (brancos, 

pardos e pretos), verificou-se uma associação estatisticamente significativa entre as 

variáveis cor/raça e situação de matrícula, conforme o teste Qui-quadrado (Χ²(6) = 

22,32; p = 0,001); ou seja, as proporções de estudantes ativos, concluintes, evadidos 

e trancados variaram de forma significativa entre os diferentes grupos raciais. 

A análise estatística descritiva apresentada na Tabela 12 demonstrou que es-

tudantes autodeclarados brancos apresentaram maiores percentuais de permanência 

e de conclusão em comparação aos estudantes autodeclarados pretos e pardos. As-

sim, os resultados indicaram que estudantes autodeclarados pretos e pardos enfren-

taram maiores dificuldades para permanecer e concluir seus cursos, quando compa-

rados aos estudantes autodeclarados brancos. 

 

Tabela 12 – Distribuição da situação de matrícula por cor/raça dos estudantes dos 

cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

  Cor/raça 

 Branca Parda Preta Total 

Situação de matrícula  N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual 

Ativo 811 29,11% 101 23,99% 30 25,64% 942 28,34% 

Concluído 523 18,77% 59 14,01% 14 11,97% 596 17,93% 

Evadido 1139 40,88% 198 47,03% 62 52,99% 1399 42,09% 

Trancado 313 11,23% 63 14,96% 11 9,40% 387 11,64% 

Total 2786 100% 421 100% 117 100% 3324 100% 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A análise estatística realizada entre as variáveis cor/raça e recebimento de 

auxílio estudantil apresentou um resultado de (Χ²(2) = 45,41; p < 0,001), evidenciando 

uma associação estatisticamente significativa entre as referidas variáveis.  

 

 

 

 

 

 

 

 



97 
 

Figura 8 - Distribuição proporcional de auxílios estudantis por raça/cor dos estudan-

tes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 

            Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

As proporções de distribuição de auxílio estudantil indicadas na Figura 8, su-

geriram que a política de assistência estudantil atuou de forma mais incisiva na am-

pliação do suporte a grupos historicamente em situação de maior vulnerabilidade so-

cial, refletindo um direcionamento compatível com princípios de equidade racial e in-

clusão no ensino superior.  

A análise da relação da influência do auxílio estudantil e distribuição acadê-

mica foi realizada nos grupos raciais mais representativos (brancos, pardos e pretos), 

conforme apresentado na Tabela13.  

 

Tabela 13 – Distribuição da situação de matrícula por cor/raça e recebimento de au-

xílio estudantil dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 
Ao se analisar a situação acadêmica dos estudantes não beneficiários, obser-

vou-se que o grupo de estudantes autodeclarados pretos apresentou a maior taxa de 

evasão (60,00%) e a menor taxa de conclusão (5,71%), enquanto os estudantes par-

dos registraram o maior percentual de trancamento (15,92%). Em contrapartida, entre 

82,09%

74,58%

59,83%

17,91%

25,42%

40,17%

Branca

Parda

Preta

Percentual (%)

C
o

r/
ra

ça

% Sem Auxílio % Com Auxílio

Situação de Matrícula N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 662 28,95% 149 29,86% 68 21,66% 33 30,84% 18 25,71% 12 25,53%

Concluído 383 16,75% 140  28,06% 41 13,06% 18 16,82% 4 5,71% 10 21,28%

Evadido 979 42,81% 160 32,06% 155 49,36% 43 40,19% 42 60% 20 42,55%

Trancado 263 11,50% 50 10,02% 50 15,92 % 13 12,15% 6 8,57% 5 10,64%

Total 2287 100% 499 100% 314 100% 107 100% 70 100% 47 100%

Brancos Pardos Pretos

Sem Auxílio  Com Auxílio Sem Auxílio  Com Auxílio Sem Auxílio  Com Auxílio

cor/raça
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os beneficiários do auxílio estudantil, constatou-se, de maneira consistente, aumento 

nas taxas de conclusão e redução nas taxas de evasão em todos os grupos raciais, 

conforme apresentado na Tabela 14. 

Tabela 14 - Influência do auxílio estudantil na conclusão e evasão por 

cor/raça em pontos percentuais 

  Influência do auxílio estudantil em pontos percentuais (p.p) 

Cor/Raça Conclusão Evasão 

Brancos +11,31 -10,75 

Pardos +3,76 -9,17 

Pretos +15,57 -17,45 

Nota: Valores positivos indicam que o percentual foi maior entre os estudantes com auxílio e valores 
negativos indicam redução do percentual com o recebimento do auxílio. 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

Apresentado sobre cor/raça, passa-se a falar sobre o fator distância. 

 

4.1.4 Distância entre residência e o IFRS-Campus Bento Gonçalves 

 

Ao se analisar a relação entre a distância da residência dos estudantes em 

relação ao campus e a permanência no curso, verificou-se que a maioria (75,36%) 

residia a menos de 20 km da instituição, configurando um perfil majoritariamente local. 

Os estudantes que moravam entre 21 e 50 km, faixa compatível com deslocamentos 

diário, representaram (15,19%) do total. Já os discentes com possível necessidade de 

moradia temporária, por residirem entre 51 e 200 km ou a mais de 200 km, correspon-

deram a 9,46%. 

A aplicação do teste do Qui-quadrado indicou uma associação estatistica-

mente significativa entre a variável distância da residência até o campus e a situação 

de matrícula (χ²(9) = 41,56; p < 0,001), evidenciando que a proximidade geográfica 

influenciou os desfechos acadêmicos. 

A Tabela 15 apresenta os dados de distribuição de situação de matrícula e 

distância até o IFRS-Campus Bento Gonçalves. 
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Tabela 15 – Distribuição da situação de matrícula e distância de deslocamento dos 

estudantes dos cursos superiores até o IFRS-BG (2014-2024) 

  Distância de deslocamento até o campus 

 0–20 km 21–50 km 51–200 km 200+ km 

Situação de matrícula N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual 

Ativo 741 28,78% 136 26,20% 66 29,60% 18 18% 

Concluído 431 16,74% 125 24,08% 38 17,04% 17 17% 

Evadido 1073 41,67% 211 40,66% 108 48,43% 57 57% 

Trancado 330 12,82% 47 9,06% 11 4,93% 8 8% 

Total  2575 100% 519 100% 223 100% 100 100% 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Observou-se que entre os estudantes residentes no raio de 0 a 20 km a taxa 

de evasão foi 41,67%, valor ligeiramente inferior à média institucional (42,30%). Nesse 

grupo, destacou-se o maior percentual de trancamentos (12,82%), o que pode indicar 

que a proximidade geográfica favoreceu a opção por uma interrupção temporária em 

detrimento da evasão definitiva. 

No intervalo de 21 a 50 km, observou-se o melhor desempenho acadêmico, 

com a maior taxa de conclusão (24,08%), superior à média geral de 17,88%, e a menor 

taxa de evasão (40,66%), sugerindo que essa faixa de distância pode representar um 

equilíbrio entre proximidade e condições adequadas de permanência.  

De forma oposta, os estudantes que residiam entre 51 e 200 km apresentaram 

taxa de evasão elevada (48,43%) e um baixo índice de trancamento (4,93%), indi-

cando uma tendência mais acentuada à evasão definitiva. Por fim, o grupo que residia 

a mais de 200 km do campus registrou o pior desempenho, com a taxa de evasão 

mais alta (57,00%) e a menor proporção de matrículas ativas (18,00%), embora a taxa 

de conclusão (17,84%) tenha permanecido próxima à média institucional. 

Para compreender a relação entre a localização geográfica dos estudantes e 

o acesso às políticas de assistência estudantil, foi analisada a associação entre a dis-

tância da residência ao campus e o recebimento de auxílio, considerando as diferen-

tes faixas de deslocamento. A análise inferencial entre as variáveis distância entre a 

residência e o campus e recebimento de auxílio estudantil revelou-se estatisticamente 

significativa (χ² (3) = 8,57; p = 0,04). 
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Figura 9 - Distribuição proporcional de auxílios estudantis por distância de desloca-

mento dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 

                  Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Os resultados evidenciam que a concessão de auxílio estudantil esteve mais 

concentrada entre os estudantes que residiam em maiores distâncias do campus. 

De forma geral, o recebimento de auxílio estudantil esteve associado a me-

lhorias nos indicadores de conclusão e evasão em todas as faixas de distância da 

residência ao campus, particularmente para aqueles estudantes que residiam mais 

distantes do campus. Esse resultado indicou que a política de assistência estudantil 

desempenhou um papel estratégico na mitigação dos impactos da distância geográ-

fica sobre a trajetória acadêmica. Os dados são apresentados na Tabela 16. 

 

Tabela 16 - Distribuição situação de matrícula, distância e auxílio estudantil dos es-

tudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Em relação aos trancamentos de matrícula, observou-se menor incidência en-

tre os estudantes beneficiários de auxílio estudantil em comparação àqueles que não 

80,84%

81,98%

74,18%

72,92%

19,16%

18,02%

25,82%

27,08%

0–20 km

21–50 km

51–200 km

200 km ou +

Percentual (%)

D
is

tâ
n

ci
a

% Sem Auxílio % Com Auxílio

Situação de Matrícula N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 152 30,22% 589 28,43% 24 25,26% 112 26,42% 15 25,86% 51 30,91% 7 26,92% 11 14,86%

Concluído 116 23,06% 315 15,20% 34 35,79% 91 21,46% 17 29,31% 21 12,73% 8 30,77% 9 12,16%

Evadido 177 35,19% 896 43,24% 26 27,37% 185 43,63% 24 41,38% 84 50,91% 10 38,46% 47 63,51%

Trancado 58 11,53% 272 13,13% 11 11,58% 36 8,49% 2 3,45% 9 5,45% 1 3,85% 7 9,46%

Total 503 100% 2.072 100% 95 100% 424 100% 58 100% 165 100% 26 100% 74 100%

Distância de deslocamento até o campus

51-200 Km 200 Km ou +

Com Auxílio Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio

0-20 Km 21-50 Km
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receberam o benefício. Contudo, na faixa de 21 a 50 km, o recebimento do auxílio 

estudantil aumentou em 3,09 pontos percentuais o trancamento, o que pode indicar a 

utilização do trancamento como estratégia alternativa à evasão.  

A proporção combinada de estudantes ativos e concluintes foi significativa-

mente superior entre os beneficiários (54,7%) em comparação aos não beneficiários 

(43,9%), representando uma diferença de 10,8 pontos percentuais. Esse padrão foi 

acompanhado por uma redução proporcional nas taxas de evasão, que passaram de 

44,3% entre os não beneficiários para 34,8% entre aqueles com acesso ao auxílio, 

esses resultados indicaram que os estudantes beneficiários de auxílios apresentaram 

menor incidência de evasão e maior persistência acadêmica. 

A Tabela 17 apresenta o impacto do auxílio estudantil na conclusão e evasão 

em todas as faixas de distâncias analisadas. 

Tabela 17 - Influência do auxílio estudantil na conclusão e evasão por distân-

cia de deslocamento em pontos percentuais 

  Influência do auxílio estudantil em pontos percentuais (p.p) 

Distância Conclusão Evasão 

0-20Km +7,86 -8,05 

21-50Km +14,33 -16,26 

51-200Km +16,58 -9,53 

200Km ou + +18,61 -25,05 

Nota: valores positivos indicam que o percentual foi maior entre os estudantes com auxílio e valores 
negativos indicam redução do percentual com o recebimento do auxílio 
Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

Os resultados evidenciaram que o auxílio estudantil teve papel fundamental 

para a permanência acadêmica, sobretudo entre os estudantes que residiam a maio-

res distâncias do campus. O apoio mostrou-se associado a maiores índices de con-

clusão tanto para aqueles que realizavam deslocamentos diários quanto para os que 

precisaram migrar e fixar residência em Bento Gonçalves, enfrentando custos adicio-

nais de moradia, alimentação e transporte. Assim, a política de assistência estudantil 

revelou-se estratégica para mitigar desigualdades decorrentes da distância geográfica 

e assegurar condições mais equitativas de permanência, evitando que tais fatores se 

configurassem como determinantes do abandono. 
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4.2 DADOS SOCIOECONÔMICOS  

 

Dentre as variáveis investigadas em estudos sobre a evasão no ensino supe-

rior, aquelas de natureza socioeconômica têm se destacado pela sua relevância na 

compreensão das desigualdades que marcam as trajetórias acadêmica. Von Hippel e 

Hofflinger (2020) defendem a análise de dados socioeconômicos dos estudantes 

desde o momento do ingresso nos cursos superiores como parte de estratégias pre-

ditivas para identificar estudantes em risco de evasão e implementar intervenções 

mais eficazes.  

Segundo Ambiel et al. (2021), dificuldades financeiras estão entre os princi-

pais motivos apontados por estudantes que consideram abandonar o ensino superior. 

Lopes et al. (2023) alegam que o ingresso por cotas, embora contribua para ampliar 

o acesso, não garante por si só a permanência, sendo necessário acompanhar as 

condições socioeconômicas dos cotistas ao longo do curso. 

Considerando esse contexto, esta seção apresenta os resultados da análise 

de duas variáveis socioeconômicas, cota de ingresso e renda familiar, com o propósito 

de avaliar sua relação com os índices de evasão e permanência dos estudantes nos 

cursos superiores contemplados neste estudo. 

 

4.2.1 Cota de ingresso 

 

A distribuição dos estudantes dos cursos superiores segundo a categoria de 

ingresso por cota evidenciou a predominância da ampla concorrência (C1), que con-

centrou 78,14% do total de matrículas. As demais modalidades de reserva de vagas 

apresentaram participação proporcionalmente menor, destacando-se a C9 (escola pú-

blica), com 9,89%, e a C5 (escola pública com renda familiar per capita ≤ 1,5 salário 

mínimo), com 7,49%.  

As categorias que combinaram critérios de renda, escola pública e pertenci-

mento a grupos específicos, como pretos, pardos e indígenas (PPI) ou pessoas com 

deficiência (PcD), apresentaram percentuais mais reduzidos, variando entre 0,18% e 

1,99%. Esses dados demonstraram que a maior parte dos estudantes ingressou pela 

ampla concorrência, enquanto a participação nas modalidades de ações afirmativas, 

voltadas a grupos historicamente vulneráveis, foi proporcionalmente menor. 
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Tabela 18 – Quantitativo de estudantes de acordo com a cota de ingresso IFRS-BG 

(2014-2024) 

Cota  Total 

 N Percentual 

C1-ampla concorrência 2670 78,14% 

C3-PPI+escola pública+RFP≤1,5SM 65 1,90% 

C4-PcD+escola pública+RFP≤1,5SM 6 0,18% 

C5-escola pública+RFP≤1,5SM 256 7,49% 

C7-PPI+escola pública 68 1,99% 

C8-PcD+escola pública 7 0,20% 

C9-escola pública 338 9,89% 

C10-PcD 7 0,20% 

Total 3417 100% 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 
Para ampliar a compreensão sobre o perfil acadêmico dos estudantes, anali-

sou-se a relação entre a modalidade de ingresso por cotas e os resultados de perma-

nência ou evasão. A análise dos indicadores acadêmicos evidenciou padrões distintos 

entre os diferentes grupos de cotas, sugerindo que o tipo de ingresso pode influenciar 

o desempenho e a trajetória acadêmica.  

A aplicação do teste do Qui-quadrado confirmou essa percepção, indicando 

uma associação estatisticamente significativa entre as variáveis situação de matrícula 

e cota de ingresso (χ²(21) = 44,76; p < 0,05). Esse resultado demonstrou que a distri-

buição das situações acadêmicas variou de forma dependente do grupo de cotas ao 

qual os estudantes pertenciam.  

A Tabela 19 apresenta a distribuição da situação de matrícula conforme a cota 

de ingresso, ilustrando essas diferenças. 

 

Tabela 19 – Distribuição da situação de matrícula por cota de ingresso dos estudan-

tes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Situação de Matrícula 

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 743 27,83 % 17 26,15 % 1 16,67 % 66 25,78 % 15 22,06 % 2 28,57 % 116 34,32 % 1 14,29 % 961 28,12 %

Concluído 449 16,82 % 12 18,46 % 0 0 % 62 24,22 % 10 14,71 % 0 0 % 76 22,49 % 2 28,57 % 611 17,88 %

Evadido 1184 44,34 % 28 43,08 % 4 66,67 % 93 36,33 % 32 47,06 % 3 42,86 % 102 30,18 % 3 42,86 % 1449 42,41 %

Trancado 294 11,01 % 8 12,31 % 1 16,67 % 35 13,67 % 11 16,18 % 2 28,57 % 44 13,02 % 1 14,29 % 396 11,59 %

Total 2670 100 % 65 100 % 6 100% 256 100% 68 100 % 7 100 % 338 100 % 7 100% 3417 100 %

C8 C9 Total

Situação por  Cota

C1 C10C3 C4 C5 C7
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Os grupos C4, C8 e C10, correspondentes às categorias de ingresso destina-

das a estudantes com deficiência (PcDs), representaram menos de 1% do total de 

discentes analisados. No conjunto dessas categorias, destacou-se que nenhum estu-

dante pertencente aos grupos C4 e C8 concluiu o curso, sendo que, entre os ingres-

santes por essas modalidades, no grupo C4, dos seis estudantes ingressantes, quatro 

evadiram, o que correspondeu a 66,67% do total e no grupo C8, composto por sete 

estudantes, observou-se evasão em três casos, representando 42,86%. Esses dados 

evidenciaram a elevada vulnerabilidade à evasão entre os estudantes PcDs, ainda 

que em grupos de pequena representatividade. 

As categorias C3 e C7, destinadas a estudantes autodeclarados pretos, par-

dos e indígenas, apresentaram índices elevados de evasão, com 43,08% e 47,06%, 

respectivamente, além de baixas taxas de conclusão. A categoria C3 apresentou um 

panorama levemente mais favorável no que se refere à proporção de estudantes com 

matrícula ativa e menor incidência de trancamentos, o que pode indicar a influência 

de suporte institucional, uma vez que os estudantes ingressantes pela categoria C3 

são elegíveis desde o início do curso aos benefícios do PNAES, o que pode ter con-

tribuído para esses resultados. 

Dentre as categorias de cotas com maior representatividade, destacaram-se 

as categorias C1, C5 e C9. Essas três modalidades de ingresso concentraram o maior 

número de estudantes e, embora tenham apresentado variações nos indicadores de 

permanência e trancamento, compartilharam elevados índices de evasão. 

No que tange às taxas de conclusão, observou-se que as categorias C5 e C9, 

destinadas a estudantes provenientes exclusivamente de escolas públicas, apresen-

taram desempenhos ligeiramente superiores ao da categoria C1. Entretanto, os índi-

ces de conclusão permaneceram baixos em todas as categorias analisadas, com me-

nos de 25% dos estudantes ingressantes finalizando o curso. 

A categoria C9 destacou-se por apresentar o maior percentual de estudantes 

com matrícula ativa (34,32%). Em relação ao trancamento de matrícula, observou-se 

que os estudantes das categorias C5 e C9 apresentaram proporções ligeiramente su-

periores à verificada na categoria C1. 

Das modalidades de ingresso analisadas, três foram destinadas a estudantes 

oriundos de famílias com RFP≤1,5SM (C3, C4 e C5). Dentre essas, a categoria C5 

apresentou o maior percentual de cobertura de auxílios estudantis, alcançando 213 

alunos (31,23%). 
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No grupo C3, ainda que com menor representatividade, verificou-se que 52 

(7,62%) dos estudantes foram contemplados com algum tipo de auxílio. No grupo C4, 

composto por estudantes PcDs, 4 estudantes (0,59%) receberam auxílio estudantil. 

Figura 10 – Distribuição proporcional de auxílios estudantis por cota de ingresso dos 

estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
                 Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A análise das categorias de cotas e das proporções de recebimento de auxílio 

estudantil revelou que o critério de renda é o principal fator que determina quem é 

beneficiado pelo PNAES.  

As cotas C5, C4 e C3, voltadas a estudantes de escolas públicas com renda 

per capita de até 1,5 salário mínimo, concentram as maiores proporções de auxílio, 

evidenciando maior vulnerabilidade socioeconômica. Já as cotas C1, C7 e C9, que 

não possuem recorte de renda, apresentam menor proporção de beneficiários, mesmo 

quando incluem marcadores étnico-raciais ou pessoas com deficiência. A cota 10 re-

presenta um perfil atípico, em que o recebimento de auxílio não decorre diretamente 

da renda, mas sim possivelmente das dificuldades concretas associadas à deficiência. 

A Cota C8, por não apresentar nenhum estudante contemplado, foi excluída 

da análise de associação entre as variáveis situação da matrícula, cota de ingresso e 

recebimento de auxílio estudantil, a fim de preservar a representatividade estatística 

dos resultados. 

Com o objetivo de avaliar a relação entre a modalidade de ingresso por cotas 

e o acesso às políticas de assistência estudantil, aplicou-se o teste do Qui-quadrado, 
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cujo resultado (χ² (18) = 41,74; p < 0,001) evidenciou associação estatisticamente 

significativa entre as variáveis cota de ingresso e recebimento de auxílio. 

A Tabela 20 apresenta a distribuição da situação de matrícula por cota de 

ingresso C1, C3, C4 e C5 e recebimento de auxílios estudantil. 

Tabela 20 - Distribuição da situação de matrícula por cota de ingresso e recebimento 

de auxílio estudantil dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024). 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A Tabela 21 apresenta a distribuição da situação de matrícula por cota de 

ingresso C7, C9 e C10 e recebimento de auxílios estudantil. 

Tabela 21– Distribuição da situação de matrícula por cota de ingresso e recebimento 

de auxílio estudantil dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024). 

 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A partir dos dados apresentados nas Tabela 20 e 21, foi possível verificar que 

o recebimento de auxílio estudantil esteve associado a melhores indicadores de per-

manência.  

Nas cotas de ampla concorrência e nas que não possuem recorte de renda, 

como C1, C7, C9 e C10, predominam percentuais mais elevados de evasão entre os 

estudantes sem auxílio. Na Cota 1 (acesso universal), por exemplo, 46,06% dos alu-

nos sem apoio financeiro evadiram, enquanto entre os beneficiários esse índice caiu 

Situação Matrícula agrupado

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 632 27,49% 111 29,92% 1 7,69% 16 30,77% 0 0% 1 25% 8 18,60% 58 27,23%

Concluído 348 15,14% 101 27,22% 4 30,77% 8 15,38% 0 0% 0 0% 10 23,26% 52 24,41%

Evadido 1059 46,06% 125 33,69% 7 53,85% 21 40,38% 1 50% 3 75% 20 46,51% 73 34,27%

Trancado 260 11,31% 34 9,16% 1 7,69% 7 13,46% 1 50% 0 0% 5 11,63% 30 14,08%

Total 2299 100% 371 100% 13 100% 52 100% 2 100% 4 100% 43 100% 213 100%

Cotas

Sem Auxílio Sem Auxílio Com AuxílioCom Auxílio

C1 C3 C4 C5

Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio Com Auxílio

Situação Matrícula agrupado

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 13 22,41% 2 20% 106 34,30% 10 34,48% 1 25% 0 0%

Concluído 7 12,07% 3 30% 67 21,68% 9 31,03% 0 0% 2 66,67%

Evadido 28 48,28% 4 40% 92 29,77% 10 34,48% 2 50% 1 33,33%

Trancado 10 17,24% 1 10% 44 14,24% 0 0% 1 25% 0 0%

Total 58 100% 10 100% 309 100% 29 100% 4 100% 3 100%

Com Auxílio

Cotas

Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio

C10C7 C9

Sem Auxílio Com Auxílio
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para 33,69%, acompanhado de aumento nos percentuais de conclusão de 15,14% 

para 27,22%. A Cota C7, que reúne estudantes de escola pública autodeclarados pre-

tos, pardos ou indígenas seguiu na mesma direção a evasão entre os beneficiários foi 

menor e ocorreu o aumento da conclusão.  

A cota C9 (escola pública) apresentou um comportamento singular. Nesse 

grupo, o percentual de evasão entre os beneficiários (34,48%) foi ligeiramente supe-

rior ao dos não beneficiários (29,77%). Por outro lado, destacou-se na situação aca-

dêmica de trancamentos de matrícula, que ocorreu exclusivamente entre os estudan-

tes sem auxílio (14,24%), não sendo registrado nenhum caso entre os beneficiários.  

Na C3, a proporção de alunos ativos sobe de 7,69% (sem auxílio) para 30,77% 

(com auxílio), e a evasão cai de 53,85% para 40,38%. Na C5, a evasão diminui de 

46,51% para 34,27%, acompanhada de crescimento nos percentuais de conclusão e 

matrícula ativa. 

Esse resultado sugeriu um possível efeito protetivo do auxílio, ao oferecer 

condições mínimas para a permanência do estudante no curso, ainda que o processo 

de conclusão não tenha sido consolidado em todos os casos. 

Tabela 22 – Influência do auxílio estudantil na conclusão e evasão por cota 

em pontos percentuais 

  
Influência do auxílio estudantil em pontos percentuais 
(p.p) 

 Cotas Conclusão Evasão 

C1-ampla concorrência +12,08 -12,37 

C3-PPI+escola pública+RFP≤1,5SM -15,39 -13,47 

C4-PPI + Escola Pública + Renda até 1,5 

SM 0 +25 

C5-escola pública+RFP≤1,5SM +1,15 -12,24 

C7-PPI+escola pública +17,93 -8,28 

C9-escola pública +9,35 +4,71 

C10-PCD +51,53 -16,67 

Nota: valores positivos indicam que o percentual foi maior entre os estudantes com auxílio e valores 
negativos indicam redução do percentual com o recebimento do auxílio 
Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

Entre os beneficiários, verificou-se aumento das taxas de conclusão nas cotas 

C1, C5, C7, C9 e C10 em comparação aos não beneficiários. Contudo, na cota C3 

ocorreu o inverso: a conclusão caiu pela metade entre os beneficiários (15,38%) em 

relação aos não beneficiários (30,77%). Esse resultado indicou que, embora o auxílio 
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tenha contribuído para reduzir o abandono imediato, parte significativa dos estudantes 

ainda permaneceu em percurso ou havia optado pelo trancamento, sem converter sua 

trajetória em conclusão até o período analisado. Tal tendência é evidenciada pelo au-

mento dos percentuais de alunos ativos (de 7,69% sem auxílio para 30,77% com au-

xílio) e trancados (de 7,69% para 13,46%).  

A cota C4 representou o grupo mais vulnerável, e os resultados indicaram que 

o auxílio financeiro isoladamente não garantiu a permanência dos estudantes. A C10 

mesmo com número limitado de participantes demonstrou que o auxílio estudantil 

exerceu efeito protetivo sobre a trajetória acadêmica de grupos em políticas específi-

cas de inclusão. 

 

4.2.2 Renda familiar  

 

A caracterização da renda familiar per capita permitiu compreender a distri-

buição socioeconômica dos estudantes. A análise disso, apresentada na Tabela 23, 

evidenciou que 41,24% dos discentes encontravam-se em situação de baixa renda 

(RFP ≤ 1,5 salários mínimos). O grupo com renda intermediária, situado entre 1,5 e 

3,5 salários mínimos, representou 39,36% do total, enquanto aproximadamente 

12,55% pertenciam à faixa superior, com renda acima de 3,5 salários mínimos, carac-

terizando um grupo economicamente mais favorecido.  

Esses resultados revelaram a heterogeneidade do perfil socioeconômico do 

corpo discente e, diante da expressiva presença de estudantes oriundos de contextos 

menos favorecidos, reforçam a relevância de ações institucionais voltadas à inclusão 

e à permanência na educação superior. 

Tabela 23 – Distribuição da RFP dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG 

(2014-2024) 

Renda familiar per capita N Percentual 

0<RFP≤0,5 84 2,46 % 

0,5<RFP≤1 304 8,90 % 

1,0<RFP≤1,5 1021 29,88 % 

1,5<RFP≤2,5 937 27,42 % 

2,5<RFP≤3,5 408 11,94 % 

RFP>3,5 429 12,55 % 

Não declarada 234 6,85 % 

Total 3417 100 % 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 
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Na análise subsequente, excluíram-se os estudantes que não informaram a 

renda familiar per capita, a fim de garantir a representatividade estatística dos resul-

tados. 

A aplicação do teste do Qui-quadrado (χ² (15) = 31,88; p<0,05) evidenciou 

uma associação estatisticamente significativa entre a renda familiar per capita e a si-

tuação da matrícula. Esse resultado indicou que a condição socioeconômica exerceu 

influência nas diferentes trajetórias acadêmicas dos estudantes analisados. 

 

Tabela 24 – Distribuição da situação de matrícula e renda familiar per capita dos es-

tudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Conforme os dados apresentados na Tabela 24, a evasão configurou-se como 

a situação acadêmica predominante, abrangendo 42,51% do total de estudantes em 

todas as faixas de renda, seguida pela matrícula ativa (28,18%), pela conclusão de 

curso (17,91%) e pelo trancamento (11,40%). 

A faixa de renda de maior vulnerabilidade econômica 0 < RFP ≤ 0,5 salário 

mínimo evidenciou que os estudantes nessa categoria enfrentaram maiores dificulda-

des no percurso acadêmico, visto que apenas 9,52% concluíram e 50% evadiram. De 

modo semelhante, os estudantes na faixa de 0,5 < RFP ≤ 1 salário mínimo mantiveram 

taxas elevadas de evasão (40,46%) e trancamento (15,79%), embora tenham apre-

sentado uma leve melhora na taxa de conclusão (15,79%). 

À medida que a renda aumentou até a faixa intermediária 1,5 < RFP ≤ 2,5, 

houve uma redução da evasão e um aumento na conclusão, sendo que a maioria dos 

alunos em situação ativa se encontrou na faixa de 2,5 < RFP ≤ 3,5 salários mínimos 

(34,07%). 

A faixa de maior renda (RFP > 3,5) apresentou a maior taxa de conclusão 

(20,51%), contudo, demonstrou uma das maiores taxas de evasão (45,22%), suge-

rindo que outros fatores além da renda podem influenciar os percursos acadêmicos. 

Situação Matrícula 

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 24 28,57% 85 27,96% 279 27,33% 261 27,85% 139 34,07% 109 25,41% 897 28,18%

Concluído 8 9,52% 48 15,79% 188 18,41% 181 19,32% 57 13,97% 88 20,51% 570 17,91%

Evadido 42 50% 123 40,46% 452 44,27% 382 40,77% 160 39,22% 194 45,22% 1353 42,51%

Trancado 10 11,90% 48 15,79% 102 9,99% 113 12,06% 52 12,75% 38 8,86% 363 11,40%

Total 84 100% 304 100% 1021 100% 937 100% 408 100% 429 100% 3183 100%

Renda Familiar Per Capita 

0<RFP≤0,5 0,5<RFP≤1 1,0<RFP≤1,5 1,5<RFP≤2,5 2,5<RFP≤3,5 RFP>3,5 Total
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Esses resultados confirmaram a existência de uma correlação significativa en-

tre renda e sucesso acadêmico, particularmente nas faixas de menor renda, em que 

a evasão e a baixa conclusão se destacaram como desafios. 

Considerando a relevância das políticas de assistência estudantil para a per-

manência e o êxito acadêmico, procedeu-se à análise conjunta dos dados relativos ao 

recebimento de auxílios e à renda familiar per capita.  

O teste Qui quadrado com resultado (χ²(5) = 389,76; p < 0,001) permitiu iden-

tificar a associação significativa entre a faixa de renda familiar per capita e o recebi-

mento de auxílio estudantil. 

A análise da distribuição dos auxílios estudantis segundo a renda familiar per 

capita revelou que o benefício está concentrado majoritariamente entre estudantes de 

baixa renda. Quase metade dos beneficiários (48,50%) possui renda familiar per ca-

pita entre 1 e 1,5 SM, enquanto 27,71% encontram-se abaixo desse limite de renda, 

compondo o grupo de maior vulnerabilidade. Em contraste, apenas 6,46% dos con-

templados apresentam renda familiar per capita acima de 1,5 SM. 

Figura 11 - Distribuição dos auxílios estudantis por faixa renda familiar per capita 

 
                Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

As maiores proporções de beneficiários concentram-se entre os estudantes 

com renda de até 0,5 salário mínimo (54,76%) e entre 0,5 e 1 salário mínimo (42,76%), 

segmentos que representam o público-alvo prioritário da política de assistência. A par-

tir da faixa 1,5 a 2,5 salários mínimos, observa-se uma redução acentuada na partici-
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pação dos beneficiados, chegando a apenas 3,03% entre os que possuem renda su-

perior a 3,5 salários mínimos. Esses resultados reforçam que o programa está direci-

onado às camadas mais vulneráveis economicamente. 

Em todas as faixas de renda analisadas, com exceção da faixa de 2,5 < RFP 

≤ 3,5 salários mínimos em que ocorreu um leve aumento de 0,08% na evasão, obser-

vou-se a redução nas taxas de evasão entre os estudantes que receberam auxílio. 

A Tabela 25 demonstra a distribuição da situação de matrícula e recebimento 

de auxílio estudantil de 0 até ≤1,5 salários mínimos 

 

Tabela 25 – Distribuição da situação de matrícula e recebimento de auxílio estudantil 

dos estudantes com RFP até ≤1,5 salários mínimos do IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A Tabela 26 apresenta os dados da análise descritiva do recebimento de au-

xílio estudantil e o desfecho acadêmico dos alunos com renda familiar per capita de 

1,5 até > 3,5 salários mínimos. 

 

Tabela 26 – Distribuição da situação de matrícula e recebimento de auxílio estudantil 

dos estudantes com 1,5<RFP>3,5 salários mínimos do IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Situação Matrícula 

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 10 26,32% 14 30,43% 45 25,86% 40 30,77% 188 26,37% 91 29,55%

Concluído 1 2,63% 7 15,22% 22 12,64% 26 20% 109 15,29% 79 25,65%

Evadido 20 52,63% 22 47,83% 76 43,68% 47 36,15% 344 48,25% 108 35,06%

Trancado 7 18,42% 3 6,52% 31 17,82% 17 13,08% 72 10,10% 30 9,74%

Total 38 100% 46 100% 174 100% 130 100% 713 100% 308 100%

Renda Familiar Per Capita 

Com Auxílio

0,5<RFP≤1

Sem Auxílio

0<RFP≤0,5 1,0<RFP≤1,5

Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio Com Auxílio

Situação Matrícula 

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 225 27,21% 36 32,73% 132 34,74% 7 25% 108 25,96% 1 7,69%

Concluído 150 18,14% 31 28,18% 49 12,89% 8 28,57% 83 19,95% 5 38,46%

Evadido 351 42,44% 31 28,18% 149 39,21% 11 39,29% 189 45,43% 5 38,46%

Trancado 101 12,21% 12 10,91% 50 13,16% 2 7,14% 36 8,65% 2 15,38%

Total 827 100% 110 100% 380 100% 28 100% 416 100% 13 100%

Renda Familiar Per Capita 

Sem Auxílio Com Auxílio

2,5<RFP≤3,5

Sem Auxílio Com Auxílio

RFP>3,5

Sem Auxílio Com Auxílio

1,5<RFP≤2,5
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De modo geral, os estudantes contemplados com auxílio apresentaram menor 

taxa de evasão (35,28%) e maior taxa de conclusão (24,57%) em comparação àque-

les que não tiveram acesso ao benefício, cuja evasão atingiu 44,31% e a conclusão 

limitou-se a 16,25%.  

A análise dos percentuais revelou que o auxílio está associado a melhores re-

sultados acadêmicos em todas as faixas de renda com impacto mais expressivo entre 

os estudantes com menor renda. Nos grupos com renda familiar per capita até 1,5 

salário mínimo, observou-se que os beneficiários apresentam taxas de conclusão sig-

nificativamente mais altas e índices de evasão mais baixos, indicando que o apoio 

financeiro exerce papel positivo na permanência dos estudantes em maior vulnerabi-

lidade. À medida que a renda aumentou, a diferença entre beneficiários e não benefi-

ciários tendeu a diminuir, mas o efeito positivo do auxílio ainda se manteve, visto que 

beneficiários nessas faixas de renda também alcançaram percentuais de conclusão 

superiores, mesmo em contextos de menor vulnerabilidade econômica.  

Tabela 27 – Influência do auxílio estudantil na conclusão e evasão por renda 

em pontos percentuais 

  Influência do auxílio estudantil em pontos percentuais (p.p) 

 Renda familiar per capita Conclusão Evasão 

0<RFP≤0,5 +12,59 -4,8 

0,5<RFP≤1 +7,36 -7,53 

1,0<RFP≤1,5 +10,36 -13,19 

1,5<RFP≤2,5 +10,04 -14,26 

2,5<RFP≤3,5 +15,68 +0,08 

RFP>3,5 +18,51 -6,97 

Nota: valores positivos indicam que o percentual foi maior entre os estudantes com auxílio e valores 
negativos indicam redução do percentual com o recebimento do auxílio 
Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

O efeito mais expressivo da influência do auxílio estudantil foi identificado na 

faixa de 1,5 < RFP ≤ 2,5 salários mínimos, em que a evasão caiu de 42,44% entre os 

não beneficiários para 28,18% entre os que receberam auxílio, representando uma 

redução de 14,26 pontos percentuais. 

Além da redução da evasão, o recebimento de auxílio estudantil também in-

fluenciou os percentuais de conclusão. Na menor faixa de renda 0 < RFP ≤ 0,5, a 

conclusão aumentou em 12,59 pontos percentuais, sendo que a mesma tendência de 

crescimento foi observada nas demais faixas de renda. 
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4.3 DADOS ACADÊMICOS 

 

A literatura destaca que variáveis de ordem acadêmica exercem influência 

significativa na trajetória estudantil, interagindo com fatores sociodemográficos e so-

cioeconômicos (Addison; Williams, 2023; Buenaño et al., 2023; Gonzalez-Nucamendi 

et al., 2023; Hoffmann et al. 2019; Nierotka et al., 2023). O desempenho acadêmico, 

a assiduidade, as notas, o curso frequentado e a origem escolar são indicadores re-

correntes nos estudos que buscam compreender as razões associadas à evasão ou 

à conclusão dos cursos de graduação. 

A forma de ingresso, por exemplo, pode revelar disparidades nos níveis de 

preparação acadêmica dos estudantes, especialmente quando se consideram as po-

líticas de ações afirmativas e os diferentes tipos de processo seletivo (Fior et al., 2022; 

Saccaro et al., 2019). Já a escola de origem (pública ou privada) tem sido amplamente 

utilizada como um marcador de desigualdade educacional prévia, repercutindo sobre 

o aproveitamento acadêmico no ensino superior (Lopes et al., 2023). Da mesma 

forma, o turno do curso, frequentemente associado à necessidade de conciliação com 

trabalho remunerado, é um fator que pode afetar diretamente a permanência dos es-

tudantes, sobretudo entre aqueles matriculados em cursos noturnos (Nierotka et al., 

2023). 

Além disso, indicadores como o coeficiente de rendimento e a frequência es-

colar são tradicionalmente utilizados como medidas objetivas de engajamento e de-

sempenho, estando diretamente associados à progressão acadêmica e à probabili-

dade de evasão (Hoffmann et al., 2019). A identificação de padrões nesses indicado-

res, ao longo do tempo, permite à gestão institucional desenvolver estratégias de pre-

venção à evasão, ao passo que contribui para a consolidação de políticas de perma-

nência mais eficazes. 

Considerando isso, a análise a seguir apresenta os dados descritivos dessas 

variáveis acadêmicas no contexto da presente pesquisa, permitindo observar como 

esses fatores se relacionam com os desfechos educacionais de permanência, evasão 

e conclusão, bem como identificar possíveis desigualdades e vulnerabilidades presen-

tes na população estudantil investigada. 

 

4.3.1 Forma de ingresso 
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No período de 2014/1 a 2024/2, a instituição apresentou uma diversidade de 

modalidades de ingresso nos cursos superiores, refletindo diferentes possibilidades 

de acesso. Ao todo, foram identificadas 11 modalidades distintas: convênio, decisão 

judicial, diplomado, mobilidade estudantil institucional, reopção de curso, seleção para 

vagas especiais, transferência ex officio, transferência externa, outras formas de in-

gresso, processo seletivo próprio e ENEM. 

Entretanto, com o intuito de garantir a representatividade dos dados, tanto em 

termos quantitativos quanto em relevância para a investigação, foram analisadas as 

modalidades de ingresso com maior predominância de estudantes: o processo sele-

tivo próprio da instituição, responsável por 67,84% dos ingressantes, e o Exame Na-

cional do Ensino Médio (ENEM), que correspondeu a 13,55% do total de estudantes 

no período analisado.  

A Tabela 28 apresenta a análise descritiva da situação de matrícula de acordo 

com a forma de ingresso. 

 

Tabela 28 – Distribuição de situação de matrícula e forma de ingresso processo se-

letivo e ENEM dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

Forma de ingresso 

Situação matrícula  Enem Processo seletivo Total 

 N Percentual N Percentual N Percentual 

Ativo 163 35,21% 592 25,54% 755 27,15% 

Concluído 53 11,15% 459 19,80% 512 18,41% 

Evadido 183 39,52% 1034 44,61% 1217 43,76% 

Trancado 64 13,82% 233 10,05% 297 10,68% 

Total 463 100% 2318 100% 2781 100% 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A análise da situação da matrícula dos estudantes, segundo a forma de in-

gresso, evidenciou diferenças relevantes nos indicadores de permanência, conclusão 

e evasão. Entre os estudantes que ingressaram por meio do ENEM, observou-se uma 

maior proporção de matriculados ativos (35,21%) em comparação com aqueles oriun-

dos do processo seletivo institucional (25,54%), o que indicou maior persistência inicial 

no curso por parte dos ingressantes pelo ENEM.  

No entanto, ao considerar os dados de conclusão, os estudantes que ingres-

saram pelo processo seletivo próprio da instituição apresentaram melhor desempenho 
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acadêmico, com 19,80% de concluintes, enquanto entre os ingressantes via ENEM 

esse percentual foi de apenas 11,15%. 

No que se refere à evasão, ambos os grupos registraram índices elevados, 

sendo mais expressiva entre os estudantes do processo seletivo (44,61%) do que em 

relação aos do ENEM (39,52%). Além disso, a taxa de trancamento foi mais elevada 

entre os ingressantes via ENEM (13,82%), quando comparada aos que ingressaram 

por processo seletivo (10,05%). Os resultados obtidos a partir do teste qui-quadrado 

(χ² = 35,33; p < 0,001) indicaram que a trajetória acadêmica dos estudantes foi influ-

enciada pela forma de ingresso. 

A forma de ingresso que concentrou a maior proporção de beneficiados foi o 

ENEM conforme proporções apresentadas na Figura 12. 

Figura 12 - Distribuição dos auxílios estudantis por forma de ingresso 

 

       Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

O teste do Qui-quadrado entre as variáveis forma de ingresso e recebimento 

de auxílio indicou associação estatisticamente fraca (χ²(1) = 3,09; p = 0,08), contudo, 

a análise descritiva evidenciou diferenças na distribuição dos estudantes beneficiários 

e não beneficiários entre as distintas formas de ingresso. 
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Tabela 29 – Distribuição de situação de matrícula, forma de ingresso e auxílio estu-

dantil dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Os dados da Tabela 29 evidenciaram que, entre os estudantes ingressantes 

por meio do ENEM, aqueles que receberam auxílio apresentaram maior proporção de 

matrícula ativa (42,86%) em comparação aos não contemplados pelo benefício 

(32,76%). Essa diferença sugeriu uma associação positiva entre o recebimento de 

auxílio estudantil e a permanência ativa nesse grupo.  

Em contrapartida, entre os estudantes que ingressaram pelo processo seletivo 

institucional, tal associação não se manifestou com a mesma intensidade, uma vez 

que 25,95% dos não beneficiados permaneceram ativos, frente a 23,95% dos con-

templados com auxílio. 

Em relação à taxa de conclusão, os resultados indicaram um efeito mais ex-

pressivo do auxílio entre os estudantes provenientes do processo seletivo. O percen-

tual de concluintes aumentou de 17,59% entre os não beneficiados para 28,36% entre 

os que receberam auxílio, representando um acréscimo de 10,77 pontos percentuais. 

Para os ingressantes via ENEM, essa variação foi menos significativa, com percentu-

ais de conclusão de 11,40% para estudantes sem auxílio e 11,61% para os benefici-

ários. 

De forma geral, a evasão foi menor entre os estudantes que receberam auxílio 

(37,24%) em relação aos que não foram beneficiados (45,51%). Destaca-se, nesse 

aspecto, o grupo de ingressantes por processo seletivo, cuja evasão foi reduzida de 

46,47% entre os estudantes sem auxílio para 37,39% entre os que receberam o be-

nefício. Entre os estudantes oriundos do ENEM, também foi observada redução na 

evasão, passando de 40,46% para 36,61%, indicando um possível efeito do auxílio na 

mitigação do abandono dos estudos. 

Situação Matrícula 

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 115 32,76% 48 42,86% 478 25,95% 114 23,95% 593 27,04% 162 27,55%

Concluído 40 11,40% 13 11,61% 324 17,59% 135 28,36% 364 16,60% 148 25,17%

Evadido 142 40,46% 41 36,61% 856 46,47% 178 37,39% 998 45,51% 219 37,24%

Trancado 54 15,38% 10 8,93% 184 9,99% 49 10,29% 238 10,85% 59 10,03%

Total 351 100% 112 100% 1842 100% 476 100% 2193 100% 588 100%

Sem Auxílio

Forma de Ingresso

Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio Com Auxílio

ENEM Processo Seletivo Total

Com Auxílio
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Tabela 30 - Influência do auxílio estudantil na conclusão e evasão por forma de in-

gresso em pontos percentuais 

  Influência do auxílio estudantil em pontos percentuais (p.p) 

Forma de Ingresso Conclusão Evasão 

ENEM +0,21 -3,85 

Processo Seletivo +10,77 -9,08 

Nota: valores positivos indicam que o percentual foi maior entre os estudantes com auxílio e valores 
negativos indicam redução do percentual com o recebimento do auxílio 
Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

Em síntese, os dados indicaram que o recebimento de auxílio esteve associ-

ado à redução da evasão e ao aumento da taxa de conclusão, sobretudo entre os 

estudantes ingressantes por processo seletivo. Para os estudantes provenientes do 

ENEM, o auxílio mostrou maior impacto na manutenção da matrícula ativa.  

 

4.3.2 Escola de origem 

 

No que se referia à escola de origem dos discentes, constatou-se uma predo-

minância significativa de estudantes oriundos da rede pública de ensino. Do total de 

alunos analisados, 2.801 (81,97%) cursaram o ensino médio em escolas públicas, 491 

(14,37%) eram provenientes de instituições privadas e 125 (3,66%) estudantes não 

informaram a procedência escolar.  

Esse perfil, majoritariamente composto por egressos da escola pública, mos-

trou-se coerente com a política de cotas adotada pelas instituições federais de ensino, 

a qual reserva parte das vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o 

ensino médio na rede pública, com vistas à promoção da inclusão social e da equidade 

no acesso ao ensino superior (Brasil, [2025]p). 

Na realização das demais análises, não foram considerados os dados dos 

estudantes que não informaram a escola de origem, a fim de preservar a representa-

tividade dos dados.  

A análise estatística descritiva da distribuição de matrícula pode ser vista na 

Tabela 31. 
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Tabela 31 – Distribuição de matrícula e escola de origem dos estudantes dos cursos 

superiores IFRS-BG (2014-2024) 

Escola de origem 

Situação matrícula  Privada Pública Total 

 N Percentual N Percentual N Percentual 

Ativo 140 28,51% 773 27,60% 913 27,73% 

Concluído 81 16,50% 530 18,92% 611 18,56% 

Evadido 221 45,01% 1154 41,20% 1375 41,77% 

Trancado 49 9,98% 344 12,28% 393 11,94% 

Total 491 100% 2801 100% 3292 100% 

Fonte: elaboração da autora (2025). 

 

Verificou-se que a proporção de estudantes com matrícula ativa foi seme-

lhante entre os egressos de escolas públicas (27,60%) e privadas (28,51%). A taxa 

de conclusão foi ligeiramente superior entre os oriundos de escolas públicas (18,92%) 

em comparação aos de escolas privadas (16,50%). A evasão constituiu o principal 

desfecho em ambos os grupos, atingindo 45,01% dos estudantes de escolas privadas 

e 41,20% dos de escolas públicas. Por fim, o trancamento de matrícula foi mais fre-

quente entre os egressos de escolas públicas (12,28%) do que entre os de escolas 

privadas (9,98%). 

Em síntese, observou-se que os estudantes oriundos de escolas públicas 

apresentaram desempenho ligeiramente mais favorável em suas trajetórias acadêmi-

cas, com maiores taxas proporcionais de conclusão e menor incidência de evasão em 

comparação aos egressos de escolas privadas. 

Diante do valor de p obtido no teste do Qui-quadrado de independência (χ²(3) 

= 4,76; p = 0,19), que se mostrou superior ao nível de significância adotado (p > 0,05), 

concluiu-se que não houve diferença estatisticamente significativa. Assim, pode-se 

afirmar que o tipo de escola de origem, considerado isoladamente, não se configurou 

como um fator determinante das trajetórias acadêmicas nesta análise, uma vez que 

as diferenças observadas foram mínimas. 

Já a análise de associação entre o tipo de escola de origem (pública ou pri-

vada) e o recebimento de auxílio estudantil revelou diferença estatisticamente signifi-

cativa (χ² = 49,96; gl = 1; p < 0,001). 
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Figura 13 - Distribuição dos auxílios estudantis por escola de origem 

 

                    Fonte: elaborada pela autora (2025). 
 

Verificou-se que os estudantes oriundos de escolas públicas concentraram a 

maior parte dos beneficiários do auxílio estudantil, com 22,49% contemplados, frente 

a 8,55% entre os egressos da rede privada. 

De modo geral, os estudantes oriundos de escolas públicas representam a 

maioria do contingente analisado e apresentaram melhores resultados acadêmicos, 

quando beneficiados pelo auxílio. Entre os egressos de escolas públicas, os benefici-

ários apresentaram maior taxa de conclusão (25,71%) e menor evasão (33,81%) em 

relação aos não beneficiários. Situação semelhante ocorreu entre os alunos de esco-

las privadas, com redução da evasão de 45,88% para 35,71% entre os que receberam 

auxílio. Esses resultados indicaram que o apoio financeiro exerceu efeito positivo so-

bre a permanência e o êxito, especialmente entre estudantes da rede pública. Os da-

dos são apresentados na Tabela 32. 

 

Tabela 32 – Distribuição de situação de matrícula, escola de origem e recebimento 

de auxílio estudantil dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 
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Situação Matrícula 

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 127 28,29% 13 30,95% 589 27,13% 184 29,21% 716 27,33% 197 29,32%

Concluído 68 15,14% 13 30,95% 368 16,95% 162 25,71% 436 16,64% 175 26,04%

Evadido 206 45,88% 15 35,71% 941 43,34% 213 33,81% 1147 43,78% 228 33,93%

Trancado 48 10,69% 1 2,38% 273 12,57% 71 11,27% 321 12,25% 72 10,71%

Total 449 100% 42 100% 2171 100% 630 100% 2620 100% 672 100%

Com Auxílio

Escola de Origem

Privada Pública Total

Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio Com Auxílio Sem Auxílio
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O auxílio estudantil exerceu influência no aumento das matrículas ativas entre 

os egressos de escolas privadas, correspondendo a um acréscimo de 2,66 pontos 

percentuais, além de contribuir para a redução do trancamento em 8,31 pontos per-

centuais. No caso dos egressos de escolas públicas, observou-se uma elevação de 

2,08 pontos percentuais nas matrículas ativas e uma redução de 1,30 ponto percen-

tual no trancamento.  

A Tabela 33 demonstra a influência em pontos percentuais do auxílio estu-

dantil na conclusão e evasão dos estudantes analisados conforme a escola de origem. 

Tabela 33 – Influência do auxílio estudantil na conclusão e evasão de acordo com a 

escola de origem dos estudantes IFRS-BG (2014-2024) 

 Influência do auxílio estudantil em pontos percentuais (p.p) 

Escola de origem Conclusão Evasão 

Pública  +8,76 -10,17 

Privada +15,81 -9,53 

Nota: valores positivos indicam que o percentual foi maior entre os estudantes com auxílio e valores 
negativos indicam redução do percentual com o recebimento do auxílio 
Fonte: elaborado pela autora (2025). 
 

 

Em termos gerais, os resultados demonstraram que o auxílio estudantil exer-

ceu influência positiva na permanência acadêmica, ainda que em diferentes magnitu-

des conforme a escola de origem. Enquanto os egressos de escolas públicas repre-

sentaram a maioria absoluta dos beneficiários, observou-se, também, entre os estu-

dantes oriundos de escolas privadas, uma elevação proporcionalmente maior nas ta-

xas de conclusão, acompanhada de uma redução expressiva nas taxas de evasão.  

Dessa forma, confirmou-se que a política de assistência estudantil contribuiu, 

de maneira consistente, para favorecer a continuidade dos estudos nos distintos perfis 

de ingresso analisados. 

 

4.3.4 Curso 

 

Com o propósito de compreender a trajetória acadêmica dos discentes, as 

dinâmicas internas às diferentes áreas de formação e a necessidade de desenvolvi-

mento de políticas institucionais mais direcionadas às demandas específicas de cada 
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curso, realizou-se a análise da distribuição percentual de estudantes por curso de in-

gresso. Os cursos mais representativos foram Tecnólogos em Logística, Viticultura e 

Enologia, Análise e Desenvolvimento de Sistemas (ADS) e Horticultura e Licenciatu-

ras em Pedagogia e Matemática, juntos esses cursos reuniram 66,34% do conjunto 

discente analisado. A Figura 14 apresenta os percentuais. 

Figura 14-Percentuais de estudantes por curso IFRS-BG (2014-2024) 

 
  Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A inferência de associação estatística entre a distribuição da situação de ma-

trícula e o curso frequentado resultou no teste Qui quadrado (χ²(30) = 271,29; p < 

0,001), o que permitiu verificar que existe relação entre o desfecho acadêmico e a 

escolha do curso. 

A Tabela 34 apresenta os dados da situação de matrículas de acordo com os 

cursos de Bacharelado em Agronomia, Licenciatura em Letras, Licenciatura em Pe-

dagogia-PARFOR, Licenciatura em Física, Licenciatura em Matemática e Licenciatura 

em Pedagogia. 
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Tabela 34 – Distribuição de situação de matrícula por curso dos estudantes dos cur-

sos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 
 

A Tabela 35 apresenta os dados da situação de matrículas de acordo com os 

cursos de Tecnologia em Alimentos, Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de 

Sistemas, Tecnologia em Horticultura, Tecnologia em Logística e Tecnologia em Viti-

cultura e Enologia. 

 

Tabela 35 – Distribuição de situação de matrícula por curso dos estudantes dos cur-

sos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

De maneira geral, o curso de Bacharelado em Agronomia destaca-se por ter 

o maior percentual de estudantes ativos (50,88%) e uma das menores taxas de eva-

são (21,68%), além de ter 12,83% de concluintes, indicando um panorama acadêmico 

estável e com maior potencial de permanência. Outro curso que se destaca é o de 

Licenciatura em Pedagogia, que apresentou 24,75% de concluintes, 31,57% de ativos 

e uma taxa de evasão inferior à média geral (28,54%), configurando-se como a licen-

ciatura com melhor desempenho. 

O curso de Tecnologia em Vitivinicultura e Enologia também apresentou indi-

cadores positivos em comparação aos demais cursos tecnológicos, com 23,67% de 

concluintes, 34,04% de estudantes ativos e 34,57% de evasão, números que, embora 

Situação de Matrícula

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 115 50,88% 84 32,94% 14 24,14% 69 23,71% 86 22,87% 125 31,57%

Concluído 29 12,83% 16 6,27% 12 20,69% 26 8,93% 75 19,95% 98 24,75%

Evadido 49 21,68% 99 38,82% 25 43,10% 163 56,01% 161 42,82% 113 28,54%

Trancado 33 14,60% 56 21,96% 7 12,07% 33 11,34% 54 14,36% 60 15,15%

Total 226 100% 255 100% 58 100% 291 100% 376 100% 396 100%

Bach. Agronomia Lic. Letras Lic. Parfor Lic. Física Lic.  Matemática Lic.  Pedagogia

Curso

Situação de Matrícula

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 66 20,63% 85 23,04% 94 27,41% 95 23,34% 128 34,04%

Concluído 63 19,69% 73 19,78% 43 12,54% 87 21,38% 89 23,67%

Evadido 177 55,31% 177 47,97% 177 51,60% 178 43,73% 130 34,57%

Trancado 14 4,38% 34 9,21% 29 8,45% 47 11,55% 29 7,71%

Total 320 100% 369 100% 343 100% 407 100% 376 100%

Curso

Tec. Alimentos Tec. ADS Tec.  Horticultura Tec. Logística Tec. Viti e Eno
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ainda elevados no que tange à evasão, demonstram maior equilíbrio e efetividade nos 

percursos formativos.  

Conforme apresentado na Figura 15, nos cursos de Licenciatura em Física, 

Tecnologia em Alimentos, Tecnologia em Horticultura a evasão ultrapassou os 50%. 

Já a Licenciatura em Letras apresentou o maior percentual de estudantes trancados 

(21,96%) e reduzido percentual de alunos que concluíram o curso (6,27%). 

Nos cursos de Licenciatura em Matemática, Licenciatura em Pedagogia-PAR-

FOR, Tecnologia em Logística e Análise em Desenvolvimento Sistemas os percentu-

ais de evasão ficaram acima de 40% e de conclusão inferiores a 25%. 

Figura 15-Distribuição da situação de matrícula dos Estudantes dos Cursos Superio-

res do IFRS – Campus Bento Gonçalves (2014–2024) 

 
            Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 
De modo geral, os dados indicaram que a evasão constituiu o principal desafio 

institucional, afetando de forma expressiva tanto os cursos de licenciatura quanto os 

cursos superiores de tecnologia. Contudo, os cursos de Licenciaturas e o curso de 

Bacharelado concentraram maior proporção de trancamentos o que sugeriu maior vín-

culo institucional, indicando tentativas de retorno e continuidade dos estudos em vez 

0 10 20 30 40 50 60

Licenciatura em Física

Tecnologia em Alimentos

Tecnologia em Horticultura

Tecnologia em ADS

Tecnologia em Logística

Licenciatura em Pedagogia - PARFOR

Licenciatura em Matemática

Licenciatura em Letras

Tecnologia em Viticultura e Enologia

Licenciatura em Pedagogia

Bacharelado em Agronomia

Percentual (%)

C
u

rs
o

s

Trancados (%) Evadidos (%) Concluídos (%) Ativos (%)



124 
 

de desligamentos definitivos. Já os cursos tecnológicos apresentaram padrão de eva-

são mais direto, com baixa incidência de trancamentos, o que indica decisões de des-

ligamento mais definitivas e menor tendência de retorno à instituição. 

A aplicação do teste Qui-quadrado para análise das variáveis categóricas, 

curso e recebimento de auxílio, manteve a significância estatística ( χ²(10)= 29,99; p 

< 0,001), confirmando que a distribuição da situação acadêmica variou de forma sig-

nificativa entre os cursos, e que essa variação persistiu mesmo quando os grupos 

foram analisados separadamente por condição de auxílio estudantil. Ou seja, a rela-

ção entre o curso frequentado e a trajetória acadêmica dos estudantes não ocorreu 

ao acaso e é diferenciada conforme o recebimento de auxílio. 

Os cursos que concentraram as maiores proporções de beneficiários do auxílio 

estudantil foram a Licenciatura em Pedagogia (25,76%), a Tecnologia em Alimentos 

(25,31%), Licenciatura em Pedagogia - PARFOR (24,14%), Bacharelado em 

Agronomia (23,45%) e Licenciatura em Letras (21,18%), evidenciando maior 

vulnerabilidade entre seus estudantes. Em seguida, com percentuais intermediários 

entre 18% e 19% destacaram-se os cursos de Tecnologia em Logística, Licenciatura 

em Matemática, Tecnologia em Viticultura e Enologia e Análise e Desenvolvimento de 

Sistemas. Já os cursos de Tecnologia em Horticultura (14,58%) e Licenciatura em 

Física (14,43%) apresentaram proporções menores, sendo esta última a de menor 

participação relativa no recebimento do auxílio. 

Ao comparar os cursos de licenciatura e tecnologia, observou-se que os 

primeiros concentraram maior proporção de beneficiários do auxílio estudantil, já entre 

os cursos de tecnologia, os percentuais foram um pouco menores. Essa diferença 

indicou que os cursos de formação docente reuniram estudantes em maior 

vulnerabilidade socioeconômica. Os dados são apresentados na Figura 16. 
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Figura 16 - Distribuição percentual de auxílios estudantis por curso 

 

                                Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

A Tabela 36 apresenta os dados de situação de matrícula em relação ao re-

cebimento de auxílio estudantil nos cursos de Licenciatura.  

 

Tabela 36 – Distribuição da situação de matrícula e recebimento do auxílio estudantil 

dos estudantes dos cursos de Licenciaturas IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

O auxílio estudantil exerceu influência positiva em todas as Licenciaturas, em-

bora em intensidades distintas entre os cursos. O impacto mais expressivo ocorreu na 

Licenciatura em Pedagogia - PARFOR, que apresentou redução significativa da eva-

são e elevação notável das taxas de conclusão. Entre os estudantes sem auxílio, a 

evasão alcançou 52,27%, enquanto entre os beneficiários caiu para 14,29%. Parale-

lamente, a taxa de conclusão aumentou de 15,91% para 35,71%. 
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14,58%

18,35%

18,62%

18,92%

18,97%

21,18%

23,45%

24,14%

25,31%

25,76%

Licenciatura em Física

Tecnologia em Horticultura

Tecnologia em Viticultura e Enologia

Licenciatura em Matemática

Tecnologia em Logística

Tecnologia em Análise e…

Licenciatura em Letras - Língua…

Bacharelado em Agronomia

Licenciatura em Pedagogia - PARFOR

Tecnologia em Alimentos

Licenciatura em Pedagogia

% Sem auxílio % Com auxílio

Situação Matrícula 

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 89 30,27% 36 35,29% 7 15,91% 7 50% 70 22,88% 16 22,86% 59 23,69% 10 23,81% 62 30,85% 22 40,74%

Concluído 69 23,47% 29 28,43% 7 15,91% 5 35,71% 51 16,67% 24 34,29% 19 7,63% 7 16,67% 12 5,97% 4 7,41%

Evadido 90 30,61% 23 22,55% 23 52,27% 2 14,29% 140 45,75% 21 30% 142 57,03% 21 50% 81 40,30% 18 33,33%

Trancado 46 15,65% 14 13,73% 7 15,91% 0 0% 45 14,71% 9 12,86% 29 11,65% 4 9,52% 46 22,89% 10 18,52%

Total 294 100% 102 100% 44 100% 14 100% 306 100% 70 100% 249 100% 42 100% 201 100% 54 100%

Com Auxílio

Curso

Lic. Física

Sem Auxílio Com Auxílio

Lic. Letras 

Sem Auxílio

Lic. Parfor

Sem Auxílio Com Auxílio

Lic.Matemática

Sem Auxílio Com Auxílio

Lic. Pedagogia

Sem Auxílio Com Auxílio
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Na Licenciatura em Pedagogia, o efeito do auxílio foi de consolidação dos bons 

resultados já observados no curso. Entre os beneficiários, a taxa de conclusão passou 

de 23,47% para 28,43%, enquanto a evasão reduziu-se de 30,61% para 22,55%. A 

proporção de estudantes ativos também foi ligeiramente superior entre os assistidos 

(35,29%) em relação aos não assistidos (30,27%), 

Na Matemática, a taxa de conclusão aumentou de 16,67% para 34,29%, e a 

evasão reduziu-se de 45,75% para 30,00%. Na Física, a conclusão passou de 7,63% 

para 16,67%, com queda da evasão de 57,03% para 50,00%. Embora as taxas de 

abandono ainda sejam altas, os resultados indicaram que o auxílio influenciou nos 

percentuais de evasão e conclusão. 

Na Licenciatura em Letras, o auxílio estudantil teve efeito moderado, elevando 

a proporção de concluintes de 5,97% para 7,41% e reduzindo a evasão de 40,30% 

para 33,33%. Observou-se também maior permanência entre os beneficiários 

(40,74% de ativos), indicando que o apoio financeiro contribuiu para a continuidade 

dos estudos, embora com impacto limitado sobre a conclusão do curso. 

A Tabela 37 apresenta os dados de situação de matrícula em relação ao curso 

e recebimento do auxílio estudantil dos cursos de Tecnologias. 

 

Tabela 37 – Distribuição da situação de matrícula, curso e recebimento do auxílio 

estudantil dos estudantes dos cursos de Tecnologias IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

O efeito mais expressivo do recebimento de auxílio estudantil ocorreu em Tec-

nologia em Alimentos, que apresentou aumento significativo na taxa de conclusão, de 

12,13% para 41,98%, e redução da evasão de 60,25% para 40,74%. indicando que o 

apoio financeiro foi essencial para estudantes deste curso. 

Em Tecnologia em Logística, também houve melhora, com elevação das con-

clusões de 20,30% para 25,97% e diminuição da evasão de 45,45% para 36,36%, 

Situação Matrícula 

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 53 22,18% 13 16,05% 81 27,65% 13 26% 75 22,73% 20 25,97% 111 36,16% 17 24,64% 70 23,41% 15 21,43%

Concluído 29 12,13% 34 41,98% 30 10,24% 13 26% 67 20,30% 20 25,97% 71 23,13% 18 26,09% 60 20,07% 13 18,57%

Evadido 144 60,25% 33 40,74% 157 53,58% 20 40% 150 45,45% 28 36,36% 105 34,20% 25 36,23% 139 46,49% 38 54,29%

Trancado 13 5,44% 1 1,23% 25 8,53% 4 8% 38 11,52% 9 11,69% 20 6,51% 9 13,04% 30 10,03% 4 5,71%

Total 239 100% 81 100% 293 100% 50 100% 330 100% 77 100% 307 100% 69 100% 299 100% 70 100%

Curso

Tec. Alimentos

Sem Auxílio Com Auxílio

Tec. Horticultura

Sem Auxílio Com Auxílio

Tec. Logística

Sem Auxílio Com Auxílio

Tec.  Viti e Eno

Sem Auxílio Com Auxílio

Tec. ADS

Sem Auxílio Com Auxílio
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sugerindo um efeito positivo moderado. De forma semelhante, em Horticultura, a taxa 

de conclusão passou de 10,24% para 26,00%, e a evasão caiu de 53,58% para 

40,00%, o que evidenciou contribuição relevante do auxílio para reduzir a evasão. 

Por outro lado, nos cursos de Tecnologia em Viticultura e Enologia e em Análise 

e Desenvolvimento de Sistemas (ADS), o impacto foi menos expressivo. Em Viticul-

tura e Enologia, as conclusões aumentaram de 23,13% para 26,09%, enquanto a eva-

são manteve-se estável, passando de 34,20% para 36,23%. Já em ADS, houve leve 

redução na conclusão (de 20,07% para 18,57%) e aumento da evasão (de 46,49% 

para 54,29%), indicando que o auxílio teve alcance limitado diante de fatores institu-

cionais e pedagógicos que influenciam a permanência. 

A Tabela 38 apresenta dos dados referentes ao curso de Bacharelado em Agro-

nomia. 

Tabela 38 - Distribuição da situação de matrícula, curso e recebimento do auxílio es-

tudantil dos estudantes do curso Bacharelado em Agronomia IFRS-BG (2014-2024) 

 
                                       Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 
No Bacharelado em Agronomia, o auxílio estudantil demonstrou impacto posi-

tivo sobre a permanência e a conclusão dos estudantes. Entre os beneficiários, ob-

servou-se aumento da proporção de alunos ativos e leve elevação nas taxas de con-

clusão, de 12,14% para 15,09%. Paralelamente, a evasão reduziu-se de 23,70% para 

15,09%. 

De maneira geral, os resultados indicaram que os beneficiários apresentaram 

melhores indicadores de permanência e conclusão, com 29,03% de alunos ativos e 

25,66% de concluintes, em comparação aos não beneficiários, cujos percentuais fo-

ram de 27,89% e 15,93%, respectivamente. Observou-se ainda que a evasão foi 9,5 

pontos percentuais menor entre os estudantes com auxílio (34,75%) em relação aos 

sem auxílio (44,31%). O percentual de trancamentos manteve-se próximo entre os 

Situação Matrícula 

N Percentual N Percentual

Ativo 86 49,71% 29 54,72%

Concluído 21 12,14% 8 15,09%

Evadido 41 23,70% 8 15,09%

Trancado 25 14,45% 8 15,09%

Total 173 100% 53 100%

Bach. Agronomia

Sem Auxílio Com Auxílio

Curso
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grupos, em torno de 11%, indicando que o principal impacto do auxílio se concentrou 

na redução da evasão definitiva e no estímulo à conclusão dos cursos. 

Tabela 39-Totais por situação de matrículas e auxílio estudantil dos cursos superio-

res presenciais IFRS-BG (2014-2024) 

  Sem Auxílio Com Auxílio  Total  

Situação de Matrícula N Percentual N Percentual N Percentual 

Ativo 763 27,89% 198 29,03% 961 28,13% 

Concluído 436 15,93% 175 25,66% 611 17,88% 

Evadido 1.212 44,31% 237 34,75% 1.449 42,42% 

Trancado 324 11,87% 72 10,56% 396 11,59% 

Total geral 2.735 100,00% 682 100,00% 3.417 100,00% 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

 A tabela 40 apresenta o impacto do recebimento do auxílio estudantil na con-

clusão e evasão dos cursos analisados. 

Tabela 40 - Influência do recebimento do auxílio estudantil na conclusão e evasão 

por curso em pontos percentuais (p.p.) 

Tipo de Curso Curso 
Influência do Auxílio  
 Conclusão (p.p.) 

Influência do Auxílio  
 Evasão (p.p.) 

Bacharelado Agronomia +2,95 -8,61 

Licenciatura Letras +1,44 -6,97 
 Pedagogia-Parfor +19,80 -37,98 
 Física +9,04 -7,03 
 Matemática +17,62 -15,75 
 Pedagogia +4,96 -8,06 

Tecnólogo Alimentos +29,85 -19,51 
 ADS -1,50 +7,80 
 Horticultura +15,76 -13,58 
 Logística +5,67 -9,09 
 Vitivinicultura e Enologia +2,96 +2,03 

Nota: valores positivos indicam que o percentual foi maior entre os estudantes com auxílio e valores 
negativos indicam redução do percentual com o recebimento do auxílio 
Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

De maneira geral, a análise dos dados revelou que, embora não exista uma 

correlação direta entre a proporção de estudantes beneficiados por curso e os indica-

dores gerais de desempenho acadêmico, o auxílio estudantil demonstrou efeito posi-

tivo consistente dentro de cada formação. Observou-se que, em 10 dos 11 cursos, os 
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alunos com auxílio apresentaram percentuais de conclusão superiores aos dos não 

beneficiários e, em 9 dos 11 cursos, registraram taxas de evasão menores. 

 

4.3.5 Turno  

 

A investigação da relação entre o turno de estudo e a situação de matrícula 

evidenciou diferenças relevantes nos indicadores acadêmicos. A análise inferencial, 

realizada por meio do teste do Qui-quadrado, indicou associação estatisticamente sig-

nificativa entre essas variáveis (χ²(3) = 31,69; p < 0,001), demonstrando que as chan-

ces de permanência, conclusão, evasão ou trancamento variaram de forma significa-

tiva conforme o turno em que o estudante esteve matriculado. 

A Figura 17 apresenta o percentual de estudantes por turno integral e noturno. 

Figura 17-Distribuição dos estudantes por turno 

 

                                                    Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

Proporcionalmente, os cursos integrais apresentaram melhores indicadores 

de permanência e conclusão, ao passo que o turno noturno concentrou os percentuais 

mais elevados de evasão e trancamento. Conforme dados apresentados na Tabela 

41. 

Tabela 41 – Distribuição de situação de matrícula e turno 

Turno 

Situação Matrícula  Integral Noturno Total 

 N Percentual N Percentual N Percentual 

Ativo 309 33,51% 652 26,13% 961 28,12% 

Concluído 181 19,63% 430 17,23% 611 17,88% 

Evadido 356 38,61% 1093 43,81% 1449 42,41% 

Trancado 76 8,24% 320 12,83% 396 11,59% 

Total 922 100% 2495 100% 3417 100% 

Fonte: elaboração da autora (2025) 

26,98%

73,02%

Integral Noturno
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A verificação da relação entre o turno de estudo e o recebimento de auxílio 

estudantil evidenciou que, a distribuição dos auxílios foi proporcionalmente maior no 

turno integral. Conforme representado na Figura 18. 

Figura 18-Distribuição dos auxílios estudantis por turno 

 

              Fonte: elaboração da autora (2025). 

 

Para avaliar a significância estatística das diferenças observadas, aplicou-se 

o teste do qui-quadrado, cujo resultado foi (χ²(1) = 3,35; p = 0,07). Embora o valor de 

p tenha se apresentado acima do nível de 5%, o resultado aproximou-se do limiar de 

significância. Isso sugere uma tendência de associação entre o turno e o recebimento 

de auxílio estudantil, conforme identificado na análise descritiva, a qual evidenciou 

diferenças percentuais entre os grupos, indicando possível influência do auxílio estu-

dantil nos desfechos acadêmicos conforme o turno de matrícula.  

A Tabela 42 apresenta esses dados. 

 

Tabela 42 – Distribuição da situação de matrícula, turno e recebimento de auxílio es-

tudantil dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

77,98%

80,80%

22,02%

19,20%

Integral

Noturno

Sem auxílio (0) Com auxílio

Situação Matrícula 

N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual N Percentual

Ativo 250 34,77% 59 29,06% 513 25,45% 139 29,02% 763 27,90% 198 29,03%

Concluído 121 16,83% 60 29,56% 315 15,63% 115 24,01% 436 15,94% 175 25,66%

Evadido 290 40,33% 66 32,51% 922 45,73% 171 35,70% 1212 44,31% 237 34,75%

Trancado 58 8,07% 18 8,87% 266 13,19% 54 11,27% 324 11,85% 72 10,56%

Total 719 100% 203 100% 2016 100% 479 100% 2735 100% 682 100%

Com  Auxílio

Noturno Total

Turno

Sem  Auxílio Com  Auxílio

Integral

Sem  Auxílio Com  Auxílio Sem  Auxílio
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Os resultados evidenciaram que o auxílio estudantil exerceu influência positiva 

tanto no turno integral quanto no noturno. O maior impacto do auxílio estudantil sobre 

a conclusão ocorreu no turno integral, em que o crescimento proporcional foi mais 

expressivo. Por sua vez, o maior efeito na redução da evasão verificou-se no turno 

noturno, que apresentou a queda mais acentuada nesse indicador. 

A tabela 43 demonstra a diferença em pontos percentuais da conclusão e 

evasão dos beneficiários dos auxílios em relação aos não beneficiários por turno. 

Tabela 43- Influência do recebimento do auxílio estudantil na conclusão e evasão 

por curso em pontos percentuais (p.p.) 

 Influência do auxílio estudantil em pontos percentuais (p.p) 

Turno Conclusão  Evasão 

Integral +12,73 -7,82 

Noturno +8,38 -10,03 

Nota: valores positivos indicam que o percentual foi maior entre os estudantes com auxílio e valores 
negativos indicam redução do percentual com o recebimento do auxílio 
Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

O turno integral apresentou melhores indicadores gerais que o noturno, mas 

em ambos os turnos o auxílio melhorou substancialmente os resultados. 

 

4.3.6 Frequência nas aulas 

 

A existência de associação entre a situação de matrícula dos estudantes e o 

percentual de frequência foi investigada por meio da Análise de Variância (ANOVA), 

método estatístico utilizado para verificar se há diferenças significativas nas médias 

de desempenho entre grupos (Luiz, 2024). A utilização dessa técnica permitiu identi-

ficar possíveis interações entre as variáveis analisadas, oferecendo uma visão mais 

abrangente das dinâmicas que influenciam a frequência dos estudantes. 

A primeira inferência da ANOVA teve como objetivo verificar se as médias de 

frequência diferiam significativamente entre os diferentes grupos de situação acadê-

mica: ativos, concluintes, evadidos e trancados. Os resultados dessa análise encon-

tram-se apresentados na Tabela 44. 
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Tabela 44 – Teste ANOVA para percentual de frequência dos estudantes dos cursos 

superiores IFRS-BG (2014-2024) 

Casos Soma dos quadrados gl Média Quadrática F p 

Situação Matrícula   1.93×10+6   3  643245,46  761,62  < 0,001  

Residual  2.88×10+6   3413  844,58       

Fonte: elaborada pela autora (2025).  

 

A análise de variância (ANOVA) indicou a existência de uma diferença esta-

tisticamente significativa (p<0,001) no percentual de frequência entre os grupos defi-

nidos pela situação da matrícula dos estudantes. Esse resultado confirmou que o per-

centual de frequência não é homogêneo entre os diferentes desfechos acadêmicos, 

sendo um importante indicador associado à permanência e ao sucesso acadêmico.  

Desse modo, foi identificado que a situação acadêmica dos discentes esteve 

associada a variações significativas na assiduidade ao longo do curso. Com base nos 

dados descritivos, foi possível afirmar que estudantes com maiores níveis de frequên-

cia tenderam a concluir o curso ou permanecer com matrícula ativa, ao passo que 

menores percentuais de presença estiveram relacionados a maior probabilidade de 

evasão ou trancamento. Esses dados podem ser vistos na Tabela 45. 

 

Tabela 45 – Estatísticas descritivas do percentual de frequência dos estudantes dos 

cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

Situação Matrícula agrupado N Média DP EP Coef. de variação 

Ativo 961 81.65 24.11 0.78 0.30 

Concluído 611 95.50 5.65 0.23 0.06 

Evadido 1449 37.97 35.93 0.94 0.95 

Trancado 396 52.39 33.21 1.67 0.63 

Fonte: elaborado pela autora (2025).  

 

Com o intuito de verificar a existência de diferenças estatisticamente signifi-

cativas no percentual de frequência dos estudantes e recebimento de auxílio estudan-

til foi conduzida uma análise de variância (ANOVA) de dois fatores, utilizando como 

variável dependente o percentual de frequência e como fatores independentes a situ-

ação de matrícula (agrupada em quatro categorias: ativo, concluído, evadido e tran-

cado) e o recebimento de auxílio estudantil (sim ou não).  
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Além disso, foi incluído o termo de interação entre os dois fatores, a fim de 

identificar possíveis efeitos combinados sobre a variável frequência. Os dados são 

apresentados na Tabela 46. 

 

Tabela 46 – Teste ANOVA bifatorial para percentual de frequência, auxílio estudantil 

e situação de matrícula dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

O teste de inferência ANOVA para os dois fatores situação de matrícula e 

auxílio estudantil demonstrou que as duas variáveis exercem influência significativa 

(p<0,01) sobre o percentual de frequência dos estudantes. Além disso, observou-se 

um efeito de interação significativo, indicando que essas variáveis não atuaram de 

forma isolada, mas se combinaram de maneira interdependente na determinação da 

assiduidade acadêmica. 

A análise estatística descritiva dos dados evidenciou que, entre os estudantes 

ativos e concluintes, a média de frequência manteve-se elevada e praticamente igual 

entre beneficiários e não beneficiários do auxílio estudantil. Entretanto, o impacto do 

auxílio mostrou-se mais expressivo entre os estudantes que tiveram desfechos de 

evasão e trancamento, já que, nesses grupos, as médias de frequência foram mais 

altas entre os contemplados. Os dados são apresentados na Tabela 47. 

 

Tabela 47 – Estatísticas descritivas da distribuição de matrícula, percentual de fre-

quência e auxílio estudantil dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-

2024) 

 Frequência 

Situação de matrícula Sem auxílio Com auxílio 

 N Média N Média 

Ativo 763 81,8 198 81,08 

Concluído 436 95,46 175 95,6 

Evadido 1212 36,73 237 44,31 

Trancado 324 50,6 72 60,44 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Fator Soma dos Quadrados gl MQ F p-valor Interpretação

Situação da Matrícula 1.12×10⁶ 3 374.857,96 445,98 < 0,001 Altamente significativa

Auxílio Estudantil 7796,72 1 7796,72 9,28 0,00234 Significativa

Interação (Situação ✻ Auxílio) 9864,29 3 3288,1 3,91 0,00842 Significativa

Resíduos 2.87×10⁶ 3409 840,53 — — —
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A Figura 19 demonstra a interação entre as variáveis analisadas. 

Figura 19-Interação em situação de matrícula e auxílio estudantil no percentual de 

frequência 

 

                 Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

De maneira geral, média de frequência dos estudantes analisados foi de 

62,21%, segmentados por condição de recebimento de auxílio estudantil, os benefici-

ários apresentaram frequência média de 69,85%, enquanto entre os não beneficiários 

a média foi de 60,31%. Essa diferença de aproximadamente 9,5 pontos percentuais 

indicou que o auxílio estudantil exerce influência positiva sobre os índices de frequên-

cia dos alunos, favorecendo uma participação mais regular nas atividades acadêmi-

cas.  

Assim, a inferência entre as variáveis analisadas sugere um maior comprome-

timento com a instituição e esforço de permanência por parte dos estudantes benefi-

ciários do auxílio estudantil, ainda que nem todos tenham alcançado a conclusão do 

curso, enquanto os não beneficiários que evadiram ou trancaram apresentaram menor 

frequência às aulas. 

 

4.3.7 Coeficiente de rendimento  
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Com o objetivo de aprofundar a compreensão sobre os fatores associados ao 

desempenho acadêmico dos discentes, procedeu-se à análise do coeficiente de ren-

dimento em relação à situação da matrícula e ao recebimento de auxílio estudantil.  

Na primeira etapa da análise, a variância ANOVA avaliou se o coeficiente de 

rendimento médio dos estudantes diferia de forma estatisticamente significativa de 

acordo com a situação acadêmica, classificada nas categorias: ativo, concluído, eva-

dido ou trancado. Conforme apresentado na Tabela 48. 

 

Tabela 48 – Teste ANOVA para coeficiente de rendimento e situação de matrícula 

dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

Casos Soma dos quadrados gl Média quadrática F p 

Situação de matrícula  15706,31 3 5235,44 741,59 < 0,001 

Residual 24094,89 3413 7,06     

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Os resultados revelaram uma associação significativa (p < 0,001) entre as va-

riáveis, indicando que as médias de coeficiente de rendimento diferiram entre os sta-

tus acadêmicos. 

A Tabela 49 apresenta os dados descritivos desta análise, evidenciando a 

relação entre o desempenho acadêmico e a trajetória estudantil. Os resultados indi-

caram que níveis mais elevados de rendimento estiveram associados à permanência 

e à conclusão dos cursos, enquanto desempenhos inferiores se relacionaram a inter-

rupções na trajetória acadêmica. 

 

Tabela 49 – Estatísticas descritivas da situação de matrícula e coeficiente de rendi-

mento dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

Situação de matrícula N Média DP EP Coef. de variação 

Ativo 961 7.13 2.28 0.07 0.32 

Concluído 611 8.36 0.74 0.03 0.09 

Evadido 1449 3.17 3.20 0.08 1.01 

Trancado 396 4.59 3.16 0.16 0.69 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Na segunda etapa da análise, foi realizado o teste de variância com dois fato-

res, com o objetivo de verificar o efeito conjunto da situação da matrícula e do recebi-

mento de auxílio estudantil sobre o coeficiente de rendimento, bem como a interação 

entre essas variáveis. Os dados são apresentados na Tabela 50. 
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Tabela 50 – Teste ANOVA para coeficiente de rendimento, situação de matrícula e 

auxílio estudantil dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Os resultados da ANOVA identificaram que tanto a trajetória acadêmica 

quanto o recebimento do auxílio estudantil influenciaram significativamente o coefici-

ente de rendimento, e que existe um efeito combinado entre esses fatores.  

O resultado (p < 0,001) indicou que recebimento do auxílio estudantil exerceu 

influência no desempenho acadêmico, evidenciando que os estudantes contemplados 

pelo auxílio apresentaram, em média, rendimentos superiores em comparação àque-

les que não foram beneficiados. 

A interação entre situação da matrícula e auxílio (p < 0,001) revelou que o 

efeito do benefício não ocorreu de forma homogênea, mas variou conforme o desfe-

cho acadêmico dos estudantes. 

As médias de coeficiente de rendimento, apresentadas na Tabela 51, revela-

ram que, entre estudantes ativos e concluintes, o impacto do auxílio foi pouco expres-

sivo, já que os rendimentos permaneceram elevados e semelhantes. Em contrapar-

tida, entre evadidos e trancados, os beneficiários apresentaram coeficientes de rendi-

mento superiores aos não beneficiários, evidenciando maior engajamento acadêmico 

nesses grupos. 

 

Tabela 51 – Estatísticas descritivas situação de matrícula, coeficiente de rendimento 

e auxílio estudantil dos estudantes dos cursos superiores IFRS-BG (2014-2024) 

  Coeficiente de rendimento 

Situação de matrícula  Sem auxílio  Com auxílio  

 N Média N Média 

Ativo 763 7,17 198 6,99 

Concluído 436 8,37 175 8,35 

Evadido 1212 3,03 237 3,89 

Trancado 324 4,33 72 5,78 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Fator Soma dos Quadrados gl MQ F p-valor Interpretação

Situação da Matrícula 8.769,78 3 2.923,26 418,37 < 0,001 Altamente significativa

Auxílio Estudantil 121,96 1 121,96 17,45 < 0,001 Significativa

Interação (Situação ✻ Auxílio) 181,01 3 60,34 8,64 < 0,001 Significativa

Resíduos 23.819,75 3.409 6,99 — — —
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 A Figura 20 demonstra a interação entre situação de matrícula e auxílio estu-

dantil sobre o coeficiente de rendimento, evidenciando que o efeito do auxílio estu-

dantil foi mais expressivo no aumento do coeficiente de rendimento entre os estudan-

tes que trancaram o curso. 

Figura 20-Interação entre situação de matrícula e auxílio estudantil no coeficiente de 

rendimento 

 

                 Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Considerando o conjunto dos dados, verificou-se que o auxílio estudantil exer-

ceu influência limitada sobre o coeficiente de rendimento dos estudantes. A média 

geral do coeficiente de rendimento foi de 5,38, com pequenas variações entre os gru-

pos: 5,19 entre os não beneficiários e 6,13 entre os beneficiários do auxílio. 

 Assim, de forma geral, os resultados evidenciaram que as variáveis sociode-

mográficas, socioeconômicas e acadêmicas estão diretamente associadas às trajetó-

rias estudantis, delineando padrões distintos entre estudantes ativos, concluintes, eva-

didos e trancados. Observou-se que o auxílio estudantil exerceu efeito positivo na re-

dução da evasão entre os beneficiários, confirmando sua importância como política 

de equidade e mecanismo de promoção da permanência e do êxito acadêmico. 
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4.4 REGRESSÃO LOGÍSTICA 

 

Como forma de sintetizar o conjunto das análises em uma única abordagem, 

foi investigada a associação entre o recebimento de auxílio estudantil e o desfecho 

acadêmico dos discentes, a partir de um modelo de regressão logística binária. Para 

isso, foi considera como variável dependente a situação de sucesso acadêmico (alu-

nos ativos e concluídos), codificada como (1) ou insucesso (alunos trancados e eva-

didos), codificado como (0).  

A variável explicativa de interesse foi o recebimento de auxílio estudantil co-

dificada como recebeu (1) e não recebeu (0). O objetivo dessa modelagem foi avaliar 

se o acesso à assistência estudantil está estatisticamente relacionado a melhores re-

sultados acadêmicos entre os estudantes do IFRS-BG. 

 

Tabela 52 – Resumo do modelo de regressão logística  

Resumo do modelo – Situação (sucesso) 

Modelo Desvio AIC BIC gl ΔΧ² p 

M₀ 4715,13 4717,13 4723,27 3416   

M₁ 4689,32 4693,32 4705,6 3415 25,81 < 0,001 

Nota: o critério de Informação de Akaike (AIC) e o Critério de Informação Bayesiano (BIC) são medidas 
utilizadas para comparar modelos estatísticos, em que valores menores indicam melhor ajuste. 
Fonte: elaborado pelo autor (2025). 

 

A Tabela 52 apresentou o resumo da comparação entre o modelo sem auxílio 

(M₀) e o modelo (M₁), que incorpora a variável auxílio estudantil. O teste do Qui-qua-

drado indicou diferença estatisticamente significativa (Δχ²(1) = 25,81; p < 0,001), de-

monstrando que o recebimento do auxílio estudantil contribuiu de forma relevante para 

explicar a situação de sucesso dos estudantes. Além disso, a redução observada nos 

valores de desvio, AIC e BIC no modelo M₁ reforçou a adequação do ajuste 

Na sequência, a Tabela 53 detalha os coeficientes estimados para o modelo 

M₁. O coeficiente associado ao auxílio foi de 0,44, com erro-padrão de 0,09 e nível de 

significância estatística de p < 0,001. A razão de chances encontrada foi de 1,55, o 

que indicou que os estudantes beneficiários apresentaram 55% mais chances de al-

cançar o sucesso acadêmico em comparação aos não contemplados.  

 



139 
 

Tabela 53 – Modelo de regressão logística com recebimento de auxílio 

 
Nota: o valor de Z corresponde à estatística do teste Wald, obtida pela razão entre o coeficiente esti-
mado e seu erro padrão. O teste de Wald avalia se o coeficiente é significativamente diferente de zero. 
Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

De forma conclusiva, os resultados da regressão logística confirmaram a hi-

pótese de que o recebimento de auxílio estudantil está positivamente associado à 

permanência e ao êxito acadêmico no IFRS-Campus Bento Gonçalves.  

A Figura 21 apresenta a comparação entre as proporções de sucesso acadê-

mico (alunos ativos e concluintes) e insucesso (trancados e evadidos), segundo o re-

cebimento de auxílio estudantil. 

Figura 21-Situação acadêmica dos estudantes segundo recebimento de auxílio estu-

dantil 

 
     Fonte: elaborada pela autora (2025). 

 

Portanto, ao se compararem os beneficiários do auxílio estudantil aos não be-

neficiários, conclui-se que o primeiro grupo apresentou melhores indicadores de de-

sempenho acadêmico, com elevação de 10,85 pontos percentuais no sucesso acadê-

mico. 

 

Wald Test

Modelo Parâmetro Estimativa Erro padrão Razão de probabilidade z Estatística de Wald gl p

M₀ (Intercepto) -0,16 0,03 0,85 -4,67 21,76 1 < 0,001

M₁ (Intercepto) -0,25 0,04 0,78 -6,43 41,31 1 < 0,001

Auxílio 0,44 0,09 1,55 5,07 25,67 1 < 0,001
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4.5 RESUMO DAS ANÁLISES E DISCUSSÕES 

 

Nesta seção, discutem-se os principais achados empíricos à luz da literatura, 

com ênfase nas variáveis sociodemográficas associadas à permanência e ao êxito no 

ensino superior. 

O Quadro 12 apresenta um resumo dos resultados relativos às variáveis so-

ciodemográficas. 

 

Quadro 12 – Síntese da análise das variáveis sociodemográficas 

Variáveis sociodemográficas 

Situações de 
matrícula 

Idade média de 
ingresso 

Sexo Cor/raça Distância até o IFRS-BG 

Geral 

26 anos 

sexo feminino 
(51,82%) 
 
sexo masculino 
(48,18%). 

brancos (81,53%). 75,36% dos estudantes re-
sidiam a menos de 20 km 
do campus 

Ativo 25,6 anos feminino brancos 20 km  

Concluído 23,5 anos feminino  brancos  21 a 50 km 

Evadido 26,9 anos masculino pretos e pardos  200 km + 

Trancado 28 anos feminino pardos   20 km 

Influência do 
Auxílio  
Estudantil 

70,09% dos be-
neficiados foram 
os da faixa etária 
16-25 anos, 
acima de 55 anos 
(<1%), o auxílio 
estudantil contri-
buiu par aumento 
da conclusão e 
redução da eva-
são em todas as 
faixas etárias, 
efeito mais signifi-
cativo (>45 anos) 

Entre os benefici-
ários, 64,8% são 
do sexo femi-
nino. O auxílio 
estudantil esteve 
associado au-
mento da conclu-
são em ambos 
os sexos e redu-
ção da evasão 
mais pronunci-
ada no sexo fe-
minino. 
 

Proporcionalmente 
o auxílio atendeu 
40,17% dos estu-
dantes pretos 
25,42% dos pardos 
e 17,91% dos bran-
cos. O recebimento 
do auxílio contribuiu 
na elevação da con-
clusão e redução da 
evasão em todos os 
grupos raciais 
sendo a redução da 
evasão mais pro-
nunciada entre os 
estudantes pretos. 
 

O auxílio  
atendeu 19,16% dos estu-
dantes 0-20 km, 18,02% 
dos estudantes 21-50 km, 
25,82% dos estudantes 
51-200 km e 27,08% dos 
estudantes acima de 200 
km. Contribuiu para a re-
dução da evasão e au-
mento da conclusão em 
todas as faixas de distân-
cia. Com maior influência 
entre os alunos que resi-
diam acima de 50 Km. 

Fonte: elaborada pela autora (2025).  

 

A análise das variáveis sociodemográficas demonstrou que o auxílio estudan-

til exerceu influência sobre a permanência e o êxito dos estudantes do IFRS-Campus 

Bento Gonçalves no período 2014/1 a 2024/2. Constatou-se que o benefício foi mais 

acessado por jovens, mulheres, estudantes autodeclarados pretos e pardos, bem 

como por discentes residentes em localidades mais distantes do campus. 
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De modo geral, esses grupos, apresentaram percentuais superiores de con-

clusão e índices inferiores de evasão quando contemplados pelas políticas de assis-

tência estudantil. Assim, observou-se que a presença do auxílio estudantil contribuiu 

para reduzir desigualdades de trajetória acadêmica, promovendo maior equidade en-

tre os diferentes perfis sociodemográficos. 

Os resultados evidenciaram que estudantes do sexo masculino e aqueles com 

maior idade de ingresso apresentaram risco mais elevado de evasão, ao passo que 

mulheres e jovens registraram taxas superiores de conclusão. Essas constatações 

convergem com os achados de Addison e Williams (2023), Buenano et al. (2023), 

Lopes et al. (2023), Nierotka et al. (2023), Saccaro et al. (2019) e Paula et al. (2025), 

que identificaram associação negativa entre idade avançada e probabilidade de con-

clusão, bem como maiores taxas de evasão entre estudantes do sexo masculino. 

Essa verificação dialoga com o relatório Education at a Glance8 edição 2025, 

que demonstrou que os estudantes brasileiros enfrentam maiores dificuldades de 

acesso e permanência no ensino superior, visto que seu ingresso tende a ocorrer de 

forma mais tardia em comparação aos países da OECD9. Esse atraso segundo a or-

ganização está relacionado tanto à elevada proporção de alunos em situação de so-

bre-idade no ensino básico quanto às condições socioeconômicas que limitam a con-

tinuidade dos estudos. Como consequência, somente 24% da população brasileira 

entre 25 e 34 anos possui diploma de ensino superior, proporção inferior à metade da 

média internacional (49%), o que reforça o impacto da idade de ingresso e das desi-

gualdades estruturais sobre a trajetória acadêmica no Brasil (OECD, 2025). 

No que se refere à variável sexo, o relatório Education at a Glance 2025 evi-

denciou a persistência de diferenças significativas no desempenho acadêmico entre 

homens e mulheres no Brasil. De acordo com os dados da OECD (2025), 53% das 

mulheres concluem os cursos de bacharelado até três anos após o prazo teórico pre-

visto, enquanto entre os homens esse percentual é de 43%, correspondendo a uma 

diferença de nove pontos percentuais. Padrão semelhante foi identificado entre os 

estudantes dos cursos superiores presenciais do IFRS - Campus Bento Gonçalves, 

 
8 Education at a Glance: publicação anual da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE), que reúne indicadores internacionais sobre sistemas educacionais, abrangendo 
acesso, financiamento, desempenho e equidade. 
9 OECD: Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), organismo interna-
cional que reúne países desenvolvidos e emergentes para promover políticas de desenvolvimento eco-
nômico e social. 



142 
 

onde se observou que, embora as mulheres apresentem maior proporção de tranca-

mentos, também registram taxas de conclusão superiores às dos homens, indicando 

maior tendência à permanência e ao êxito acadêmico.  

Entretanto, parte da literatura aponta resultados distintos. Silva e Sampaio 

(2022) identificaram que estudantes que ingressam mais jovens apresentam menores 

chances de concluir a graduação, contudo, essa característica pode ser atenuada com 

o recebimento de bolsa permanência. Resultados semelhantes foram encontrados por 

Von Hippel e Hofflinger (2021), que identificaram menor risco de evasão entre estu-

dantes mais velhos, entretanto, o impacto da idade não é uniforme, podendo variar de 

acordo com o contexto institucional e o perfil socioeconômico. Nesse sentido, Castro 

(2023) e Santos (2024) ressaltam que, em situações de maior vulnerabilidade social, 

faixas etárias mais elevadas estão fortemente associadas ao aumento do risco de 

evasão. 

A variável raça/cor evidenciou a predominância de estudantes autodeclarados 

brancos, seguidos por pardos e pretos. Observou-se que os grupos pretos e pardos 

apresentaram índices de evasão mais elevados em comparação aos brancos. Entre-

tanto, quando contemplados com auxílios estudantis, esses estudantes registraram 

ganhos mais expressivos na conclusão e na redução do abandono, o que demonstrou 

o impacto positivo das políticas de assistência na mitigação das desigualdades raciais.  

De maneira semelhante, Nierotka et al. (2023) identificaram maior risco de 

abandono entre estudantes pretos em comparação aos brancos, resultado corrobo-

rado por Paula e Picanço (2024), que verificaram chances 6% superiores de evasão 

nesse grupo. Em consonância, Santos et al. (2024), em estudo desenvolvido no es-

tado de Mato Grosso do Sul, identificaram que, em municípios com maior vulnerabili-

dade socioeconômica, a evasão entre estudantes pardos e pretos pode ser até 139% 

mais elevada em comparação aos brancos. 

 De forma convergente, Castro (2023) confirmou a menor probabilidade de 

conclusão entre estudantes pretos e pardos. O autor afirma que, apesar dos avanços 

promovidos pelas políticas de assistência estudantil, as desigualdades raciais perma-

necem como um desafio central no ensino superior brasileiro. Nesse sentido, os dados 

do IFRS - Campus Bento Gonçalves acompanham uma tendência nacional, evidenci-

ando que as políticas de permanência exercem efeito compensatório, mas ainda in-

suficiente para eliminar as barreiras de desigualdade racial. 
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A análise da distância entre residência e campus mostrou que a maioria dos 

estudantes reside próximo ao campus, no entanto os melhores resultados de conclu-

são foram registrados entre aqueles que residiam entre 21 e 50 km, sugerindo que 

deslocamentos diários moderados não foram impeditivos para o desenvolvimento de 

bons resultados acadêmicos. Em contrapartida, os estudantes residentes entre 51 e 

200 km ou a mais de 200 km tiveram taxas de evasão acima de 45%.  

Na mesma linha de investigação, estudos recentes, como os de Lopes et al. 

(2023) e Santos (2025), indicam que a variável deslocamento é um fator importante 

na análise dos índices de evasão estudantil no ensino superior. Os autores ressalta-

ram que longos deslocamentos estão associados ao abandono, não apenas pelos 

custos adicionais de transporte e alimentação, que ampliam as pressões econômicas 

sobre estudantes em situação de vulnerabilidade, mas também pelos desgastes físi-

cos. O tempo de deslocamento compromete a rotina de estudos, limita a participação 

em atividades acadêmicas e dificulta a conciliação entre trabalho, vida pessoal e de-

mandas do curso, de modo que a distância atua não apenas como obstáculo logístico, 

mas também como fator que aprofunda desigualdades socioeconômicas e eleva o 

risco de evasão (Santos, 2025). 

Entre os estudantes analisados nesta pesquisa, o recebimento de auxílio es-

tudantil esteve associado à redução dos percentuais de evasão em todas as faixas de 

distância consideradas, sendo as maiores reduções observadas à medida que a dis-

tância aumentava. O efeito mais expressivo ocorreu entre os alunos residentes mais 

distantes, evidenciando o papel do auxílio em ampliar oportunidades diante das bar-

reiras logísticas. 

O Quadro 13 apresenta o resumo das análises das variáveis socioeconômi-

cas. 

 

Quadro 13 – Síntese da análise das variáveis socioeconômicas 

(continua) 

Variáveis socioeconômicas 

Situações de matrícula Cota de ingresso Renda familiar per capita 

Geral C1 (ampla concorrência) 
C9 (escola pública) 
C5 (escola pública + RFP≤1,5 SM) 

68,66% dos estudantes 
têm RFP de até 2,5 SM. 

Ativo C9 (escola pública) RFP entre 2,5 e 3,5 SM 

Concluído C10 (PcDs), 
C5(escola pública + RFP≤1,5SM), 
C9(escola pública) 

RFP acima de 3,5 SM 
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(continuação) 

Evadido C4 (PcDs +escola pública+ RFP≤1,5SM), 
C7 (PPI+escola pública), 
C1(ampla concorrência), 
C3 (PPI+escola pública+ RFP≤1,5SM) 

RFP até 0,5 SM 

Trancado C8 (PcDs + escola Pública). 
C4 (PcDs +escola pública+ RFP≤1,5SM). 
C7(PPI+escola pública), 
C10(PcD) 

RFP entre 0,5 e 1 SM 

Influência do Auxílio 
Estudantil 

O auxílio esteve associado a melhores re-
sultados de permanência em todas as co-
tas. As cotas C10 (PCD), C7 (PPI + Es-
cola Pública) e C1 (Ampla Concorrência) 
apresentaram os maiores ganhos globais 
com o recebimento do auxílio, tanto pela 
elevação nas conclusões quanto pela re-
dução da evasão. Por outro lado, 
C4(PcDs +escola pública+ RFP≤1,5SM) e 
C3 (PPI+escola pública+ RFP≤1,5SM) 
demonstraram impactos limitados ou ne-
gativos, sugerindo que nestes grupos as 
barreiras de permanência ultrapassam o 
aspecto financeiro e demandam ações 
complementares de assistência estudan-
til. 
 

A maioria dos beneficiários 
(48,50%) está concentrada 
nas faixas de até RFP de 
1,5 SM. 
Auxílio esteve associado 
ao aumento dos índices de 
conclusão e redução da 
evasão em todas as faixas 
de renda. 
As maiores reduções nas 
taxas de evasão ocorreram 
entre estudantes com 
renda entre 1,0 e 2,5 RFP, 
os maiores ganhos na con-
clusão foram observados 
nas faixas acima de 2,5 
RFP. 
 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

A análise das variáveis cota de ingresso e renda familiar per capita evidenciou 

a relevância dos fatores socioeconômicos na compreensão das trajetórias acadêmi-

cas dos estudantes participantes do estudo. Observou-se que a cota C1 (ampla con-

corrência) se constituiu como a principal via de acesso, seguida pela C9 (egressos de 

escola pública) e pela C5 (egressos de escola pública com baixa renda). Esse padrão 

refletiu a estrutura das IES públicas onde a política de cotas ampliou a diversidade do 

corpo discente sem alterar a predominância da ampla concorrência. Ainda assim, o 

expressivo quantitativo de estudantes provenientes de escolas públicas e de famílias 

de baixa renda reforçou o caráter inclusivo do campus e a importância de políticas de 

acesso. 

No que diz respeito ao perfil socioeconômico, constatou-se que a maioria dos 

discentes pertencia a famílias com renda familiar per capita de até 2,5 salários míni-

mos, sendo relevante destacar que aproximadamente um terço situava-se na faixa de 

até 1,5 salário mínimo. Esse dado reforçou a predominância de um público estudantil 

economicamente mais vulnerável, cuja permanência no ensino superior tende a de-

pender mais fortemente de políticas de apoio financeiro. 
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As análises subsequentes revelaram que a vulnerabilidade socioeconômica es-

teve associada a maiores taxas de evasão e trancamento de matrícula, particular-

mente entre estudantes autodeclarados pretos, pardos e indígenas, pessoas com de-

ficiência e aqueles com renda familiar per capita inferior a 1,5 salário mínimo. Esses 

resultados corroboraram os achados de Castro (2023), Lopes et al. (2023) e Paula e 

Picanço (2024), que demonstraram o maior risco de abandono entre discentes de 

baixa renda, mesmo quando matriculados em instituições públicas gratuitas. 

Por outro lado, as análises desta pesquisa indicaram que o recebimento do 

auxílio estudantil atuou como um fator protetivo. Em especial, no grupo com renda 

familiar per capita de até 1,5 salário mínimo, o benefício praticamente dobrou a taxa 

média de conclusão, elevando-a de 10,19% entre não beneficiários para 20,29% entre 

beneficiários, além de contribuir para a redução significativa das taxas de evasão. Tais 

evidências se alinharam aos estudos de Silva e Sampaio (2022) e Saccaro et al. 

(2019), que identificaram a renda como variável diretamente associada ao risco de 

evasão e concluíram que as políticas de suporte financeiro desempenham papel es-

sencial na permanência estudantil. 

A pesquisa também demonstrou que a condição de cotista, por si só, não ga-

rantiu a permanência acadêmica, visto que os índices de evasão entre os estudantes 

cotistas permaneceram elevados. Situação semelhante foi observada por Andriola e 

Araújo (2023), que, ao analisarem os efeitos da Lei de Cotas na Universidade Federal 

do Ceará, constataram maiores taxas de evasão entre cotistas em todas as áreas de 

curso, ainda que tais índices tenham diminuído significativamente após a implemen-

tação de políticas de assistência estudantil, evidenciando o caráter mitigador e com-

pensatório dessas ações no combate à evasão. 

No IFRS-Campus Bento Gonçalves, verificou-se que o auxílio estudantil exer-

ceu maior impacto nas cotas C10 (PcD) e C7 (PPI + escola pública), com aumento 

das taxas de conclusão e redução da evasão, demonstrando a efetividade do apoio 

entre os grupos mais vulneráveis. Em contrapartida, as cotas C3 (PPI + escola pública 

+ renda ≤1,5 SM) e C4 (PcD + escola pública + renda ≤1,5 SM), cotas que incluíram 

critérios de renda, o suporte financeiro não foi suficiente para garantir a permanência, 

sugerindo a necessidade de ampliação de ações de assistência estudantil. 

Nessa mesma direção, estudos como os de Felizardo (2022) e Massini-Cagli-

ari et al. (2021) reforçaram essa tendência ao destacarem que, apesar do avanço na 
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diversidade do corpo discente promovido pelas ações afirmativas, cotistas e estudan-

tes de menor renda permaneceram mais expostos ao risco de abandono. Esses au-

tores, assim como os resultados observados nesta pesquisa, ressaltaram a importân-

cia da assistência estudantil como ferramenta para reduzir desigualdades entre cotis-

tas e não cotistas. 

Por outro lado, alguns estudos apresentam resultados divergentes. Paula, No-

gueira e Nonato (2025), ao examinarem a Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), identificaram associação fraca entre variáveis socioeconômicas e evasão, 

atribuindo maior peso a fatores acadêmicos na decisão de abandonar o curso. Sob 

esse viés, Morais (2025) identificou a condição de cotista como fator protetivo, obser-

vando que não cotistas possuem 30% mais risco de evadir, ainda que esse índice não 

se traduza em aumento da diplomação. Essas evidências contribuem na compreen-

são de situações específicas, como a observada na cota C9 (alunos egressos de es-

colas públicas), em que o auxílio estudantil pareceu atuar mais fortemente na conten-

ção do trancamento das matrículas do que na elevação das taxas de conclusão. 

No contexto internacional, Addison e Williams (2023) demonstraram que bol-

sas governamentais foram decisivas para a permanência de estudantes de baixa 

renda, pois contribuíram para reduzir desigualdades e ampliar as taxas de conclusão. 

De forma semelhante, Lin, Borden e Chen (2020) verificaram que auxílios não reem-

bolsáveis diminuíram significativamente o risco de abandono entre estudantes mais 

pobres, ao passo que os empréstimos estudantis não produziram o mesmo efeito. Em 

contrapartida, no Chile, Von Hippel e Hofflinger (2020) observaram que, ao se contro-

lar o desempenho acadêmico prévio e inicial na universidade, a renda perdeu signifi-

cância na predição do abandono, sendo o coeficiente de rendimento o fator predomi-

nante. Segundo o autor, essa divergência não invalidou o papel da renda, mas sugeriu 

que variáveis acadêmicas precoces, como desempenho e frequência no primeiro ano, 

poderiam mediar ou até se sobrepor aos efeitos socioeconômicos. 

De modo abrangente, os resultados deste estudo evidenciaram que os fatores 

socioeconômicos exerceram influência significativa sobre as trajetórias acadêmicas 

no IFRS - Campus Bento Gonçalves, reafirmando tendências identificadas em dife-

rentes contextos nacionais e internacionais. A associação positiva entre o recebimento 

de auxílio estudantil e a redução da evasão, sobretudo entre estudantes cotistas e de 

menor renda familiar per capita, demonstrou que as políticas de apoio financeiro não 

apenas favoreceram a continuidade dos estudos, mas também ampliaram as chances 
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de conclusão, contribuindo para o fortalecimento dos indicadores acadêmicos institu-

cionais.  

O Quadro 14 apresenta o resumo das análises das variáveis acadêmicas. 

 

Quadro 14 – Síntese das análises das variáveis acadêmicas 

 

Variáveis acadêmicas 

Situações de 
matrícula 

Forma de in-
gresso 

Escola de  
origem 

Curso Turno Frequência CR (média 
geral) 

Geral Processo sele-
tivo 

81,97% são 
egressos de 
escola pública 

Com mais repre-
sentatividade: Tec-
nologia em Logís-
tica, Pedagogia, Vi-
ticultura e Enologia, 
Licenciatura em 
Matemática 

Noturno Média geral de 
frequência dos 
estudantes foi 
62,25% 

 CR = 5,38 

Ativo Proporcional-
mente ingres-
santes via 
ENEM 
(35,21%) 

Egressos de 
escolas públi-
cas e privadas 
com propor-
ções seme-
lhantes. 

Maior representati-
vidade: Bachare-
lado em Agrono-
mia: 50,88%; Tec. 
em Viticultura e 
Enologia: 34,04% 

Integral média geral de 
81,65% 

 CR= 7,13 

Concluído Proporcional-
mente Pro-
cesso seletivo 
(19,80%) 

Egressos es-
cola públicas 
com maior pro-
porção 

Maior representati-
vidade: Pedagogia: 
24,75%; 
Tec. em Viticultura 
e Enologia: 
23,67%% 

Integral  média geral de 
95,50% 

 CR= 8,36 

Evadido Proporcional-
mente Pro-
cesso seletivo 
(44,61%) 

Egressos de 
escolas priva-
das com maior 
proporção 

Maior representati-
vidade: Lic. em Fí-
sica:56,01%; 
Tec. em Alimentos: 
55,31% 

Noturno média geral de 
37,97% 

CR= 3,17 

Trancado trancamento 
foi mais fre-
quente entre 
os ingressan-
tes pelo ENEM 
(13,82%) 

Egressos es-
cola públicas 
com maior pro-
porção 

Maior representati-
vidade: Lic. em Le-
tras:21,96%; 
Bacharelado em 
Agronomia: 14,60% 

Noturno  média geral de 
52,39% 

CR= 4,59 

Influência do 
Auxílio Estu-
dantil 

Proporcional-
mente, o 
ENEM teve 
mais contem-
plados com au-
xílio, mas os 
ingressantes 
pelo processo 
seletivo apre-
sentaram me-
lhores resulta-
dos acadêmi-
cos entre os 
beneficiários. 

O auxílio con-
tribuiu para 
uma distribui-
ção mais equi-
librada das si-
tuações de 
matrícula entre 
os egressos 
da rede pú-
blica, e, tam-
bém, da rede 
privada, ele-
vando os índi-
ces de conclu-
são e redu-
zindo a evasão 
e trancamento. 

O auxílio estudantil 
impactou positiva-
mente aumentando 
os índices de con-
clusão e reduzindo 
a evasão na maio-
ria dos cursos. Não 
houve impacto em 
Tecnologia em 
Análise e Desenvol-
vimento de Siste-
mas, Tecnologia 
em Viticultura e 
Enologia os benefi-
ciários apresenta-
ram índices de eva-
são maiores que os 
não beneficiários.  

no turno 
integral, 
22,02% 
dos estu-
dantes re-
ceberam 
auxílio, 
enquanto 
no turno 
noturno 
essa pro-
porção foi 
ligeira-
mente 
menor, de 
19,20%. 
O auxílio 
influen-
ciou no 
aumento 
da con-
clusão e 
redução 
da eva-
são em 
ambos os 
turnos. 

O auxílio esteve 
associado a me-
lhores níveis mé-
dios de assidui-
dade, com im-
pacto mais forte 
entre os estudan-
tes em risco de 
evasão e tranca-
mento 

O auxílio es-
tudantil 
atuou na 
elevação do 
CR nas situ-
ações de 
evasão e 
tranca-
mento. 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 
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A análise das variáveis acadêmicas revelou que, de maneira geral, a maioria 

dos estudantes ingressou por meio de processo seletivo próprio da instituição, sendo 

predominante a participação de egressos de escolas públicas. Os cursos com maior 

representatividade foram Tecnologia em Logística, Licenciatura em Pedagogia, Tec-

nologia em Viticultura e Enologia e Licenciatura em Matemática. O turno noturno con-

centrou o maior número de matrículas, tendo como média geral de frequência 62,25% 

e o coeficiente de rendimento (CR) médio de 5,38. 

Observou-se que os cursos com melhores índices de permanência foram a 

Licenciatura em Pedagogia e o curso Tecnólogo em Viticultura e Enologia. Em con-

trapartida, identificaram-se cursos que demandam atenção quanto aos percentuais de 

permanência, como a Licenciatura em Física e o curso de Tecnologia em Alimentos, 

ambos com índices elevados de evasão. A Licenciatura em Letras apresentou a maior 

proporção de trancamentos. 

Os resultados da análise da pesquisa demonstram que a forma de ingresso é 

um fator relevante, mas não isolado, na explicação das diferenças de permanência, 

conclusão e evasão. Enquanto o ENEM favorece a matrícula ativa inicial, o processo 

seletivo institucional resulta em maior diplomação, o que pode estar relacionado tanto 

ao perfil dos estudantes quanto ao alinhamento entre expectativas e curso escolhido. 

Os IFs têm como característica central a interiorização da educação pública. 

A atuação volta-se a atender às demandas locais, alinhando cursos às vocações eco-

nômicas, sociais e culturais da região onde estão inseridos, o que contribui para a 

formação de mão de obra qualificada e para o fortalecimento da economia regional 

(Brasil, [2025]q).  

Nesse contexto, observa-se que o processo seletivo institucional tende a atrair 

alunos residentes em áreas mais próximas ao campus, reforçando o vínculo comuni-

tário e favorecendo a permanência. Já o ingresso pelo ENEM amplia o alcance geo-

gráfico, possibilitando o ingresso de estudantes de municípios mais distantes, o que, 

por um lado, democratiza o acesso, mas, por outro, pode representar desafios adicio-

nais de permanência. 

Esses resultados se alinham parcialmente à pesquisa de Arcanjo (2022). Ao 

analisar cursos da área de Educação, Computação e Engenharias em IES públicas, o 

autor evidenciou que a forma de ingresso exerce impacto diferenciado sobre a perma-

nência e a evasão. Nos cursos de Educação, os ingressantes pelo ENEM apresenta-

ram maior risco de abandono já no primeiro ano, reduzindo em 47% as chances de 



149 
 

permanência, enquanto o vestibular também se associou à evasão, mas em menor 

intensidade.  

Já nos cursos de Computação e Engenharias, a forma de ingresso não apre-

sentou significância estatística para explicar a permanência ou a evasão. Arcanjo 

(2022) atribui essas diferenças ao perfil do discente, sendo que o ENEM pode atrair 

estudantes que apresentam menor identificação inicial com o curso ou com a institui-

ção, enquanto os processos seletivos regionais e contínuos tendem a selecionar can-

didatos com maior vínculo e comprometimento com a instituição. 

No entanto, Saccaro et al. (2019) observaram que os estudantes ingressantes 

por meio do ENEM apresentam maiores chances de permanência em comparação 

àqueles que ingressaram pelo vestibular ou por outras formas de seleção. Segundo o 

estudo, o perfil dos candidatos via ENEM tende a ser mais motivado e alinhado com 

a escolha de curso e instituição, enquanto o ingresso via vestibular pode ser mais 

condicionado pela proximidade ou facilidade de acesso. 

No contexto do IFRS-Campus Bento Gonçalves, verificou-se que o turno no-

turno concentrou a maior proporção de estudantes evadidos; entretanto, o auxílio es-

tudantil exerceu influência positiva, contribuindo para a redução desses índices e para 

o aumento das taxas de conclusão. De forma semelhante, Saccaro et al. (2019) cons-

tataram que estudantes matriculados no período noturno apresentam maiores chan-

ces de evasão em comparação aos do diurno, hipótese que relacionaram tanto à na-

tureza dos cursos ofertados quanto ao perfil etário mais elevado desses discentes. 

Nierotka et al. (2023), Paula et al. (2025) e Addison e Williams (2023) também 

alegam maior permanência nos cursos integrais, associando o noturno a um público 

mais vulnerável, geralmente trabalhadores que precisam conciliar estudo e emprego, 

o que gera sobrecarga de tempo, cansaço e maior risco de abandono. Já Lopes et al. 

(2023) e Souza (2024) destacaram que os cursos noturnos tendem a apresentar me-

nor prestígio social e maior limitação de infraestrutura acadêmica, fatores que redu-

zem o engajamento e a satisfação dos estudantes, ampliando a evasão.  

Quanto a isso, Ambiel et al. (2021) não encontraram associação estatistica-

mente significativa entre turno e evasão, enfatizando que variáveis como satisfação 

com o curso, escolha profissional e desempenho acadêmico podem exercer maior 

influência no desfecho acadêmico. 
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A variável escola de origem vem sendo analisada por diversos autores no de-

bate sobre evasão e permanência no ensino superior. No IFRS-Campus Bento Gon-

çalves, as proporções de conclusão e evasão entre egressos de escolas públicas e 

privadas mostraram-se bastante próximas, com uma ligeira vantagem na conclusão 

para os oriundos da rede pública, embora em ambos os grupos os percentuais de 

evasão tenham superado 40%.  

Esse padrão dialoga parcialmente com os resultados de Nierotka et al. (2023), 

que identificaram simultaneamente maiores taxas de conclusão e de evasão entre 

estudantes de escolas públicas, bem como com os estudos de Paula et al. (2025) e 

Souza (2024), que observaram evasão superior nesse mesmo grupo. Por outro lado, 

Paula e Picanço (2024) evidenciaram que egressos de escolas públicas estaduais ou 

municipais apresentaram 3% menos de evasão, enquanto os provenientes de escolas 

federais demonstraram 59% menos risco de abandonar o curso em comparação aos 

de escolas privadas, evidenciando que a origem em escola privada não se configura 

como vantagem direta para a permanência.  

Dessa maneira, os resultados convergem com as conclusões de Silva e Sam-

paio (2022) e de Buenano et al. (2023), para os quais a escola de origem não se 

apresenta como fator isolado e determinante da evasão, mas deve ser analisada em 

articulação com aspectos socioeconômicos, institucionais e com a presença de políti-

cas de apoio social. Nesse sentido, no contexto do IFRS-Campus Bento Gonçalves, 

a maior proporção de concluintes oriundos da rede pública pode estar associada às 

ações de assistência estudantil, que atuam como mecanismos de suporte à perma-

nência. 

O tipo de curso constitui-se como uma variável central para compreender os 

padrões de permanência e evasão no ensino superior. A literatura indica que determi-

nadas áreas apresentam maior vulnerabilidade ao abandono, sobretudo as ciências 

exatas e as licenciaturas, enquanto outras revelam trajetórias mais favoráveis de con-

clusão.  

Nierotka et al. (2023) identificaram maior conclusão em cursos de Licenciatura 

em Pedagogia e maior evasão em Licenciatura em Física, além de constatarem que 

os cursos de bacharelado apresentaram melhores indicadores de conclusão e reten-

ção quando comparados às licenciaturas. Esse padrão é claramente verificado no 

IFRS-Campus Bento Gonçalves: o curso de Licenciatura em Pedagogia destacou-se 

com 24,75% de concluintes e uma taxa de evasão de 28,54%, abaixo da média geral. 
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Em contrapartida, a Licenciatura em Física registrou o pior desempenho, com apenas 

8,93% de concluintes e 56,01% de evasão, corroborando a vulnerabilidade dessa 

área. 

A evasão em licenciaturas, especialmente em ciências e matemática, é fre-

quentemente atribuída a fatores como baixo prestígio social e perspectivas salariais 

reduzidas (Saccaro et al., 2019), além da dificuldade intrínseca das disciplinas de base 

matemática e física (Lopes et al. 2023; Buenano et al., 2023). Esse cenário é agravado 

pela concorrência com cursos de bacharelado, que oferecem maior valorização sim-

bólica e retorno econômico (Paula et al., 2025). 

Além das licenciaturas, os cursos tecnológicos também apresentaram com-

portamentos heterogêneos no IFRS-Campus Bento Gonçalves. Enquanto Tecnologia 

em Viticultura e Enologia e Tecnologia em Logística tiveram desempenhos relativa-

mente favoráveis (23,67% e 21,38% de conclusão, respectivamente), cursos como 

Tecnologia em Alimentos e Tecnologia em Horticultura exibiram altas taxas de evasão 

(55,31% e 51,60%) e baixa conclusão.  

Essa disparidade corrobora os achados de Paula e Picanço (2024), que veri-

ficaram que estudantes de cursos tecnológicos tiveram 40% mais chances de evadir 

em comparação aos de bacharelado, alinhando-se ao resultado apresentado pelo 

curso de Bacharelado em Agronomia do IFRS-Campus Bento Gonçalves, que se so-

bressaiu com o melhor desempenho geral: 50,88% de estudantes ativos e apenas 

21,68% de evasão.  

Os dados institucionais evidenciam que os estudantes evadidos apresentaram 

assiduidade inferior a 40% e rendimento médio em torno de 3,2, valor consideravel-

mente abaixo da média geral. Em contrapartida, os alunos ativos e concluintes regis-

traram frequência superior a 80%, com coeficiente de rendimento variando entre 7 e 

8, confirmando a forte associação entre desempenho acadêmico, assiduidade e su-

cesso educacional. 

Esses resultados se alinham com os achados de Souza (2024), que demons-

trou que o coeficiente de rendimento médio foi significativamente mais elevado entre 

os concluintes em relação aos evadidos, sendo as reprovações por infrequência um 

dos fatores críticos para o abandono. O autor associa a baixa assiduidade a dificulda-

des de conciliar estudo e trabalho, problemas familiares ou pessoais e desigualdades 

sociais.  
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Já Fior (2022) identificou que os evadidos apresentaram médias de notas in-

feriores (4,31) em relação aos concluintes (6,41). A autora destaca que esse efeito é 

mediado por fatores como autoeficácia, gênero e condições socioeconômicas. De 

forma semelhante, Buenano et al. (2023) constataram, em sua pesquisa, que cada 

ponto adicional no coeficiente de rendimento reduzia em cerca de 2% o risco de eva-

são, ressaltando a importância de políticas institucionais que sustentem o desempe-

nho acadêmico. O autor também alega que estudantes de baixa renda, mais velhos, 

homens e com notas baixas em exames de ingresso são mais propensos ao aban-

dono, o que evidencia o papel das condições socioeconômicas e acadêmicas iniciais 

no fenômeno da evasão. 

De maneira complementar, o estudo de Gonzalez-Nucamendi et al. (2023) 

demonstrou que a variável mais preditiva da evasão foi a média obtida ainda no pri-

meiro semestre, sobretudo nas primeiras semanas de curso. O uso de modelos de 

machine learning mostrou que desempenhos baixos logo no início constituem forte 

indicador de risco. Entre os fatores explicativos, destacam-se problemas de gestão do 

tempo, dificuldades financeiras, expectativas equivocadas em relação ao curso e 

baixa identificação com a carreira. 

Na mesma linha, Von Hippel e Hofflinger (2020), em universidades chilenas, 

evidenciaram que um aumento de 1 desvio-padrão na média ponderada das notas do 

primeiro semestre reduzia a probabilidade de evasão em até três vezes, e, no segundo 

semestre, esse efeito era ainda mais acentuado, chegando a reduzir em até cinco 

vezes o risco de abandono. Além do desempenho inicial, os autores ressaltam o im-

pacto de fatores institucionais e financeiros, mostrando que políticas de auxílio e a 

frustração de não ingressar no curso de primeira escolha também influenciam a per-

manência. 

Além disso, Addison e Williams (2023) destacaram que o baixo rendimento 

acadêmico afeta de forma ainda mais intensa estudantes de baixa renda, para os 

quais a vulnerabilidade socioeconômica agrava os efeitos da performance insuficiente. 

Nesse contexto, políticas de bolsas e auxílios estudantis se mostraram eficazes para 

mitigar tais efeitos, permitindo a permanência e a conclusão entre os grupos mais 

vulneráveis. 

Esses resultados reforçam a interpretação de que desempenhos acadêmicos 

são decisivos na trajetória estudantil, corroborando os padrões observados no IFRS-



153 
 

Campus Bento Gonçalves, em que a baixa assiduidade e os coeficientes de rendi-

mento insuficientes marcaram os perfis de maior risco de evasão. 

No IFRS-Campus Bento Gonçalves, os resultados mostraram que o auxílio 

estudantil esteve diretamente associado à elevação do coeficiente de rendimento e à 

frequência nas aulas, além de atuar na mitigação da evasão e do trancamento. A 

análise evidenciou que os estudantes beneficiários do auxílio apresentaram frequên-

cia 7,58 pontos percentuais superior em comparação aos não beneficiários, quando 

considerada a situação de evasão, indicando o efeito protetivo da assistência estu-

dantil sobre a permanência acadêmica.  

De modo geral, o coeficiente de rendimento apresentou um acréscimo de 0,64 

ponto percentual entre os estudantes que receberam o auxílio estudantil, indicando 

uma leve melhora no desempenho acadêmico associada ao benefício. Na mesma di-

reção, estudos, como Oliveira, Deus e Campos (2024), verificaram que quando bene-

ficiados por auxílio financeiros os estudantes tendem a aumentar o coeficiente de ren-

dimento confirmando o impacto positivo do auxílio sobre o desempenho acadêmico. 

De forma complementar, Menezes et al. (2023) identificaram que, ao analisar 

os efeitos do PNAES, os estudantes assistidos apresentaram desempenho médio 2,3 

pontos superior em relação aos não assistidos, além de melhores indicadores de con-

clusão e menores índices de cancelamento. Assim, ao se comparar os dados do IFRS-

Campus Bento Gonçalves com os estudos nacionais, constata-se a convergência no 

sentido de que o recebimento de auxílio estudantil está estatisticamente relacionado 

à melhoria no rendimento e à redução dos riscos de evasão. 

Assim, o conjunto das evidências analisadas confirma de maneira consistente 

a relevância do auxílio estudantil como mecanismo de permanência e êxito acadêmico 

no IFRS-Campus Bento Gonçalves. O recebimento do benefício esteve associado a 

melhores indicadores de frequência, coeficiente de rendimento e taxas de conclusão, 

ao mesmo tempo em que atuou na contenção da evasão e do trancamento.  

A análise integrada das variáveis sociodemográficas, socioeconômicas e aca-

dêmicas demonstrou que o PNAES contribuiu de forma significativa para reduzir de-

sigualdades entre perfis de estudante como mulheres, negros, pardos, cotistas e dis-

centes de baixa renda. Nesse sentido, a política de assistência estudantil do IFRS se 

alinha às diretrizes nacionais estabelecidas pelo PNAES, consolidando-se como uma 

estratégia institucional de democratização do ensino superior e de mitigação das de-

sigualdades educacionais. 
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Entretanto, mediante os resultados obtidos, constata-se que, apesar do im-

pacto positivo dos auxílios já concedidos, persiste a necessidade de ampliação do 

programa, de forma a alcançar maior número de estudantes. Os resultados achados 

convergem com pesquisas nacionais e internacionais que indicam a importância dos 

auxílios financeiros no fortalecimento das trajetórias acadêmicas. 

 

4.6 PROPOSTA DE ESTRATÉGIA INTEGRADA DE ACOMPANHAMENTO ESTU-

DANTIL  

 

Com base nos resultados apresentados ao longo deste capítulo, sugere-se um 

instrumento capaz de traduzir os achados quantitativos em ações práticas de gestão 

da permanência. 

A análise das variáveis sociodemográficas, socioeconômicas e acadêmicas 

evidenciou padrões de risco de evasão vinculados a um conjunto de fatores que se 

repetem entre os estudantes analisados no estudo. Entre eles, destacam-se o baixo 

coeficiente de rendimento, a baixa frequência, a ausência de apoio por meio do auxílio 

estudantil, a maior distância entre residência e campus, bem como características in-

dividuais e econômicas como idade de ingresso superior a 26 anos, estudantes pretos, 

pardos e indígenas, pessoas PcD, deslocamento acima de 50 quilômetros e renda 

familiar per capita de até 0,5 salário mínimo. Esses elementos, em conjunto, configu-

ram um perfil de maior propensão à evasão e indicam a necessidade de estratégias 

institucionais específicas de acompanhamento e apoio a esses grupos. 

Diante desses resultados, propõe-se aos gestores institucionais a adoção de 

um painel de acompanhamento e alerta precoce estruturado a partir dos indicadores 

quantitativos de risco, capaz de identificar estudantes em situação de vulnerabilidade 

e direcionar intervenções intersetoriais como por exemplo, setores pedagógico, assis-

tência estudantil e gestão acadêmica. A utilização integrada desses indicadores pode 

subsidiar ações preventivas, favorecendo a permanência e o êxito dos grupos mais 

suscetíveis à evasão. 

Essa proposta se materializa em um painel de monitoramento, de atualização 

trimestral, que permita identificar precocemente estudantes com risco de evasão, emi-

tir alertas e orientar a adoção de ações rápidas e direcionadas, como orientação pe-

dagógica, inclusão prioritária em editais de auxílio e acompanhamento psicossocial. 
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Figura 22- Painel de Acompanhamento Estudantil com Base em Indicadores de 

Risco 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025) 

 

 O painel tem como princípio central a integração entre os dados institucionais 

e ações intersetoriais, possibilitando um acompanhamento rápido, sistemático e ba-

seado em evidências.  

Propõe-se que o Painel de Acompanhamento Estudantil seja estruturado a par-

tir da integração de dados provenientes dos sistemas institucionais de registro escolar, 

contemplando informações (sociodemográficas, socioeconômicas e acadêmicas) e 

registros administrativos da assistência estudantil, especialmente no que se refere ao 

recebimento de auxílios do PNAES. De forma inicial, esses dados podem ser organi-

zados em uma planilha dinâmica elaborada em software como o Excel, atualizada 

periodicamente e armazenada em um ambiente institucional de acesso compartilhado. 

Em uma etapa posterior, o acompanhamento poderá ser aprimorado por meio do de-

senvolvimento de um software específico, possibilitando maior nível de automação e 

integração dos dados. 

O acesso aos dados deverá ser disponibilizado aos setores diretamente envol-

vidos na gestão da permanência, coordenação de curso, assistência estudantil, setor 

Relatório Trimestral 
Lista de estudantes em risco por curso 

 



156 
 

pedagógico e registro escolar, de modo a possibilitar a visualização de indicadores 

em tempo real, a emissão de alertas e a consolidação de relatórios trimestrais. Assim, 

o painel poderá sistematizar o monitoramento intersetorial, permitindo intervenções 

rápidas. Sugere-se ainda que os estudantes sejam classificados em níveis de risco 

(baixo, médio e alto), conforme a combinação dos fatores identificados. 

Os estudantes com bom desempenho acadêmico (CR ≥ 7,0), frequência regular 

(≥ 75%), participação em algum auxílio estudantil e sem registros de trancamento, 

caracterizam alunos classificados como baixo risco, ou seja, com condições estáveis 

e vínculo consolidado com o curso. O médio risco abrange estudantes que apresen-

tam um ou dois fatores de alerta, como queda no rendimento, frequência abaixo de 

75%, residência com distância superior a 50 km ou ausência de auxílio, recomen-

dando-se monitoramento mais próximo e ações preventivas. Já o alto risco corres-

ponde àqueles que acumulam múltiplos fatores de vulnerabilidade, como CR < 4,0, 

frequência inferior a 75%, renda até 0,5 SM, ausência de auxílio, trancamento, idade 

de ingresso ≥ 26 anos, distância acima de 50 km ou pertencimento aos grupos PPI e 

PcD, exigindo intervenções imediatas e integradas entre a assistência estudantil, o 

setor pedagógico e as coordenações de curso. 

 

Tabela 54-Exemplo de painel de acompanhamento estudantil 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025) 

 

A partir dessa sistematização, o painel atua como ferramenta de apoio à to-

mada de decisão, permitindo o mapeamento dos grupos de risco e a priorização das 

intervenções. Cada indicador aciona uma resposta institucional pré-definida, de 

acordo com o fluxo de acompanhamento estabelecido: frequência e coeficiente de 

rendimento baixos, encaminhamento do aluno para orientação pedagógica e possível 

inclusão em programas de monitoria ou reforço; ausência de auxílio estudantil, análise 

de elegibilidade nos editais do PNAES, distância elevada, comunicação ao setor de 

assistência estudantil para avaliação de alternativas de transporte ou moradia; tran-

camento recorrente, agendamento de entrevista preventiva com equipe de assistência 

Aluno Curso Idade Ingr. Cor/Raça PcD Renda (SM) Distância (km) Auxílio  (CR) Frequência (%) Trancamento Situação Nível de Risco 

Aluno 1 Tec. em Alimentos 19 Branca Não 2 8 Sim 7,1 92 Não Ativo Baixo

Aluno 2 Lic. em Matemática 27 Parda Não 0,8 45 Não 5,5 68 Não Ativo Médio

Aluno 3 Tec. em Logística 29 Preta Sim 0,4 62 Não 3,8 58 Sim Trancado Alto

Aluno 4 Lic. em Pedagogia 24 Branca Não 1,2 30 Sim 6,5 88 Não Ativo Baixo

Aluno 5 Tec. em Viticultura 31 Parda Não 0,5 75 Não 4,2 63 Não Ativo Alto
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estudantil e coordenação de curso; taxa de evasão crescente do curso, reunião tri-

mestral do colegiado de curso para análise das causas e definição de medidas corre-

tivas. 

Essas ações são registradas em um relatório de acompanhamento estudantil 

intersetorial, consolidado pela assistência estudantil e encaminhado à direção de en-

sino e às coordenações, com periodicidade trimestral. O documento permite o moni-

toramento contínuo das metas institucionais de permanência e êxito, bem como a 

avaliação do impacto das políticas de assistência estudantil implementadas. 

Desse modo, a proposta de um painel de acompanhamento estudantil confi-

gura-se como uma extensão prática das evidências quantitativas analisadas neste es-

tudo, ao possibilitar que os indicadores identificados como mais determinantes sejam 

empregados não apenas para o diagnóstico, mas também como gatilhos institucionais 

de ação preventiva. A consolidação dessas informações em um sistema integrado e 

sistematizado permite o monitoramento contínuo das trajetórias estudantis, favore-

cendo a identificação precoce de fatores de risco e a implementação de intervenções 

direcionadas. 

Ademais, a disponibilização dessas informações a todos os setores institucio-

nais é condição essencial para a construção de uma abordagem intersetorial e cola-

borativa. Tal integração assegura uma compreensão global e articulada do percurso 

discente, fortalecendo a capacidade institucional de promover ações efetivas voltadas 

à permanência e ao êxito dos estudantes. 

Reconhece-se, entretanto, que a efetividade do painel depende não apenas da 

estrutura técnica, mas também do engajamento institucional e da gestão integrada 

das informações. Recomenda-se que sua implementação considere protocolos de 

atualização periódica, perfis de acesso seguros em conformidade com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) e momentos de avaliação coletiva entre os 

setores envolvidos. Inicialmente desenvolvido em planilha eletrônica, para fins de apli-

cação piloto e validação dos indicadores, o painel poderá, em etapas posteriores, evo-

luir para integração ao sistema acadêmico institucional (SIGAA), ampliando sua auto-

mação, segurança e capacidade de análise em tempo real. Além disso, sugere-se o 

estabelecimento de indicadores de resultado, como variação nas taxas de permanên-

cia, conclusão e evasão a fim de mensurar o impacto da ferramenta sobre o desem-

penho institucional. Dessa forma, o painel poderá evoluir de um instrumento operaci-
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onal para uma estratégia institucional de gestão baseada em evidências, com poten-

cial de replicação em outros campi do IFRS e em diferentes contextos da Rede Fede-

ral de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise da influência do Programa Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES) na permanência e no êxito dos estudantes do ensino superior do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus Bento 

Gonçalves (IFRS-BG), no período de 2014/1 a 2024/2, evidenciou que o recebimento 

de auxílio estudantil apresentou associação com maiores probabilidades de perma-

nência e de conclusão dos cursos por parte dos estudantes.  

Nesse contexto, o programa se consolidou como iniciativa central do IFRS-

BG no enfrentamento da evasão, confirmando o papel estratégico do PNAES na miti-

gação das desigualdades sociodemográficas, socioeconômicas e acadêmicas que 

afetam os estudantes da instituição.  

A análise demonstrou que a evasão foi a situação mais recorrente no período 

investigado, abrangendo 42,30% dos estudantes, sugerindo que diversos fatores –

individuais, sociais ou econômicos – afetam a trajetória acadêmica dos estudantes no 

ensino superior. 

O estudo utilizou procedimentos de inferência estatística, incluindo a verifica-

ção de frequências e a aplicação de testes de significância, com o propósito de com-

parar o perfil dos estudantes evadidos e concluintes. Além disso, examinou de que 

maneira o PNAES, considerado, nesta pesquisa, a partir do recebimento do auxílio 

estudantil, influenciou a trajetória acadêmica dos discentes.  

A pesquisa verificou que, no IFRS-BG, os maiores índices de evasão estavam 

associados a estudantes com ingresso após os 26 anos, do gênero masculino, auto-

declarados pretos e pardos, oriundos de famílias com renda familiar per capita de até 

0,5 salário mínimo e residentes em localidades mais distantes do campus. Esses re-

sultados corroboram pesquisas que evidenciam a influência das variáveis demográfi-

cas e econômicas na decisão pela permanência ou evasão no ensino superior.  

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) caracterizam-

se pela diversidade de sua oferta formativa, contemplando cursos de licenciatura, tec-

nológicos e bacharelados, em consonância com sua missão legal de promover a de-

mocratização do acesso e atender às demandas regionais de desenvolvimento social 

e econômico.  
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Essa heterogeneidade também se refletiu nos resultados da pesquisa do 

IFRS-BG, em que as trajetórias acadêmicas apresentaram variações significativas en-

tre as diferentes modalidades. Entre as licenciaturas, o curso de Pedagogia obteve os 

melhores indicadores de permanência e conclusão, contrastando com outros cursos 

da mesma modalidade, que registraram índices mais elevados de evasão. Nos cursos 

tecnológicos, o de Viticultura e Enologia destacou-se apresentando resultados mais 

favoráveis de conclusão; já o curso de Bacharelado em Agronomia se sobressaiu com 

melhores índices acadêmicos. Tais diferenças evidenciam que a modalidade do curso, 

associada a fatores institucionais e ao perfil discente, exerce influência direta sobre o 

êxito acadêmico. 

Quanto ao turno, os dados apontaram que as ofertas noturnas concentraram 

as maiores taxas de evasão, evidenciando a necessidade de estratégias específicas 

para atender a esse público, que, em geral, enfrenta desafios adicionais relacionados 

à conciliação entre estudo, trabalho e responsabilidades familiares.  

A frequência e o rendimento acadêmico mostraram-se variáveis decisivas 

para a permanência estudantil. Os concluintes apresentaram média de frequência su-

perior a 95% e coeficiente de rendimento acima de 8,0, enquanto os evadidos regis-

traram frequência média de apenas 37,9% e coeficiente de rendimento em torno de 

3,1. Esses resultados evidenciam que baixos níveis de assiduidade e desempenho 

estão diretamente associados ao abandono, confirmando a centralidade dessas vari-

áveis como preditoras do êxito ou da evasão no ensino superior. 

De maneira geral, o auxílio estudantil esteve associado à elevação dos índices 

de conclusão e redução da evasão em todas as variáveis analisadas, atuando como 

um fator de proteção especialmente para estudantes egressos de escolas públicas, 

minorias raciais e famílias com menor renda.  

Nesse sentido, o PNAES do IFRS-BG se mostrou efetivo, pois estudantes be-

neficiários de auxílios estudantis apresentaram 55% mais chances de sucesso aca-

dêmico em comparação aos não contemplados. Do ponto de vista teórico, esta pes-

quisa contribuiu para o avanço do conhecimento científico ao integrar variáveis socio-

demográficas, socioeconômicas e acadêmicas em uma análise longitudinal de dez 

anos, evidenciando de forma empírica os efeitos das políticas de assistência estudantil 

na permanência e no êxito acadêmico. 
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Ademais, os resultados oferecem subsídios para os gestores educacionais, 

ao demonstrar que o PNAES exerce influência direta e positiva na trajetória acadê-

mica. As evidências indicam a necessidade de ampliar o alcance do programa, com 

foco nos cursos, turnos e perfis mais vulneráveis, bem como integrar ações de acom-

panhamento acadêmico que incluam o monitoramento sistemático de indicadores 

como frequência e coeficiente de rendimento, os quais refletem o nível de engaja-

mento e motivação discente em articulação com o suporte material recebido.  

A investigação também forneceu evidências empíricas relevantes para subsi-

diar a formulação do Plano Estratégico de Permanência e Êxito do IFRS-BG, uma vez 

que, embora a instituição possua diretrizes em nível sistêmico, ainda não dispõe de 

um plano próprio para o campus. Nesse sentido, destaca-se a importância da legisla-

ção institucional que prevê a atuação das subcomissões locais, responsáveis por ela-

borar diagnósticos específicos por curso e modalidade. 

Para que essas ações sejam efetivas, é fundamental que as informações aca-

dêmicas, socioeconômicas e assistenciais dos estudantes estejam centralizadas em 

uma base de dados unificada, permitindo a integração entre os diferentes setores ins-

titucionais. A sistematização e o compartilhamento dessas informações favorecem o 

acompanhamento contínuo das trajetórias estudantis, evitando a fragmentação dos 

registros e a duplicidade de esforços administrativos. Dessa forma, a centralização 

dos dados constitui um elemento estratégico para a tomada de decisão baseada em 

evidências, fortalecendo a capacidade institucional de identificar precocemente situa-

ções de risco e planejar intervenções articuladas. 

Entre as estratégias recomendadas, encontra-se a ampliação da assistência 

estudantil, incluindo auxílios financeiros e alimentação, associada à criação de instru-

mentos de monitoramento que articulem os diferentes setores do campus. Essa cen-

tralização das informações também se configura como fundamento para a proposta 

de criação do Painel de Acompanhamento Estudantil apresentada, instrumento que 

traduz as evidências empíricas em uma ferramenta prática de gestão integrada da 

permanência e do êxito, promovendo uma atuação institucional mais preventiva, co-

laborativa e orientada por dados. 

A ampliação do acesso aos auxílios estudantis se faz necessária não apenas 

no fortalecimento da permanência acadêmica, mas na contribuição para redução das 

desigualdades sociais e na consolidação do papel dos IFs como agentes de transfor-

mação social e de desenvolvimento regional sustentável. 
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Ao reduzir desigualdades e favorecer trajetórias de conclusão no ensino su-

perior, o PNAES alinha-se diretamente ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

4 (ODS 4), que propõe assegurar educação inclusiva, equitativa e de qualidade, além 

de promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. Nesse 

sentido, a consolidação e a ampliação da assistência estudantil configuram-se como 

caminhos indispensáveis para o fortalecimento da equidade e da justiça social no en-

sino superior brasileiro. 

Entre as limitações da pesquisa, destaca-se o fato de a investigação ter sido 

realizada em apenas um campus do IFRS, limitando a generalização dos resultados 

para outras instituições da Rede Federal ou do ensino superior em geral, dado que 

cada contexto possui características próprias de gestão, oferta de cursos e perfil dis-

cente. Ademais, é preciso considerar a utilização de dados secundários de sistemas 

institucionais que, embora tenham possibilitado a identificação de padrões estatísticos 

e associações relevantes, não contemplaram dimensões subjetivas da trajetória aca-

dêmica, como motivação pessoal, apoio familiar ou fatores psicológicos, que exercem 

influência direta sobre a permanência ou a evasão. 

Os resultados desta pesquisa reforçam a necessidade de investigações que 

ampliem o escopo da análise do PNAES. Recomenda-se a realização de estudos em 

outros campi do IFRS e em diferentes IFs, possibilitando comparações regionais e 

institucionais que permitam aprofundar a compreensão do fenômeno da permanência 

e da evasão em diferentes realidades.  

Sugere-se, ainda, a adoção de metodologias mistas, integrando abordagens 

quantitativas e qualitativas. Entrevistas e questionários, por exemplo, podem captar 

dimensões subjetivas da trajetória acadêmica, como motivação, expectativas, redes 

de apoio e percepções individuais, complementando as análises estatísticas e ofere-

cendo uma compreensão mais abrangente do processo de permanência estudantil. 
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APÊNDICE – CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 
CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 

A pesquisa utilizou um banco de dados interno, composto por informações 

acadêmicas dos alunos do IFRS Campus Bento Gonçalves no período de 2014/1 a 

2024/2. Os dados foram extraídos dos sistemas institucionais Q-Acadêmico e SIGAA 

e somente foram manuseados após a aprovação do CEP/CONEP da Fundação Uni-

versidade de Caxias do Sul – FUCS/RS. 

A pesquisa contou com o Certificado de Apresentação de Apreciação Ética 

(CAAE) sob o número 87132824.6.0000.5341. Todos os dados utilizados foram ano-

nimizados, garantindo a proteção da identidade dos participantes. 

Devido à impossibilidade de obtenção do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) de todos os participantes, elaborou-se a solicitação de dispensa 

do TCLE, acompanhada da apresentação do Termo de Compromisso de Utilização 

de Dados (TCUD). Esse documento foi firmado pela pesquisadora responsável, que 

se comprometeu com o uso ético dos dados anonimizados. A justificativa para a dis-

pensa do TCLE foi devidamente apresentada ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Fundação Universidade de Caxias do Sul – FUCS/RS. 

Essa abordagem metodológica assegurou que a privacidade dos participantes 

fosse mantida, ao mesmo tempo em que viabilizou a análise de dados relevantes para 

o estudo da influência do PNAES na permanência e no êxito dos alunos nos cursos 

superiores do IFRS Campus Bento Gonçalves. 
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